
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLI - N• 024 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIR~, 9DE ABRIL DE 1986 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 32fSESSÃO, EM 8 DE ABRIL DE 
1986 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal 

Federal 
N"' S/4/86 (n~' 14/86, na origem), encaminhando 

ao Senado Federal cópias das notas taquigrâficas e 
do acórdão proferido pelo SupremO Tribllnal Fede­
ral nos autos do Recurso Extraordinârio n'~' 103.434~ 
3, o qual declarou a inconstitucionalidade .do inciso 
IX, do art. 60 da Lei Estadual n~' 6.763, de 26-12-75, 
do EstadQ_de Minas Gerais. 

1.2.2 - Oficio do Presidente da Ordem dos Advo­
gados do Brasil 

N'i' 16/86, encaminhando ao Senado Federal có­
pias das Proposições aprovadas no 11 Congresso Na­
cional Pró-Constituinte dil. OAI3, rC3.lfza-d0-em 
Brasília de 15 a 19 de outubro de 1985. 

1.2.3 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.4- Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 52/86, de autoria do 

Sr. Senador Nelson Carneiro, que prorroga atê 31 de 
dezembro de 1988 o prazo de validade do concurso 
para Fiscal do Trabalho, realizado em outubro de 
1984. - -

1.2.5 --Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Matéria 

publicada no Jornal do Brasil, edição de 24~86, sob o 
títulq, "SergiportoS uma concorrência duVldOSii". 

SENADOR HELV[DIO NUNES- Retorno ao 
Tribunal de Contas da União da fiscalização da apli~ 
cação das transferências de recursos federais aos Es~ 
tados e- Municípios. 

SENADOR GABRIEL HERMES-:_ Valorização 
das profissões de bacharel em ciências Contâbeis e 
técnico em contabilidade. 

I .2.6 - Comunicações da Presidência 
--Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n9 

8/84 (n9 2.124, de 1979, na Casa de origem), por ter 
recebido parecer contrârio, quanto ao mérito, da cO~ 
missão a que fái -distribuído. 

- Designação de Comissão Especial Mista, destÍ­
nada a organizar os atos de comemoração do cente-

SUMÁRIO 
nârio de nascimento dos DoutOres OctâVío_- Mangá­
beira e Ernesto Simões FilhO. 

- Convocação de sessão extraordinãria a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordeni do Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 204/85 (n9 
6.615/85, na Casa de origem), que cria Juntas de 
Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça do 
Trabalho, define ãreas de jurisdição, e dá outras pro­
vidências. Aprovado? Sendo rejeitado o substitutivo, 
após usarem da palavra os Srs. Hélio Gueiros e César 
Cals . .À sanção: 

-Projeto de Lei do Senado n9 28f70, que cria o 
Serviço Nacional Obrigatório, e dá outras providên­
cias._(ApreCiação preliminar da coitstitucionalidade.) 
Rejeitado. Ao arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 193/80, que intro­
duz alteração na Lei da Anistia, objetivando tornar 
expresso o direito ao"s- adicionais, por tempo de ser­
viço dos servidores civis e militares que retornaram 
ou reverteram ao serviço- ativo. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade.) Rejeit11do. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Sen;ldo n9 18/81; que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de construção, reconstrução 
ou m~:mta_gem de _museu, nos casos de extinção ou de­
inolição da unidarle existente. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade.) Rejeitado, após usar da 
palavra o Sr. Jorge Kalume, Ao Arquivo. --

- Projeto de Lei do Senado n9 60/81, que suspen­
de em relação aos desempregados a exigibilidade dos 
créditos vinculados ao Sistema Financeiro de Habi­
tãcão e dá outras Provídências. (Apreciação prelimi~ 
nar da constitucionalidadeL) Rejeitado. Ao- Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 252/81, que exime 
do Imposto sobre a Renda as quantias pagas a título 
de indenização por férias não gozadas no curso do 
contrato de trabalho. __ (Apreciação preliminar da 
_CõifsfilUclôriilidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 271(81, que consi­
dera prestação de socorro a intervenção médica aÍbi­
trária indispeilsâvel à salvação da vida de terceiro. 

(Apreciação Preliffilnar da constitucionalidade.) R«>. 
jeitado. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 70/83, que estabe­
lece critério e limite para os reajustes dos preços de 
ingresso de jogos de futebol. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade e juridicidade.) Rejeitado, 
após usar da palavra o Sr. Nelson Carneiro. Ao Ar· 
quivo. 

-PrOjetO de Lei" do Senado n9 244/83, que dispõe 
sobre a possibilidade de os sindicatos de trabalhado­
res poderem reclamar em ju!zo, iridependentemente 
<fe mandatQ procuratói-io, adicionais de insalubrida­
de e periculosidade, em benefício de seus associados. 
(Apreciação preliminar da juridicidade.) Rejeitado. 
Ao Arquivo. 

- Pr9jet~ de Lei do Senado n'i' 270/83, acresceo~ 
tando dispositivo à Lei n9 5.889, que estatui normas 
reguladoras do trabalhador rural. (Apreciação preli­

- minar da constitucionalidade ejuridicidade.) Rejeita· 
do. Ao Arquivo. 

- Prçj~tõ d~ Lei do Senado n9 273/83. acrescen­
tando dispositivo à Lei n9 7.016, de.23 de agosto de 
1982, que dispõe sobre a reversão para cargos inte­
grantes do plano de classificação. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade e juridicidade.) Rejeita· 
do. Ao Arquivo. 

....,-Projeto de Lei do Senado n~' 288/83, que dispõe 
sohre o arrendamento compuls_ório de parcetãs de la­
tifúndios, para os efeitos que especifica. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao 
Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 8/84, que altera a 
redação do art. lO da Lei n9 6.903, a e 30 de abril de 
1981, pãra eqUiparar ao funcionário público civil da 
União, JuiZ Temporârio aposentado. (Apreciação 
preliminar da-conStitucionalidade.) Rejeitado. Ao 
Arquiv'o. · 

- Projetõ de Lei do Senado n9 28/84, que acres­
centa dispositivo à Consolidação das Leis do Traba­
lho, no capítulo concernente à Justiça do Trabalho. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Re­
jeitado. Aa Arquivo. · 

- Projeto d_e Lei do Senado n9 57/84, que altera 
dispositivos· da Lei n'i' 4.266, que -dispõe sobre o 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

rnretot-Gerol do Senado Fodorol 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

satârio~família do trabalhador, e dâ outras providên­
cias. (Apreciação preliminar da constitucionalidade e 
juridicidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 161/84, determi­
nando que seja incorporada ao vencimento, na con­
dição "!Ue especifica, a gratificação de cargo técnico 
percebida por servidor público. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Arquiv_o. 

- Projefo de Lei do Senado n"' 220/84, que estabe­
lece critérioS Para reãjtiStá"inento salarial do servidor 
públiCo e dá_ outras providênc1as.-(Api'eciação preli­
minar da constituclonalidaâe_.J Rejeitado. Ao Arqui­
vo. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 113/85, qUe dispõe 
sobre a contagem recíproca do tempo de serviço en­
tre atividades abrangidas pelo Programa de Assistên­
cia ao Trabalhador Rural e aquelas vinculadas à Pre­
vidência Social Urbana. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidad~.) Rejeitado, tendo usado da pala­
vra os Srs. Carlos Alberto e Hélio GU:eirOs. Ao Ar­
quivo. 

-Projeto de Lei do Seo_ado n"' '129/80, que proíbe 
a propaganda de medicamentos nos __ roeios 9e comu­
nicação social. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade e juridícidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 25/83, que isent~ 
do Imposto sobre a Renda as_ gratificações que enu­
mera, pagas a servidores públicos. (Apreciação preli­
minar da constitucionalidade.) Rejeitado. Ao Arqui­
vo. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR VIRGILIO TÃVORA ~Proposta ad­
ministrativa pafà o controle da dívida externa apre­
sentada por S. Ex'", por ocasião de reunião dos países 
membros da ALAD. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Impor­
tância da educação como instrumento de formação 
de um país. Problema educacional brasileiro. 

SENADOR CARLOS ALBERTO. como Líder­
Trabalho que vem sendo realizado por D. Marly Sar­
ney, em favor do menor abandonado_,_ 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Dia Mun­
dial da Saúde. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Necessida­
de de uma maiOr fiscalização por parte do Ministério 
do Trabalho, da jornada diâria de trabalho. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Reivinõicação 
dos Prefeitos do' Vale do Paranaíba e dl:\ Associação 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIUi.FICO DO SENADO FIDIIAL 

DIA.IIO DO CONGIISSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fedet"al 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual ... -~ .. ·--· ......... ~··-~···· ······~·-·-···-·-··· ~-· Cz$ 92,00 

Semestral 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

dos Municípios daquela região, em favor da cons­
- truç.ão de uma ponte sobre o ri<i Paranaíba. 

SENADORJOJ.O CALMON- Contratos firma-­
dos pelo Ministério dos Transportes, de recuperação 
de trechos da malha rodoviária- federal. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- 679 ani­
versário do Jornal do ComérCio~ de Recife - PE. 

SENADOR CESAR CA,LS- Apelo em favor da 
aplicação do plano Educação Para Todos, no Estado 
do Ceará. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
s~são 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 -ATA DA 33• SESSÃO, EM 8 DE ABRIL DE 
1986 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nome indicado para função cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

- N"' 79/86 (n"' 82/86, na origem), referente à es­
colha do Sr. Paulo Dirceu Pinheiro, Embaixador do 
Brasil junto à República Popular de Angola, para, 
cumulativament~. exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Democrâtica de São To-
mé e Príncipe. · 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n"' 78/86 (n9 81/86, 
na origem), P!!la qual o Senhor Presidente da Re­
pública solicita autorização do Seriado Federal para 
que a Prefeitura Municipal de Tubarão (Ser pOsSa 
contratar·operil"ção de crédito, para os fins que espe­
cifica. 

2.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 12/86, solicitando seja anexa-
.. do aos Projetos de Lei do Senado n"'s 102/83,6, 131 e 

146/84, que tramitam em conjunto, o de n"' 150/83, 
que reduz prazo da correção automática-dos salârios, 
da Lei n"' 6.708, de 30 de outubro de 1979, e dá outras 
prov~~ências:-Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n"' 14/85 (n"' 89/85, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do acordo cultural entre o Gover­
nO da Re~úbli"ci Federativa do Brasil e o Governo da 

Rep6blica Democrãtica de São Tomé e Príncipe, 
concluído em Brasília, a 26 de junho de 1984. Aprova­

~ da. À promulgação. 

- Projeto de Decreto Legislativo D9 24/85 (n9 
82/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do _acordo relativo à Cooperação em Ciência e 
Tecnologia entre o Goverrw da República Federativa 
do Brasil e o dos Estados Unidos da América, ce­
lebrado em Brasília, a 6 de fevereiro de 1984. Aprova­
do. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 3/86, que autoriza o 
Governo do Estado da Bahia a contratar operação de 

-CfêOTi.o no valor de Cz$ 69,710.037,26 (sessenta e 
nove milhões, setecentos e dez mil, trinta e sete cruza­
dos e vinte e seis centavos). Aprovado. Ã Comissão de. 
Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 4/86, que autoriza o 
Estado da Bahia a elevar em Cz$ 73.889.277,15 (se­
tenta e três milhões, oitocentos e oitenta -e nove mi1, 
duzentos e setenta e sete cruzados e quinze centavosl, 
o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. A 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 5/86, que autoriza o 
Governo do EStaâo do Parâ a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de US$ 20,000,00U;oo 
(vinte milhões de dólares norte-camericanos), destina­
da ao Programa de Investimentos Prioritârios daque­
le Estado. Aprovado, contra o voto_ do Sr. Jamil Had­
dad. _Ã Comissão de Redação. 

__: Projeto de Resolução n"' 7/86, que autoriza o 
. GoVerno do Estado de Santa Catarina a realizar ope­

ração de empréstimo externo no valor de USS 
24,500,000.oo- (vinte e_ quatro milhões e quinhentos 
mil dólares nOrte-americanos). Aprovado, contra o 
voto do Sr. Jamil Haddad. Ã Comissão de Redaçào. 

-Projeto de_ Resolução n"' 9/86, que autoriza o 
Departamento de Estradas de Rodagem de Santa Ca­
tarina a elevar em Cz$ 142.45l.149,49 (cento e qua­
renta e dois milhões, quatrocentoS e cinqaenta e um­
mil, cento e quarenta e nove cruzados e quarenta e 
n-ove _centavos), o· montante de sua dívida consolida-
da. Aprovado. À Comissão de Redação. __ 

-Projeto de Resolução n"' 10/86, -que autoriza o 
Governo do Estado do Espírito Santo a contratar 
operação de crêdito no valor de CzS 12.327.175,16 
(doze milhões, trezentos e vinte e sete mil, cento e se­
tent~ e cinco cruzados e desesseis centavos). Aprova­
do. A Comissão de Redação. 
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2.3.1 - J?iscurso após a Ordem do Dia 

SENADOR ITAMAR FRANCO -Apelo da Câ­
mara Municipal de São Gonçalo de Sapucaí- MG, 
em favor do asfaltamento do acesso daquele Municí­
pio à Rodovia Fernão Dias- BR 381. 

2.3.2- Designação da Ordem do dia da próxima 
sessão. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÕES ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Nivaldo Machado proferidos 
nas sessões de lO e 24-3-86. -- _ _ 

-Do Sr. Senador C~los Chiarelli, proferido na 
sessão de 3-4-86. 
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4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- N'i's 32 a 37, de 1986. 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 321!- Sessão, em 8 de abril de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM:.SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:· 

Jorge Kalume --Mário- Maia - Fábio LuCena -
Gabriel Hérmes - H.ê!io GUeiros- Alexandre Costa -
Américo de Souza-- Helvídio.NunéS- Cesar-Cals-­
José Lins- Virgflio Távora ~Caflos Alberto- Moa­
cyr Duarte- Martins Filho - Marcondes Gadelha-

t Cid Sampaio - Nivaldo Machado ...:... Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Maga­
lhães -João Calmon- Nelson Carneiro -Jamil Had­
dad - Itamar Franco --- Murilo Badaró - Alrredo 
Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Arfon-

-< so Camargo- Álvaro Dias- Enéas Faria- Ivan Bo­
nato -- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Si­
mon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 37 Srs. Senadores, Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, illiCíámOS-nO_sSOS--ti-aOi!.lhos. 
O Sr. I~'-Secretãrio kã pi-oceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DO PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N'» S/4/86, (n'» 14/86, na origem), de 7 do corrente, en­
caminhando ao Senado Federal cópias das notas taqui­
grãfiCas e do acórdão proferido pelo Supremo Tr1bllniil-­
Federal nos autos do Recurso Extraordinário- n'» 
103.434-3, o qual declarou a inconstituCionalidade do in­
ciso IX, do art. 60 da Lei Estadual n~> 6.763, de 26-12-75, 
do Estado de Minas Gerais. 

(À Comissão de Constituição e Justica.} 

OFICIO DO PRESIDENTE DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

N'i' 16/86, de I'» do corrente, encaminhando ao Senado 
Federal cópia das Proposições aprovadas no 11 Congres­
so Nacional Pró-ConstitUinte -dá- OAB, reifizaào-em­
BrasíJia, de 15 a 19 de outubro de 1985, pela Unidade IV 
-Poder Judiciário & Ministério Público". 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

Presidência do Sr. José Fragelli 

PARECERES 

PARECER 
N• 209, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n'»251, de 1985, que "altera 
dispositivo da Lei n'» 5.889, de 8 de junho de 1973, que 
estatui normas reguladoras do trabalho rural, com 
vistas a garantir terra para agricultura de subsistência 
aõ- empregado rural." 

Rela~or: Senador Octávio Cardoso 
O Projeto sob exame, de ã.Utoii3. do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, dá nova redação ao art. 20 da Lei n~ 
5.889, de 8 de junho de 1973. 

Atualmente, está assim redigido o art. 20 dessa Lei; 

"Lei especial disporá sobre a apliCação ao traba­
lhad!)~ rural, no que couber, do_regime do Fundo de 
Gar3ntia-âõ -Tempo de Serviço." 

Eis a redação proposta pelo Projeto: 

"O trabalhador rural terá direito a partir do iní­
cio do contrato de trabalho, à concessão gratuita de 
uma área de terra de no mínimo dois (2) hectares, 
próxima a sua moradia, para a exploração de cultu­
ras e manutenção de animais de acordo com as ne­
cessidades de sua família." 

Em sua justificação, o nobre Autor do- Projeto =ínfor­
ma que, para o formular, fundou-se em reivindicações 
aprovadas pelo l'» Encontro Nacional de Trab:'!.lhadores 
Rurais, realizado neSta Capital, de 25 a 30 de maio últi­
mo. "O que se busca"- declara- "é adotar, para to­
dos os casos de contrato de trabalho rural, uma prática 
jã aprovada, quanto à sua eficiência, nos contrãtos de 
trabalhadores- rurais assalariados da lavoura canaviCiia, 
tudo' em conformidade com o disposto rio Decreto n9 
_S7.D20, de 11 de outubro de 1965." 
- Em seguida, afirma: .. A verdade é que o trabalhador 

rural não pode prescindir de um trato de terras para 
plantar os cereais necessários à sua alimentação e_ da 
família, assim como manter alguns animais que lhe dêem 
o transporte e também parte do alimento (leite, queijo, 
etc.)." 

Finalmente, justifica o Autor o seti Projeto com o pro­
pósito de eliminar a perspectiva de aplicação do FGTS 
ao trabalhador rural. 

- --Examinemos a constitucionalidade do Projeto. 
Institui ele, para o trabalhador rural, o direito de, a 

partir do início do contrato de trabalho, receber, com 
Coiiéessão gratuita, uma área de terra de no mínimo dois 
hectares, próxima a sua moradia, para 8: exploração de 

.. 

cq)turas e ~anutenção de animais, de acordo com as ne­
Cessidades de sua familia. 

A norma não diz de quem o trabalhador rural recebe­
~ª _a terra; deweende-se que a receberá do proprietário 
da terra, com quem firmou _contrato de trabalho. 

Será constitucional essa norma? 
Parece-nos que não. O proprietário nãO pode ser obri­

gado, por lei, a ceder gratuitamente trecho de terra sua a 
empregado seu. Se, toda vez que contratar alguém para 
trabalhar na sua gleba, o proprietário estiver jungido à 
obrigação de lhe ceder, gratuitamente, um trato de no 
mínimo dois hectares de terra, estará sofrendo uma limi-

. tação dos seus direítos donliniais, o que a Coristituição 
Federal não autoriza s_e faça. O direito que o Projeto pre­
tende criar ofende a norma constitucional de proprieda­
de. 

Parece-nos inconstitucional o Projeto também pelo 
fato de eliminar a aplicabilidade, por enqUanto depen· 
dente ainda de lei especial, do regime do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço ao trabalhador rural. Ora, o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, enquanto al­
ternativa à estabilidade, é, também, um direitO constitu· 
cional, assegurado pelo inciso XIII do art. 165 da Cons­
tituição FederaL 

Quanto ao mérito, o Projeto nos parece, data venia, 
alheio à realidade econômico-social da vida rural brasi­
leira, por isso que pretende uma inovação impossível de 
ser colocada em prâtica. Como poderiam os proprie- · 
târios· rurais cumprir uma lei com o conteúdo desta que o 
Projeto Nelso·n Carneiro pretende criar? Seria uma-lei 
impratic~vel, ·a não ser pelos proprietários de glebas 
grandes o bastante para comportar trabalhadores dota­
dos do direito, cada qual deles, a uma fatia de dois hecta­
res. Uma gleba de porte pequeno, mas que, pela natureza 
de sua exploração econômica, tivesse de empregar um 
número relativamente grande de trabalhadores, não teria 
q~.pa_cidade nem t~rritoriaf nem ecoJlômica para abrigá­
los. Por isso, temos que uma tal lei contribuiria perigosa­
mente para exaCer~ar o êxodo rural. Os proprietários ru­
rais perderiam o interesse em empregar trabalhadores, 
ante a perspectiva da obrigação de lhes ceder, a cada um, 
dois hectares de terra, gratuitamente. Provavelmente, se 
não estamos enganados, a lei resultante deste Projeto an­
tes pioraria do que melhoraria a situação atual dos tra­
balhadores rurais. Em alguns casos, seria lei inexeqüuí­
Vél. Um deles, por exemplo, seria o das fazendas que e'm­
pregam dezenas ou mesmo centenas de trabalhadôres ao 
meSmo tempo: como destinar dois hectares de terra a 
cada um deles? Existem fazendas que, embora territorial­
mente nãq muitograndes,_empregam dezenas de t"raba­
lhadores em determinados períodos do ano - como as 
produtoras de frutas, pQr exemplo, as quais são numero~ 
sas e prósperas em Ufi1 Estado como o de São Paulo. 

A medida concebida pelo ilustre Autor do Projeto tal­
vez fosse praticável em determinados tipos de proprieda-
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de rural, como as dedicadas à pecuâria, as quais são ex­
tensas e empregam poucos trabalhadores. Porém, ao não 
fazer qualquer discriminação entre propriedades, discri­
minação de resto impossível de fazer, o Projeto se apre­
senta impraticável na sua generaUdade. 

Assim, por inconstitucional e inconveniente, o Projeto 
deve ser, em nosso· parecer, rejeitado. 

Sala das Comissões, em 3 de abril d~ 1986.- Josê Ig­
nácio Ferreira, Presidente - Octavio Cardoso, Relato­
- Hélio Gueiros- Alberto Silva- Nivaldo Machado­
lenoir Vargas - Jutahy Magalhães. 

PARECER 
N• 210, de 1986. 

Da Comis_sào de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 262, de 198S, __ q_u_e_"~ispõe 
sobre a criação de Escolas Agrícolas Federais nos 
Municípios de Cascavel, Palotina e Medianeira, no 
Estado do Paraná, a nível de 2<:> Grau". 

Relator: Senador L~noir_ Vargas 

De iniciatiVa do nobre Senador Roberto Wypych, o 
projeto em exame cria Escolas Agrícolas Federais nos 
Municfpios de Cascavel, Palotina e Medineira, subordi· 
nadas ao Ministério da Educaçã_o, correndo as despesas 
de instalação à conta do F AS, consigna:ndo·se nos próxi· 
mos orçamentos da U niã_o as necessáç\as do~ações para 
sua manutenção e funcionami::i1to. 

Em convincente jlis1iffi::<i.tíVa, assinala o Autor a im· 
portância da microrregião contemplada com esses esta· 
belecimentos de ensino, necessários para atender a 29 
municípios agrfcolas e suprir a agricultura e pecuária de 
técnicos oriundos da própria comunidade. - _ 

Além disso, essas escolas atenderiam a uma população 
superior a um milhão de habitantes, responsável por 34% 
da produção de grãos no Estado do Paraná. 

Pfcliminarmente, a matéria, embora vazada em boa 
técnica le&islativa, apresenta eivas de inconstitucionali· 
dade. Diz o-ãrt. 57 da Constituição que é da competência 
exclusiva do_Presidente da_ República a inldatlVã. de _!eis 
que criem funções ou empregos ou aumentem a despesa 
pública. __ 

Inegavelmente, qualquer que seja a fonte de SLtQrimen­
tos indicada para o funcionamento_ das três escolas, sua 
criação implica na realização de dispêndios pela União. 

Já o art. 8_1 da Carta, em vigor dedara da competência 
privativa do Presidente da República, "dispõr sobre a es­
truturação, atribuições e funcionamento de órgão da ad­
ministração federal". 

Ficando as três escolas pretendidas, vinculadas ao Mi­
nistério da Educação, trata·se, evidentemente, de órgãos 
federais. 

Assim, inatacável em seus propósitos, de mérito indis­
cutível, somos pela rejeição do Projeto, por inconstitu­
cional. 

Sala das Comissões, em_3 de abríl de 1986.- José Ig­
nácio Ferreira, Presidente_- Lenoir Vargas, Relator­
Jutahy Magalhães - Hélio Gueiros -:- Alberto Silva -
José Lins - Nivaldo Machado - Octavio Cardoso. 

PARECER 
N• 211, de 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1986, que uacres­
centa parágrafo único ao artigo 92 da Lei n9 4. 737, de 
15 de julho de 1965- Código Eleitoral". 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

O projeto em epígrafe, de autoria do eminente Sena· 
dor Nelson Carneiro, altera a redação do artigo 92 do 
Código Eleitoral para estabelecer que "no caso de coli­
gação de dois ou mais partidos, esta poderá registrar 
candidatos até o dobro do número de lugares a preen­
cher por um só dos partidos para a Câmara dos Deputa­
dos e para as Assembléias Legislativas, ou o fríplo para 
as Câmaras de Vereadores". 

O ilustre autor justifica sua proposição asseverando 
que "a matériã, objeto do presente. projeto, reclama ur· 
gente regula01entação, pondo fim às dúvidas ora existen­
tes e que podem tumultua~ o processo eleitoral em curso. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONA4 (Seção I!) 

A possibilidade de coligações nas eleições proporcionais; 
encontra assim, nesta iniciativa, _reméd_io que se me afi­
gura a mais razoável. De qualquer forma, ainda que ou­
tra solução seja dada ao problema, a atual proposta ser­
ve como uma provocação para que se dis~ipem, a tempo, 
as dúvidas s:orrentes". 

2. A matéria se insere na competência legislativa da 
UnÍào \ait. 8<:>, -XVII, b) e no e_ienco das atribui.ções do 
Congresso Nacional (art. 42), estando, assim, sob o pálio 
da iniciativa concorrente prevista no artigo 56, já qUe 
não encontra óbice nas disposições dos artigos 57, 65 e 
81 da Carta Magna. Conseqilentemente, nada impede 
sua trarr:iitUÇão, sob o ponto de vista constitu.cional. 

Por outro lado, o projeto não se atrita com qualquer 
norma de Direito posítivo, o qüe assegura suajufidicída­
de, 

Nenhum reparo a fazer, também, no aspecto da regi­
mentalidade e da técnica legislativa. 

No tnérito (art. 100, I, 6, do RI), a proposição se n_os 
afigura oportuna e conveniente, sendo despicienOo 
acrescentar qualquer admintculo à justificação ofertada 
pelo ilustre autor, exemplo de síntese e objetividade. 

3. Comprovadas a constituciOnalidade e ajuridicida. 
de evidentes a regimentalidade e_técnica legíslativa, alia­
das à oportunidade e conveniência do projeto, somos 
pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1986.- José Ignácio 
Ferreira, Presidente- Hélio Gueir_os, Relator- Nival­
do Machado- Alberto Silva- José Lins- Lenoir Var­
gas- Jutahy Magalhães- Raimundo Parente- Octa­
vio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. {9-
Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 52, de 1986 

H Prorroga até 31 de dezembro de 1988 o prazo de 
validade do c_oncursQ para Fiscal do Trabalho, reali­
zado em outubro de 1984." 

O Congresso N acionai decreta: 
Art._ 1 O? É prorrogado até 31 de dezembro de 1988 o 

prazo de validade do conc_urso para Fiscal do Trabalho, 
realizado em outubro de 1984 no Ministério d_o Traba­
lho. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3'? Revogam-se as disposiÇões em coittrário. 

Justificação 

Teirido sido realizado em outl.lbrQ_de 1984 com cente­
nas de candidatos aprovado~. o concurso para Fiscal do 
Trabalho, do Ministério do Trabalho, entretanto estâ 
prestes a ter encerrada a sua validade, uma vez que a teve 
fixada em dois anos, sem contudo haver aproveitado 
mais do que doze (12) ou treze (13) candidatos. 

O MinistériO do Trabalho, de outra, parte, segundo se 
sabe amplamente, tem mais de 3.000 vagas de Fiscais do 
Trabalho, o que dificulta a sua atuação neste particular. 

Parece-nos, portanto, contraproducente deixar extin­
guir a validade de um concUJSO como esse, em que a ad­
minis"tração demo"nstra:dameli.te tern_ neçessidade de 
aproveitar os candidatos aprovados, sendo este o motivo 
do presente projeto de lei. 

Sali-das SessõeS, em·8-de abril de 1986.- Nelson_Çar­
m~iro. 

(Às Comissões de Constituição e "Justiça e de Ser­
viço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto de 
lei que acaba de ser lido será publicado e remetido às co-
miSsões competentes. -

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptis­

ta. 
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. O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Senado­
re:~: 

O Jornal do Brasil divulgou em sua edição de quarta­
feira pas.Sãda (2 de abril de 1986, J<:> caderno, pág. 9), com 
insólito destaque, uma longa matéria intitulada "Sergi­
fiortos, um concorrência duvidoSa", supostamente desti-_ 
nada a prestar informações sobre a atuação do Governo 
do Estado, no concernente ao Edital de ConcQrrência 
pad a construção do Porto de Sergipe. 

Todavia, o contéudo, as características e, s-obretudo, 
as mesquinhas, sórdidas e inomináveis finalidades dare~ 
ferida nota- que foi também publicada em outros ór­
gãos da imprensa, no sul do país e em Sergipe - de­
monstra que se trata de uma impatriótica e torpe conspi­
ração, visando, não somente denegrir órgãos _da_adm inis- _ 
tração estadual e da PETROBRÁS, como~ basicamente, 
obstuculizar e inviabilizar a execução daquele magno 
empreendfmento pelo Governador João Alves Filho -
engajado, de corpor e alma, nas duras pelejas travadas 
no sentido de concretizar uma centenária reivindicação 
do povo sergipano. 

De fato, Sergipe, tendo à frente o seu dinãmíco Gover­
nador, não se conforma, nem mais admite quaisquer ma­
nobras protelatórias no tocante à construção de um por­
to indispensável ao aproveitamento das suas potenciali­
dades econômicas, através do escoamento de sua pro­
dução, e de um complexo industrial integrado de fertili­
zantes:, minérios e matérias-primas imprescindíveis ao 
desenvolvimento global_do Estado. 

Cumpro, portanto, o dever de repelir as críticas apres­
sadas e improcedentes, a respeito do Edital de Concor­
rência para as obras de construção do Porto de Sergipe, 
conjuntamente elaborado de acordo com as diretrizeS e 
critérios estabelecidos e;ntre a PETROBRÁS (Se.B:en) e o 
GOvernei àe SergiPe (SERGIPORTOS}~·depois de rigO­
rosos e exaustivos estudos de viabilidade técnica, finan~ 
ceira e orçamentária. 

ACresce salientar que o julgaffierlfõOã.S-propostas das 
empresas licitantes- as quais seriam entregues no dia 7 
de abril- se funditnentaria na mais ri"górosa observân~ 
cia da legislação pertinente, dentro de parâmetros uni­
versalmente consagrados, e no contexto da mais ampla 
partícipação e pleno entendimento entre a SERGTPOR~ 
TOS e a PETROBRÃS. 

Ocorre gue a aludida Nota n~o contém, nem mencio­
na~ um só fato concreto, limitando-se, apenas, a formu­
lar abjetas insinuações_ contra o procedimento do Gover, 
rio de Sergipe, através da SERGIFORTOS com objeti­
vos es_cusos e inconfessâveis de desmoralização. 

Por outro lado, a matéria divulgada apresenta as ignó­
bcls Característica.;; das denúncias apócrifas, não mere~ 
cendo, portanto, credibilidade. 

_Ninguém sabe quem se_ esconde _no _anonimato da 
mencionada Nota que, a julgar pelas dimensões does­
puço ocupado nas colunas dos jornal$, terá sido, sem 
sombra de dúvida. altamente dispendiosa. 

De qualquer forma, a construção do Porto de Sergipe, 
que sempre foi uma das grandes preocupações de vários 
governos s_ergipanos e que foi objeto de inúmeros pro­
nunciamentos formulados da tribuna da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, jamais deveria ser alvo 
da leviandade de manobras escusas ou de tentativas des­
pudomdas e de insinuações desprezíveis. 

Nada mais natural, por conseguinte, do que o estarre­
cimento, e a indignação do povo sergipano contra o con­
luio tramado, à sombra do anonimato, a pretexto de cri­
ticar o_ Edital de Concorrência para a construção do Por­
to de Sergipe, estã, na verdade, procurando anular, difi­
cultar, ou impedir a realização do empreendimento má­
ximo de um Governo honesto, capaz e realizador. 

Reafirmo, Cm face do exposto, a minha integral soli­
dariedade ao Governador João Alves Filho, e à direção 
da PETROBRÁS- em slntese, a todos os patriotas e 
homens de bem que se encontram engajados na cons­
tru~ào do Porto de Sergípe, arneaçada pelo c-onluio de al­
guns que procuram impedir a sua realização. 

Mesmo porque, o Porto de Sergipe, a esta altura, é 
uma conquista irreversível, graçãS à coragem, lucidez e 
integral <~poio do Presidente José Sarney que aSseverou, 
em_ seu primoroso discursq _pronunciado em novembro 
de 1985, em Aracãju- quando por ocasião da assinatu­
ra do Convênio firmado entre _o Governo do Estado e a 
PETROBRÁS--: " ... tenho a consciência de que estoU 
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participando de um momento histórico, onde se resgata 
uma frustração e se tõfna em realidade uma esperança 
que é o porto de Sergipe, basicamente o Porto de Araca~ 
ju". 

Mas, fatos novos, superVenientes, compeliram o pró­
prio Governador :a anular o Edital de Concorrência do 
Porto. 

Em face dessa oportuna decisão, solicito a incorpo­
ração ao texto deste pronunciamento, da Nota Oficial do 
Governo do Estado - publicado pelo Jornal do Bfasil 
de 3 de abril do corrente, bem como o texto das decla­
rações do Governador João Alves Filho, através de uma 
cadeia de Rádio e Televisão, nO último dia 5 de abril, ·a 
respeito do edital de concorrência para construção do 
Porto de Sergipe. 

O 'Juiz da 2' Vara de Justiça Federal de Sergípe, Antô~ 
nio EzeqUiel da Silva, concedeu a liminar do mandado 
de segurança impetrada por uma das empTesaS-concor­
rcntes que, a pretexto da existência de fà.lhas técnicas, re­
quereu a anulação do Edital de Concorrênciã da SER-
GIPORTOS. . . 

A decisão do juiz relativa à suspensão da concorrência 
seria anunciada dentr_o de __ JO dias, ~roxim~damente, de­
pois da SERGIPORTOS ter sido lÍotificada pela justiça 
para explicar as alegadas falhas do aludido Edital. 

Todavia, logo depois da divulgação da Nota Oficia[ da 
SERGIPORTOS, João Alves havia transferido do dia 7 
para o próximo dia 28 de abril, a data de entrega das 
propostas. _ 

No entanto, tendo outra firma requerido a sustação da 
licitaç1io -aliás já aprovada pela PETROBRÃS- pela 
justiça comum, o Governador João Alves Filho determi­
nou a imediata anulação do referido Edital a fim de eG­
minar, definitivamente, uma rumorosa, absurda e desne­
cessária celeuma, artificialmente provocada - menos 
pelo compreensível conflito de interesses das firmas con­
correntes~ do que pelas inaceitáveis e escusas manobras 
de alguns interessados em tulmutuar o andamento das 
obras de construção do Porto de Sergipe, --

0 Governador João Alves Filho quando anunciou a 
sua decisão, através de uma cadeia de Televisão e Rádio­
emissoras, asseverou que havia determinado a anulação 
do Edital porque a tramitação de qualquer ação judicial 
pode demorar meses e até anos e _que, neste caso, a pror­
rogação do início das_obras acarretaria grandes prejuíZos 
para o Estado. 

"A sua decisão- acrecentou o Governador João AI~ 
ves Filho- tem, inclusive, o significado d6 uma home~ 
nagem aos que no passado tanto lutaram pelo Porto e 
pelas futuras gerações". _ 

E anunciou, nessa entrevista, que obteve a mais ampla 
e profunda repercussão em Sergipe qUe •· ... segunda­
feira, dia 7 irei à PETROBRÁS e ali proporei a abútura 
de um novo Edital, agora inclusive a nlvel internacional, 
de forma mais abrangente". Ejustiricou " ... a Ilós lnte~ 
ressa o Porto, não quem vai construí-lo", 

Antes de encerrar seu pronunciamento o governador 
apelou para todos os homens de bem de Sergipe, afir­
mando que "o Porto tem de estar acima de todos nós, 
porque ele é o futuro do nosso Estado; devemos nos dar 
as mãos em torno do Porto de Sergipe, âeixandõ de là.dO 
objetivos clcitoreirõS do-rrion1Cn1o, pois o Porto não é de 
João Alves, governador; o Porto é dos sergipanos, dos 
nossos jovens, das futuras gerações". (Muito bem! Pal­
mas. Orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO:· 

Jornal do Brasil, 3-4-86 

SERGIPORTOS 
NOTA OFICIAL 

A respeito de matéria publicada em alguns jornais edi­
tados no Sul do Pafs e em nosso Estado, através da nota 
apócrifa fuzendo infundadas críticas e maldosas insi­
nuações sobre o procedimento do Governo de Sergipe, 
através da SERGIPORTOS. ila elaboração de edital de 
concorrência para a construção do porto de Sergipe, 
apenas em atenção à opinião pública nacionãl, de modo 
geral e, em particular, à sociedade sergipana, temos a es­
clarecer: 
I- todos os prot.-edímentos referentes à qualifiCação 

das empresas e concorrência visando a execução das 
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obras civis marítimas do terminal portuário de Sergipe 
estão sendo levadas a efeito de comum acordo e em alto 
nível de entendimento entre a SERGIPORTOS e-a PE­
TROBRÁS, conform-e atesta telex da diretoria _da PE­
TROBRÃS, recebido pelo Governo de Sergipe, vazado 
nos seguintes termos: "A propósito de notícias rececen­
tcmente veiculadas dando conta da eventual existência 
de desentendimento entre PETROBRÁS/SEGEN e o 
Governo de SergipefSERGIPOR TOS e até com•ÚÜârios 
sobre irregularidades com referência ao Edital de Con­
corrência para as obras de _construção do mencionado 
porto, vimos comunicar que essas informaçõ_es definiti­
vamente não procedem"; 

II -os critérios de qualificação das emPresas e o jul­
gamento das suas respectivas propostas, que somente se­
rão entregues no próximo dia 7 de abril corrente, foram 
eslabelecidos pela PETROBRÁS e pela SERGIPOR­
TOS, a cujos representantes cab_erá a escolha final da fir­
ma vencedora; 

lii -as características e exigência do Edital estão em 
conformidade com a execução de obras similares, não só 
pela PORTOBRÃS, como DNER, Metros, DER.,SE e 
outros órgãos da pública administração; 

IV- os preços limites foram estabelecidos pela PE­
TROBRÁS e SERGIPORTOS, de comum acordo, após 
concluidos os estudos técnicos e- orçamentários das obras 
portuárias; 

V- e assim como todos os procedimentos têm ocorri­
do com participação e plena aceitação da PETROBRÁS, 
o julgamento das propostas das empresas licitantes -
que serão entregues no dia 7 de abril - ind_epende da 
vontade unilateral da SERGIPORTOS, mas igualmente 
da PETROBRÃS, através da SEGEN, o que, vale dizer, 
as grosseiras i"nsinuações contidas na "Nota", que não 
traz assinatura e, por isso, não merece, por si mesma, 
qualquer atenção, agridem não_só ao Governo de_~ergie, 
mas também à PETROBR.ÃS, cuJã d~r~toria e órgãos 
tem se constituido em exemplos de dedicação à coisa 
pública e ao. desenvolvimento nacional; 

VI- na verdade, a "Nota" elaborada com fins políti­
cos eleitoreiros, provavelmente paga por grupos políti· 
cos sergípanos, interessados em confundir a opinião 
públíca nacional, merece o repúdio do nosso povo que 
c_antinua crendo no Governo e na PETROBRÁS que 
não obstante a sordidez das acusações continuam firmes 
no seu desiderado, qual seja o de construir o nosso termi­
nei! marítimo, centenáfio sonho do PoV-o--sergipano. 

Aracaju, 2 de abril de 1986.- Antonio Carlos Borges 
Freire, Presidnete da SERGIPOTOS. 

PRONUNCIAMENTO DO GOVERNADOR 
JOÃO ALVES FILHO ATRAVES DE UMA 
REDE DE TELEVISÃO E RÁDIO-EMISSORAS 
EM SERGIPE, NO DIA 5 DE ABRIL DE 1986. 

Sergipanos, Boa Noite: 
Aqui estou mais uma vez para conversar com todos 

vocês, hoje, t!Specialmente, sobre um assunto da maior 
importância, que é o Porto de Sergipe, aspiração cente­
nária de todos nós. 
- Quando assumimos o Gove:i-rio;há trê-s anos, êúi.Con­

tramos um Projeto do Porto em fase adiantada de elabo-_­
ração, e imediatamente promovem·os todos os meios 
para viabilizá-lo, contando com o apoio de toda a classe 
política e de todos os segmentos da sociedade. 

Infelizmente, o Governo Federal considerou os custos 
do projeto muito elevados e o então Ministro dos Trans­
portes, Cloraldino Severo, declarou aqui em Aracaju na 
Assemblt:ia Legislativa que se recUsava terminantemente 
a executar a obra. 

Diante disso, há mais de dois anos decidimos contra­
tar a HIDROSERVICE, a maior firme do gênero no 
País, para a elaboração de um novo projeto capaz de 
conciliar interesses de carga, agora e futuramente, a cus­
tos viáveis. Só para que vocês tenham uma idéia, o atual 

· p~ojeto do porto de Sergipe, em· relação ao anterior, ge­
rou uma economia da ordem de mais de 100 milhões de 
dólares, equivalentes a um bilhão e quatrocentos milhões 
de o;;ruzados, passando de 150, para apenã:s 43 mifhões de 
dólares. A luta tem sido árdua, com o novo projeto, con­
seguimos sensibilizar a PETROBRÃS, inícía[mente seril 
participação- financeira, mas já assessorando féCnica~ 
ffien1e o projCtCl, para adaptâ~to ao uso de suas subsi­
diárias. 
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Finalmente, obtivemos um grande passo que foi o 
compromisso assumido em praça pública, em Aracaju, 
pelo Presidente Tancredo Neves, garantindo-nos que 
"Sergipe teria o seu Porto". 

O Presidente Sarney que o substituiu em -momentO 
dramático e em·ocional que abalou a Nação, não apenas 
confirmou a autorização do saudoso' Presidente Tancre:-­
do Neves, mas veio pessoalmente a Aracaju prestigiar a 
asSinatura do contrato, entramos, a partir daí, no estãgio 
dOs próCedimentos burocráticos, e a ''SERGIPORTOS'; 
recebeu a concessão e continuou a trabalhar em integral 
entroSamento Coifi -a PETROBRÁS, e, conju.ntamente, 
aprovaram as normas do Edital elaborado pela HIDRO­
.SERVICE. 

_Meus amigos, desejo ressaltar que a SERGIPORTOS 
não decide nada isoladamente, mas sempre com a parti­
cipação da PETROBRÁS. Aliás, a PETROBRÁS jã ha­
via indicado oficialmente os seus representantes para a 
comissão de julgamento das propostas que s6 seriam re­
cebidas no próximo dia 28. 

Era um momento decisivo. Quando tudo indicava que 
Sergipe iria alcançar o grande objetivo de tantas ge­
rações, come;aram ªsurgir as intrigãs e-as inSinUações. 
De iffiediato; a própria PETROBRÁS veio de público, e 
através deste telex que tenho aqui em mãos, desmentiu a 
exíStencíi de qualquer irregula"ridade no Edital. Porém, 
meus amigos, aqui em sergij:le, onde todos deveriam es­
t.<~:r unidos pelo P~rto, que deve esta·r acima de passagei­
ros posicionamentos políticos, as explorações chegaram­
au--ao-SUfôo-de afirmar que no Edital havia favorecimen­
to para que uma das empresas fosse a escolhida. Uma Ie­
Vi;:mdade, porque as propostas ainda nem haviam sido 
entregues, mas mesmo assim, duas firmas entraram com 
ações Judiciais; pedindo a anulação do Edital, aprovado, 
repito, em todos os seus termos, pela PETROBRÃS e 
pela Sergiportos. Ora como todos sabemos·a tramitação 
Judicial c.:e qualquer aç-ão tanto pode demorar meses, 
como anos, transferindo "sine die" o início das obras do 
Porto. 

Por esta razão, e até em homenagem aos que no passa­
do tanto lutaram para que Sergipe tivesse o seu Porto, e 
às futuras ge"rações. Decidimos assumir uma atitude 
drástica, mas baseada exclusivamente no bom senso. que 
deve núrtear o homem público que só quero bem do seu 
Estado e do seu Povo. 

Determinei a anulação do Edital. Segunda-feira, irci à 
PETROBRÂS e ali proporei a abertura de um novo Edi­
tal, agora, inclusive, a nível internacional, de forma mais 
~brangente, e sabem porque, meus amigos? Porque a nós 
interesSa o Porto,_e não quem vai construí-lo. Para nós, o 
Porto de Sergipe é mais importante do que qualquer di­
vergência politica, geralmente passageira, é preciso que 
compreendam que o Porto de Sergipe não serâ uma obra 
de João Alves, Governador. O Porto de Sergipe é dos 
-sergipanos, dos nossos jovens, das futuras gerações. 

O Porto de Sergipe tem que estar acima de todos nós, 
porque -ele é o -futuro de nosso Estado. 

Deixo portanto, aqui, um apelo, uma convocação a 
todos os homens de bem de Sergipe, para que nos demos 
as mãos em defesa do Porto deixando de lado objetivos 
eleitoreiros do momento, tudo em benefício dos interes­
ses maiores de todos os sergipanos. _ 

Este estilo de _comportamento, atitude que -adotamos 
de consciência tranqWla, deixa claramente demonstrado 
que _consideramos a ~_onstrução do Porto de Sergipe, 
uma responsabilidade bem acima de questiúnculas polí­
ticas, e esperamos que pela mercê de Deus, com o novo 
Edital, possamos dentro em breve ver iniciadas ã.s- Obras 
do Porto de Sergipe. Que é a justa aspiração de todos os 
sergipanos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR~ l-il!:LVIDIO NUNES (PDS-: PI. Pronuncia o 
scgitihte discurso.)·- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por volta de 1972, direcionei a minha atividade :Parla­
mentar, princip?lmente, na defesa de modificações que 
necessitariam de ser introduzidas no mecanismo de dis­
tribuição óo Imposto sobre a Circulação de MercadO­
rias, o ICM. --

ÃquClã époCa não seria recomendãvel, por motivos 
_que não vem ao caso in~estig_ar neste instante, oferecer 
combate frontal à maneira de distribuição das receitas 
físicas. 
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Daí por que seria preferível esquecer o todo e falar 
sobre um dos seus componentes principais, exatamente o 
ICM. Mais tarde, as condiÇões permitiram e aquela luta 
que jã então era de muitos, tanto nesta CC?_~_o d~ outra 
Casa do Congresso Nacional, o combate passou a ser di­
rigido ao tod_o, mesmo porque, se lutávamos, se pedía­
mos, se reclarnãvamo_s uma mudança na distribuição dos 
recursos, é porque nela estaria embutida, pOr impres­
cindível, uma modificação no sistema de distribuição do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias. _Daquele 
ano a esta parte, algumas modificações foram feitas, al­
terações foram introduzidas na legislação, ora direta­
mente pelo Poder Executivo outras vezes com o concur­
so do Pode_r Legislativo. Certo é que estas mudanças ain-
9a que estejam longe da perfeição, não diria nem da per­
feição, ainda que estejam longe do raz._oãvel, jã começa­
ram a produzir efeitos. E a partir, sobretudo, deste ano, 
injeções mais substanciais de recursos estão ~endo apli­
cadas tanto nos orçamentos dos Estados e Territórios, 
como também nos orçamentos das mais de quatro mil 
prefeituras existentes no Pais. 

Vale repetir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que essas 
transferências substanciais que estão sendo_ efetivadas 
não excluem absolutamente. a necessidade de que conti­
nue a luta, pelas mudanças, inúmeras vezes prometida, e 
maior númeió de vezes esquecidas, pela reformulação 
ampla, pela reformulação geral da distribuição _d_as re.cei­
tas públicas. Mas é preciso também neste instante 
lembrar à Casa que em todas as oportunidades que me 
foram ofer~idas de disçutir, de debater esse assunto, que 
é palpitante para a vida dos Estados e _dos Munidpios, 
jqmais foi por mim solicitado, direta ou indiretamente, 
de _modo clar,o ou sub-repfício, que essas entidades -
Estados e MUnicípios - deveriam ficar imunes, deve­
riam ficar isentas da prestação de contas, das transferên­
cias dos recursos arrecadados e que lhe são transferidos 
pela União. Eu __ não seria capaz de sugerir tal, mesmo 
porque acred,ito que nenhum Governador, que nenhum 
p,refeüo neste País pense, quer ou deseja ficar isento da 
prestação de contas dos recursos que, de vã_rias origens, 
lhe são entregues Para a aplicação em beneficio e 'em pro-
veito das colctividad~s que dirigem. -

Absolutamente, Sr.'~esidente. ToQos têm o senso co­
mum de responsabilidade, todos têm responsabilidade 
para com as suas comunid_ades, e to_dos, como adminis­
tradores responsáveis, desejam ser fiscalizados, a fim de 
que melhormente possam empregar os recursos públicos 
que lhes são entregues. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que a mim me 
causou_ uma certa alegria a leitura da notícia estampada 
hoje em uma das páginas do Correio BrazilieQse e que de­
sejo fique impressa, também, nos Anais desta Casa. Diz 
a notícia: 

ÜAbolida pelo Governo Figueiredo, através do 
Decreta.. lei n9 l.805 de 1980, a norma legal que pre­
vê a fiscalização da ap!icação dos recursos federais, 
repassados aos municípios pelo Tribunal de Contas 
da União, deverá ser restaurada pelo Presidente Jo­
sé Sarney. 

O assunto tem sido diScutido pelO Conselho Polí­
tico do Governo e, na próxima-semanã, o Ministro 
da Justiça. Paulo Brossard, entregará ao Presidente 
um projeto de lei nesse sentido. _O Ministro da Jus­
tiça acha que a falta de fiscalizaÇão dos recursos, 
que o Governo Federal repassa aos municípios, dei­
xa muito a· desejar. Através de depoimentos de par­
lamentares, Brossard tomou conhecimento de irre­
gularidades, desvios ou mal aproveitamento das 
verbas. O Governo pretende não só restabelecer a 
fiscalização do_TCU sobre os repasses do Fundo de 
Participação dos Estados e Municípios, como acon­
tecia até o Governo Figueiredo, como também sub­
meter a ela toda e qualquer verba federal repassada 
aos municípios. Para aprovar ·o projeto, Brossard 
promete lutar por um acordo de liderança no Con­
gresso Nacional." 

Essa noticia, embora em tamanho menor, também es­
tá estampada na Folha de S. Paulo de hoje: 

"Ga-stos. controládos. 
No despacho de ontem, o Prcsidente"pediu ao 

Ministro da Justiça, Paulo Brossard, que elabore 
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um projeto de lei restabelecendo a obrigatoriedade 
dos municípios submeterem ao controle_ _ _do Trib.\1-
nal de Contas da União seus gastos com verbas re­
cebidas do Governo Federal. Esse c_ontrole foi abo­
lido no Governo Figueiredo." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o decreto-lei a que faz 
referência o Correio Braziliense, de nY l.805, é de }9 de 
outubro de 1980. Diz o art. (9: 

Art. !9 A partir do mês de janeiro d9 exercício 
de 198 I, ou do' primeiro trimestre do mesmo exercí­
cio, no caso de recolhimento trimestral, as parcelas 
ou quotas-partes dos recursQs tributários arrecada­
dos pela União e destinados_ aos Estados, ao Distri­
to Federal, aos Territórios aos Municípios ser-lhes­
ão automaticamen-te entregues pelo BanCo do Brasil 
S.A., observados os perCentuais de distribuição ou 
índices de rateio definidos pelo órgãos federais com­
petentes. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica~ 
se às parcelas ou quotas-partes relativas às seguintes 
transferências: 

a) Fundo Rodoviário Nacional - FRN: 
b) Taxa Rodoviãria Ünic.a- TRU; 
c) Adicional do Imposto Único sobre Lubrifi­

cantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos -
IULCLG; 

d) Imposto único sobre Energia Elétrica -
IUEE; 

e) Imposto Único sobre Minerais- I UM. 

Prescreve o Decreto-lei nY I .805, no art. 4Y, o seguinte: 

"Art. 49 A fiscalização da entrega, às entidades 
credoras, dos recursos de que trata este Decreto-lei 
será feita pelo Tribunal de -COntas da União, con­
forme o disposto no artigo 31, item VIII, do 
Decreto-lei n9 199, de 25 "de fevereiro de 1967." 

Mais adiante, precisamente no parágrafo único do art. 
li, está estabelecido no Decreto-lei n9 1.805. 

Parágrafo único~ O disposto neste artigo não se 
aplica acis fundos de que trata o artigo 25 da Consti­
tuição. 

O que diz o art. 25 da ConstitUição? 

"Art. 25. Do produto da arrecadação dos im­
postos mencionados nos itens IV e V do art. 21, a 
União distribuirá vinte por cento na forma seguinte: 

"I -nove por cento ao Fundo de Participação 
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios; 

11- nove por cento ao Fundo de Participação 
_dos Municípios; e 

li!- dois por cento ao Fundo Especial que terá 
sua aplicação regulada em lei." 

Li o artigo n9 25, Sr. Presidente, não na sua redação 
original, mas jã na redação que lhe deu a Emenda Cons­
titucional nY 5, de 1975. 

Posteriormente aó Decreto-lei n9 1.805, o Governo 
João Figueiredo também baixoQ.O Decreto-lei n!' l.S~3, 
de 23 de dezembro de 1980. Por cQnseg_uinte, posterior à­
quele. Diz o art. 19 do Decreto-lei nY 1.833: 

Art. (9 São acrescentadas ao parágrafo único 
do artigo [9 do Decreto-lei n"' 1.805, de J9 de ou­
tubro de 1980, três alíneas, na forma abaixo: 

"Art. I"' ................ _ ••.•.•.. __ ......•. 
Parágrafo único. O disposto-rieste 'artigO aplica.: 

se às p;:ucelas ou quotas-partes relativas às seguintes 
transferências: 

f) Fundo de Participação dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Territórios - FPE; 

g) Fundo de Participação dos Municípios -
FPM: 

h) Fundo Especial- FE." 

Mais tarde, isto é,jã em 18 de julho de 1984, o Decreto 
n<:> 89.919' estabeleceu no art. 29, leio: 

"Art. 29 As despesas realizadas por Estados, 
Municípios, Distrito Federal, Territórios, insti­
tuições públicas e privadas e, ainda, entidades inves­
tidas do poder de arrecadar contribuição parafiscal, 
quando decorrentes de recursos orçamentários ou 
transferências da União, inclusive subvenções ~o-
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nômicas e sociais, através de convênio ou outro ins­
trumento delegatório de competência, terão seus 
documentos comprobatórios arquivados pelos res­
pectivos serviços de contabilidade. 

§ J9 Os órgãos e entidades referidos neste arti­
go, em prazos e cÕndições estabelecidos nos instru­
mentos de aplicação de recursos, remeterão ao ór­
gão central do sistéma de controle interno, para fins 
de exame e auditoria, a demonstração contábil dos 
valores recebidos e pagos." 

·Sr. Presidente e Srs.. Senadores, reduzidas essas vári<is 
disposições legais à palavra Simples, temos que o Gover­
no Figueiredo desobrigou os Estados e_os Municípios da 
prestação de contas ao Tribunal de Contas da União dos 
recursos arrecadados e transferidos aos Estado_s_ e Mu­
nicípios pelo Governo FederaL 

Sou daqueles que pensam e que entendem, Sr. Presi­
dente. que os próprios aplicadores do:uecy,_rs_os públicos 
são aqueles que mais têm interesse em que essas apli­
cações sejam fiscalizadas por órgãos que tenham não 
apenas competência, mas estejam estruturados tambêm 
para procederem a essa fiscalização. 

E verdade que, hoje, as Câmaras Municipais cumprem 
o papel de fiscalizadoras da gestão dos Prefeitos-inunlci­
pais, dl! mesma forma que é verdade qtie os Tribunais de 
COntas dos Estados executem também o seu papel na fis­
calização dos gastos estaduais. 

Mas é preciso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que em 
benefício do próprio povo brasileiro, dos Estados e dos 
Municípios pelo menos os recursos, que são transferidos 
pelo Poder Central aos Estados e MunicíPios, também 
recebam a ação, experimentem a função fiscalizadora do 
Tribunal de Contas da União. 

Neste trabalho conjugado de fiscalização, em conse­
qüência dessa fiscalização que era exercida em dois pla­
nos antes do decreto do Governo Figueiredo, é preciso 
que essa dupla fiscalização volte a ser feita, porque assim 
o querem os Srs. Governadores e Prefeitos e assim o quer 
e deseja a população brasileira. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Exf. me permite um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - buço V. Ex~, com 
muito prazer. 

O Sr. Virgílio Távora - Poderia dizer tam­
bém, eminente Senador, assim o quer a nioralidade 
pública, quem tanto trabalha, como V. Ex•, para que, 
justamente, Municípios e Estados sejam melhores aqui­
nhoados dentro da divisão tributária, têm a responsabili­
dade de fazer um discurso como este, quase como uma 
obrigação e, ao mesmo tempo, pode realmente, tem au­
toridade, sem fazer jogo de palavras, para requerer que 
esses tributos sejam levados para lá em quailtidade sufi­
cíente para suas necessidades, mas sua aplicação seja ri­
gorosamente acompanhada. Era este o _aparte que 
queríamos dar a V. Ex', parabenizando pela percusão 
desse assunto. Não é demais afirmai': todos n6s que luta­
mos por Estados e MunicípiOs bem atendidos quando 
por transferência de recursos federaís desejamos, Ipso 
F!tcto não esbanjamento mas uma sua aplicação crite­
riosa, c_omo V. Ex .. tão bem advoga. 

O SR. HELV[DIO NUNES_- Agradeço, sensibiliza­
do, a participação de V. Ex~. eminente Senador Virgílio 
Távora, não apenas porque é uma voz que sempre se 
preoCUpou, nesta Casa, com uma melhor distribuição 
dos recursos fiscais aos Estados e Municípios, como 
tambéni;e principalmente, porque nesta casa, V. Ex• é 
um dos que melhor dominam essa matéria. Muito obri­
gado pela presença de V, Ex• no meu discurso. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não há como alegar 
que o retorno da participação do Tribunal de Contas, na 
fiscalização da aplicação das transferênç:ias federais, pos­
sa constituir, de leve, uma quebra no princípio da auto­
nomia dos municípios. Absolutamente. Sabemos que, 
pela pobreza de centenas ou talvez_ de milhares de mu­
nicípios, não há como exigir dessas entidades uma estru~ 
tu ração capaz de aplicar convenientemente, e de manter 
perfeitamente estruturadas, prestações de contas relati­
vas a essas transferências. E a missão do Tribunal de 
Contas sempre foí mais de orientação do que de punição. 

Em segundo lugar, são recursos, como o Fundo de 
Purtic_ipação dos Estados e Municípios ... 

,:,··.·~·· ._•.• I~~-- • .,_.,.,, • ,IJ~' I' ,•~•o>, ,, ."t'>'''' J ,'O', I'• 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar a 
campainha.)--- PÚnÍita-me lembrar a V. Ex' que o tem­
po regiinental de V. Ex' já se esgotou. -

O SR. HELVIDIO NUNES..::.. Estou terminando Sr. 
Presidente--.:.- SãÕ re·cursõS que são transferidos pela 

·UniãO ãos Estados e MUllicíP1os; -e ê-natllrã.L por conse­
guinte, que aquei_a_ entidade maior ciue efetua as transfe­
rências peça contas pela aplicação desses mesmos recur­
sos. 

Por conseguinte, não há qualquer ferimento ao princí­
pio da autonomia muniCipal; ao contrário, será uma aju­
da que, acredito, será recebida de braços abertos por to­
dos os municípios brasileiros e, por certo, com os aplau­
sos da população iitteiÍ'a do País. 

De maneira que, Sr. Pni'sidente, encerrando minhas 
palavras, quero dirigir um-apelo ao eminente i..fder do 
PMDB, que integra e qtie cOmpõe o--cOnselho PolitiCo 
do Govern-o para qUe colabore, para (rue forneça dados, 
para que leve a opinião do Senado e tambêm da Câinara 
àquele Conselho e, em conseqdência, o Ministro Paulo 
Brossard, que durante alguns anos honrou esta Casa, 
possa entregar ao Presidente José Sarney~ _tarefa que lhe 
foi confiada·, qual seja, a de oferecer uma ·rnínllta de lei, 
que possa ser enviada ao Congresso Nacional, e aqui 
aprovada em urgência urgentíssima:, repito, em:· urgência 
urgentissima, pela maioria da Câmara e do Senado, a 
fim de que os recursos públicos sejam bem 3J)Iicãd0s~--e 
bem aplicados que estão sendo e o serão, possam ter a 
chancela, o aprovo do órgão fiscalizador mâximO, o Tri~ 
bunal de Coritas da Uriião. -- -

Erá- o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito bein-!) 

p SR. !'RESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discursO: Sem revisão do orador.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. SenadoreS:, -

Há mais de dois ou ti'"ês anos que venho numa campa­
nha de revaJorizaçãó desta _tão importante classe dos Ba­
charéis em Ciências Contábeis, Contadores e tambêm 
dos Técnic_os em Contabilidãde. 

Tenho algumas vezes declarado, desta tribuna, que a 
causa dos males, sem dúvida nenhuma, que tanto atin­
gem as nossas finanças públicas;· das nossas organi­
zações, das nossas empresas privadas e do Governo 
deve-se a não atenção aos trabalhos deS~ profissionais. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, Srs. Simadores, tenho 
me dirigido aos vários órgãos públicos, levando suges­
tões, dando pareceres e conseguindo atenção, como mos­
trei na próxima semana passada ainda, ao levar ao co­
nhecimento do Tribunal de Contas uma irrekularidade 
desta natureza, acolhida pelos Min~stros daquele órgão e 
transformada em deCisão QUe já fofencamínhadã._ao Go­
verno, para que se fizesse um serviço de moralização 
num dos campos ligados às -ciências Contã~is~ 

Agora, Sr. Presidente, recebo também do Secreiârio~ 
Gerai do Ministério da -Fãzenda resposta a umª das 
questões que levantei e que precisaram ser levantaCaS, de 
vez que é função nossa, de Senador, também observares­
sas irregularidades. 

Uma empresa, quándo pequena, já precisa mailter 
uma Seção de Contabilidade, para manter em boa ordem 
seus registros, comprovantes e demonstrações contábeis. 
A medida em que a empresa cresce, aumenta o órgão de 
contabilidade, tendendo a se transformar numa grande 
contadoria e auditoria, ·em ·conaiÇõeS- de proàuZír infOr­
mações gerenciais a exercer seguro controle sobre todo o 
patrimônio adminísti-<iâo e ava-liar financé:irainente a 
ação administrativa. --

Esse princípiO C:íe-ilfífico, praticado jã secularmente na 
evolução empresarial, acentuadamente em países dos 
mais avançados_ da Europa e mesmo da América do Nor­
te, também, vale, com igual necessidade, para a Admi­
nistração Pública. 

Por isso, quero registrar aqui e alertar às autoridades 
maiores do Poder Executivo, sobre o retrocesso que vem 
se verificando no Sistema Contábil da Uniâo. 

De fato, até 1961 a União possufa uma Contadoria­
Geral da República, subordinada diretamente ao Presi­
dente, segundo o modelo dos paises melhor organizados. 
Ela funcionava satisfatOriamente para as necessidades da 
época e exercia um rigoroso controle financeiro, patri­
monial e orçamentário. Foi substituída por uma restrita 
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Inspetoria Geral de Finanças e rebaixada para órgão su­
bordinado ao M;inistro da fazenda. E-m 1979, evidente­
nlente-j:>ar nãO ter dado CeriO, foi transformada em uma 
Secretaria Central de Controle Interflo e foi iriserida na 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, 
apesar de não ser ógão de planejamento, retornando em 
1985 para o Ministério da FaZenda. Agora: em 10 dC 
março de 1986, foi criada a Secretaria do Tesouro. 
Pensava-se que seria alguma revolução na estrutura ad~ 
ministrativa. Mas não foi, bastando ateiltar que a Secre~ 
taria da Receita Federal, a Procuradoria da Fazenda Na~ 
cional e outros órgãos do Ministério da Fazenda tam~ 
bém são do Tesouro e continuam com sua iitdividualida~ 
de. 

Verifica-se no Decreto n9 92.452, criador da Secretaria 
do_ "Tes_oun? Nacional, que apenas reuniu a Secretaria 
Central de Controle Interno - resíduo que é de uma 
contadoria e auditoria - com a Comissão de Progra~ 
mação Financeira. Misturou-se, aí, condenavelmente, 
atividades de contadoria com atividades de macroecono~ 
mia. As atribuições de natureza contábil ficaram mais 
fracionadas, perdendo a unidade imprescindível para o 
eficaz funcionamento, salvo melhor juízo. 

Mas o que surpreende, nessas reformas efetuadas no 
Sistema Contábil da União, é que foram iriduzid~s por 
profissionaiS despreparados para tanto, à revelia das opi­
niões e da grande experiência do_s Contadores lã de den­
trQdO órgão e de fora. A situação está a indica'r.que, por 
trás dessas modificações, inexistentes em países organi­

- z-ados, residem pretensões de econimistas, advogados, 
técnicos em administração e outros profiSsionais sem su­
ficiente mercado de trabalho, para imiscuírem-se naS ati­
vidades inerentes ao bacharel em ciências contábeis. Ora, 
todas essas profiSsões são de elevado Valor econômico e 
irrlpoffância social, ~as cada qUal tem seu campo de tra­
balho próprio. O economista, preparado para cuidar da 
economia setorial, nacional e internacional, acaba de 
contribuir na sua especialidade para a reforma mone­
tária e econômica objeto do DeCreto-léi n9 2.284, editado 
em to de março último~ em substituição ao Decreto-lei 
n9 2.283, de 27 de fevereiro. Por outro lado, nas ativida­
des de contadoria e auditoria não é praticada adminis­
tração financeira, mas sim seu cofitrole, semelhantemen­
te ao controle patrimonial e ao contrÕie orçamentãrio. 
Mas as atividades de contadoria e auditoria ultrapassam 
ao controle; para assessorar os dirigentes na tOmada de 
decisões, para determinar os estados finallceiros, para 
apurar custos de todas as espécies, para avaliar rentabili­
dades, para assegurar eficácia dos instrumentos de con­
trole, além de outras funções compreendidas nas ciências 
contábeis. Este campo de conhecimento e de trabalho, 
desde 1946, no Bra~il, é obtido em curso específico de 
gradUação, da mesma qualid:ide e duração dos cursos de 
economia, administração, direito, medicina, informática 
e outros, refiro-me aos bacharéis em cíêi::tcias contábeis. 

Venho, pÕis, registrar mirihtl sincera opiÕ-jâo, corilo 
SenaCfor, empresário, advogado,_ contador e presidente 
da Ordem dos Contadores do Brasil, de _gue os assuntos 
contábeis devem ser deixados aos quidãdoS e responsabi­
lidade dos Contadores. O Goverrio Federal nuriCa terá 
um Sistema Contábil-ágil, eficaz e .. ProdUtivo enquanto 
entregar o comando, a orientação· e a planificação de 
seus serviços, como vem acontecendo, e mesmo sua exe­
cução, a píofissionais de Outros cursoS- de graduação, 
por mais _capacitados que sej_am em suas especialidades. 

te-ndo em mente que a recém criada Secretaria do Te­
souro Nacional jã tem denominação imPrecisa e, além 
disso, absorveu os serviços centrais de contadoria e audi­
toria, a Ordem dos Contadores. sob minha presidência, 
efetuou um estudo procurando identificar com precisão 
os órgãos e atividades pertencentes aos Bacharéis em 
Ciências· CoritábeiS. _ Como resultado, aque:l~ entidade 
oficioü ao Secretário-Geral do Ministério da Fazenda 
sua posição. Está se dirigindo ao MiniStrO da Fazenda e 
ao Ministro do Planejamento, dando cofihecimento des­
ta irregularidade prejudicial à boa Administração Finan­
ceira do País. Pela importância e imparcialidade da 
análise, junto a este meu pronunciamento a correspon­
dência aludida, requerendo que seja transcríta para os 
Anais do Senado. __ _ 
-LOgo a seguir estarei tambêin enviando aos Ministros, 

aos responsáveis e ao própdo Presidente da República, 
Sr. Presidente. (Muito bemt) 
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. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GABRIEL HERMES EM SEU DISCURSO: 

Brasilía, 3 I de março de 1986 
Exm~' Sr. 
DR. JOÀO BATISTA DE ABREU 
M.D. Secretário-Geral do Ministério da Fazenda 
Brasília - DF 

Senhor Secretário-Geral 
·Agradeço por seU telex SG/259, de 3 de f6vereiro, em 

que informa ter a- PrõCuradoria Geral da Fazenda Na­
cional _concl~:~ído que obedeceu aos r~quisitos legais o 
provimento do cargo de Secretário Central de Conúole 
Interno e que, apesar Pisso, o então ocupante ê 'bacharel 
em ciêncíãS ~ontábeis, registrado no C~nselho Regiorial 
de ContabiliÇade do Dis.trito Federal sob número 2.315. , 

Embora não me tenha sido remetida cópia do parecer 
da douta PrOcuradoria Geral da Fazenda, suponho que 
«? exâtfiepar:ela efetuado ateve-se à sua competência de 
órgão jurfdic,o-fazcndário. Não estando dotada, natural­
mente, de pessoal capacitado para apreciar a amplitude 
çias aplicaçõ~s dãs ciências contábeis, nem tendo sido ou­
vido o Ministério da Educação, peço vênia para levar a 
seu esclarecido juízo algumas ponderações adicionais. 

Em meus Oficios de22 e29 de maio e !7 de outubro de 
1985, hU.viã. s

1

ido suscitada a inabilitação legal e falta de 
experiência e;specífica dos então titulares dos cargos de 
Secretário Central e Secretário Fazendário de Controle 
Interno, estribado nas atribuições das mencionadas au­
toridades administrativas e nas exigências do art. 89 do 
Decreto_ n9 77.336, de 25-3-76. 

Com a recente criação da Secretaria do Tesouro Na­
cional pelo Decreto n9 92.452, de 10 deste mês, 
modificou-se em p<trte a situação, porquanto o novel or­
ganismo absorveu as atribuições da Secretaria Central de 
Contr~l In temo e da Secretaria Executiva da Comissão 
de Programação Financeira (art. I~'). A essas atribuições' 
forãin aditadas outfas (art. 29), dentre as quais, todavia, 
as seguintes revelan:a-se inerentes às atividades de conta­
doria e auditoria contâbil: 

I - controle das operações realizadas por conta e or­
dem do Tesouro Nacional ou nas quais este figure como 
mutuário ou finanêiador; 

11- _controle d~s responsabilidades assumidas pelo 
Tesouro Nacional, em decorrência de contratos de em­
préstimos e finandamentos (embora pertença ao órgão 
financeiro o controle do pagamento nas datas de venci­
mento); 
•• ·-· ••••••• -•• "'~ + .................. ,. •••• ~'- •••••• ·-·. 

Y- çontrole dos valores mob_iliâriOs representativos 
de participação societária da União, empresas ptíblicas,. 
sociedades de economia mista e quaisquer outras entida­
des, bem como dos respectivos rendimentos e dos direi­
tos inerentes. a esses valores; 

VII - registro das operações referentes à contratação 
de operações de cr~dito externo e interno; 
•••••••••••• - •• -.................... -· •••••• ;. + ••••••• .,-

X- excutar atividades de auditoria c-ontábil, inclusi­
ve as decorrentes de acordos com organismos internacio­
nais· 

x'I - realizar auditorias especiais, inclusive as deter­
minadas pelo Presidente da República. 

Por outro lado, na estrutura criada para a Secretaria 
do Tesouro Nacional (art. 39), os seguintes órgãos são 
típicos de contadoria: 

li-Secretaria de Haveres e Riscos (controle patri­
monial de investimentos) 

111- Secretaria de Controle Financeiro do Set.or 
Público (controle da realização da desPesa e da receita e 
da movimentação dos valores monetários); 

IV- Secretaria de Contabilidade (escrituração); 
~ V- Secretaría de Normas e Orientação (plano de 

contas e procedimentos contábeis) 

··~··· .. ~--~·-·················· ····--···----~~.·· 
VIII- Divisão de Documentação (identificaçãO e ar­

quivo_q9s comprovantes contábeis); 

X- Delegacias Regionais de Contabilidade e Fi-
n_anç_?s. __ _ 

Além dos órgãos mencionados, executam atividades 
eminentemente contâbeis as Secretarias Setoriais de 
Controle Interno e repartições das mesmas funções, Pre-
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servadas junto aos MiníS-iérioS e sucessoras das Conta-
dorias Seccionais. _ .. ____________ _ 

Há de se conyir que o Govern.o Federal preciSa dar o 
exemplo no cumprimento das leis reguladoras das várias 
profissões. Nesse sentido, torna-se inaceitável, data ve­
nia, que bacharéis de outros campos culturais venham a 
supervisionar, orientar, normatizar ou mesmo excutar 
trabalhos próprios às aplicações das ciências contábeis. 
Necessário, pois, que no provimento dos cargos a se­
leção seja procedida dentre os habititadQS nas respe9tivas 
áreas profissionaiS. 

Valho-me do ensejo para renovar a V. Ex• a segurança 
de minha estima e de meu respeito. - Senador Gabriel 
Hennes, Presidente da OCB. _ 

Exm9 Sr. senador Gabri~l Hermes 
MO. Presidente da Ordem dos Contadores do Brasil 
Ed. Roberto SirO_QnSen-- 129 andar 

Refiro-me à süa correspOndência de 17~ l0-85, com ã 
qual V. Ex.~ encaminhou a esta Secretaria de Estado có­
pias _dos Oficios n9s 9 e I0/85-Pres, de 22 e 29-5-85, res­
pectivamente, contendo considerações a respeito da ha­
bilitação para o cargo de Secretário Central de Controle 
Interno. 

A propósito, "infõrmo a V. Ex r que a màtétia foi exa­
minada na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
onde se concluiu que o provimento do cargo acima men­
cionado obedec;_eu aos requisitos legais pertinentes. 

Cabe aduzir,- Outrossim, que, a par de o aludido órgão 
haver sustentado em seu parecer jurídico a desnecessida­
de da habilitação em Clências Contábeis para o exercício 
de tal função, O seu atual ocupante, Dr. Cincinato Ro­
drigues de Campos, é Bacharel em Ciências Contábeis e 
se acha inscritO no -cons-elho Regional de Contabilidade 
do Distrito Federal, sob o n9 2.315. 
Cordiais saudações, - João Batista de Abreu, 
Secretário-Geral do Ministério da Fazenda. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal·:_ RaimundÕ-Parente---Ciaudionor Ro­

riz- Galvão Modesto- João Castelo --Alberto Silva 
-Guilherme P..:1Imeira- Carlos Lyra- Albano Fran­
co - Lomanto Júnior - Luiz Viana -José -lgilâcio 
Ferreira - Moacyr O alia - Amaral Peixoto -Salda­
nha Derzi - J aison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunic-a qlie, nõs-tennãs do art. 278 do Regimento In­
terno, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
mêrito, da comissão a que foi distribuído, determinou o 
arquivamento do Projelõ de Lei da Câmara n9 8, de 1984 
(n9 2.124/19, na Casa de origem), que altera a redação 
do art. 57 da Leí n9 3.8"07, de 26 de agosto de 1960- Lei 
Orgânica da Previdência Social, e dá outras providên­
cias. 

O SR. J>RJ;;SIDI!NTE (José Fragelli) - Em 4 de 
março dO corrente imo foi aprovado o Requerimento n9 
461/85, de autoria do nobre Senador Lomanto Júnior, 
solicitando a criação de uma Comissão Especial Mista, 
composta de 3 Senad_ores e de 3 Deputados, para, no 
prazo de 120 dias, organizar os atos de comemoração do 
centenário de nascimento dos doutores Octãvro Manga­
beira e Ernesto Simões Filho. 

Esta Presidê_nc_ia oficiou à Câmara dos D-eputados_ a 
fim de que a mesma se manifestasse sobre a -proposição. 

Através do Ofício n9 201, de 7 do corrente, a Presidên­
cia daquela Casa comunicou_ a aprovação da proposta e 
indicou os Deputados que deverão compor a referida co­
missão 

Após consulta às Liderança!; e não havendo objeção 
do Plenãrio, esta Presidência designa, para compor a co­
missão, os seguintes parlamentares: 

Senadores: 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana 
Nelson Carneiro 
Deputados: 
L_eur Lomanto 
Paulino Cícero 
Jorge Medauar 

O sR. PRESIDENTE (José FI:_agelli) A ?residêncí3 
convoca sessão extraordin4ria a realizaNe-hoje, às 18 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias. 

-Requerimento n'1 12, de 1986; 
-Redação final do Projeto d~ Decreto Legislativo n9 

14 de 1985; 
-Projeto de Decreto Legislativo n9 24, de 1985; e 
:- ~rojetos de Resolução n9s 3, 4, 5, 7, 9 e 10, de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (José FragelÜ) - Estâ finda ã. 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

- Votação, em segundo -turn-o, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 204; de 1985 (n'1- 6.015/85, na Casa-de 
origem), de iníciativa- dei SenhoJ:" Presidente da Re­
pública, que cria Juntas de Conciliação e Julgamen­
to nas regiões da Justiça do Trabalho, define áreas 
de j ur"isdição e dá outras providências, tendo 

PARECERES orais, proferidos em Plenário, das COmis­
sões; 

-de Constituição e Justiça- )9 Pronunciamento: fa­
vorável ao Projeto; 29 Pronunciamento: pela inconstitu­
ciona11dade e injuridicidade das emendas apresentadas 
na forma do disposto no art. 141, 11, b, do Regimento In.:­
terno; 

-de Legislaçio Social - )9 Pronunciamento: favorá­
vel ao Projeto; 29 Pronunciamento: contrário às emendas; 

..:.. de FinançaS - ]9 Pronunciamento: favorável ao 
Projeto; 29 Pronunciamento: contrâri_o _às emendas. 

Tendo, ainda Parecer sob n9 190, de 1986, da Comis-

*- . . 
- de Constihlição e Justiça - 39 Pronuõciamento: fa­

vorável, nos termos de substitutivo que oferece. 
A matéria foi apreciada em primeirO turnO, em regime 

de urgência, em sessão extraordinária de 3 de dezembro 
do ano findo. -

As Emendas a ela oferecidas em plenário foram acei­
tas de acordo com o dispostO no art. 141, 11, b, do Regi­
mento Interno. Recebendo pareceres pela inconstitucio­
nalidade e injuridicidade, as referidas emendas tiveram o 
tratamento proposto no art. 143, 3, do Regimento Inter~ 
no e, "desse modo, não foram submetidas a voto. 

O Projeto foi incluído em ordem do dia em 4 de março 
último, quando _leve sua discussão em segundo _turno 
adiada para reexame da CoiriTssão de Coi1Stituição e Jus-
tiça. -

A discussão -da matéria foi encerrada na sessão ante­
rior, tendo a votação adiad<~, por falta de quorum. 

Em votação O Substitufivo, que tem pref~rência· regi~ 
mental, 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
para ··encaminhar a votação. 

O SR •. PRESIDENTE (José Fragelli)- éoncedo a 
palavra ao nobre· Senador Hélio Gueiros, Líder do 
PMDB, para encaminhar a votação. 

O SR. HI!:LJO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dr;;nte, Srs. Senadores: 

Há uma situação interessante que vai forçar a Banca-
- da do Governo, e acredito também que a douta Bancada 

do PDS, a assumir uma posição meio incoerente. Esse 
projeto, de origem do Poder Executivo, criando juntas 
de conciliação e julgamento em quase todos os Estados 
do Brasil, recebeu emendas totalmente injurfdicas e in­
constitucionais na Câmara dos Deputados. Todos sabem 
que quafquer iniciativa que importa em criação de car­
gos e aumento de despesas, a iniciativa até o momento, 
até que a atual Constituição seja modificada, é única e 
exclusivamente do Poder Executivo. Mas os ilustres 
me.mbrOs da Câmara dos- DePutados ialvei refletindo as­
pirações, reivindicações justas dos seus Estac:l_os, ftzeram 
acréscimos ilegais, inconstitucionais, embora possam ser 
justas. · __ 

Q projeto emendado veio ao Senad_o da Repli6Hcã. e à 
Coml.sSão de Constituição e Justiça desta Casa que, por 
unanim-idade, repudioU toaas as emencias_acrescentadas 
na Câmara dos Deputados porque sendo um órgãos téc­
nico _iinha que se ater única e exclu~ivamente· à letra da 
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lei e à letra da Constituição. E há um muito bem funda­
mentado e elaborado parecer, da lavra do ilustre e com­
pêti:i1te Senador Fábio Lucena, mostrando todas as irre­
gularidades --inconstitucionais cometidaS pela Câmara 
dos Deputados. Esse parecer do eminente Senador Baré 
foi aprovado, pOr unanimidap_e, pela Comissão de Cons­
titui_ção e Justiça. Acontece, Sr. Presidente, que nós esta­
mos agora diante de uma questão de fato. Se o Senado 
ela _República emendar esse projeto, ele terâ de voltar à 
Câmara dos Deputados para, então, ser apreciada essa 
emenda do Senado que pode até ser rejeitada soberana­
mente. Isto também acarretará uma demora na sanção 
dessa lei, o que vai provacar certos problemas com re­
lação ao relacionamento da força de trabalho em vários 
Estados, inclusive, e; talvez, principalmente no ·meu Es­
tado do Pará porque está sendo_criada uma junta muito 
importante na cidade de Marabã que hoje é um pólo em 
grande desenvolvimento mas cheio de conflitos muito 
perigosos, atingindo empregadores e empregados que, 
por falta de uma junta de conciliação, por falta da jus­
tiça, há uma tendência de se resolver tudo no gatilho, o 
que não é nada interessante para a ordem pública. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a Bancada do 
Governo_. e acredito que a ilustre Bancada do PDS vai_ 
ter que dar uma solução salomônfca a esse iffip·asSe. As­
sim, a contragosto, mas tendo em vista um objetivo su­
perior, vamos rejeitar a nossa própria opinião técnica da 
ComiSsão de ConStituição e Justiça para que se dê opor­
tunidade a que o Presidente da República conserte, de­
pure, expurgue o que_ estiver errado e inconstitucional 
neste projeto de lei. Nós temos e damos a garantia do 
Presidente da República de que Sua Excelência aplicará 
o veto em todas as emendas irregulares apresentadas e 
embutidas no projeto na Câmara dos Deputados. 

Mas não_se trata de uma atitude vesga, de uma atitude 
radical porque, ao mesmo tempo em que dã a sua pala­
vra de que aporá o veto, o Governo admite examinar 
caso por caso a necessidade de criação dessas juntas de 
conciJiação e julgamento nos vários municípios da capi­
tal. 

De modo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que estou en­
caminhando a votação para explicar esta posição meio 
incoerente da Liderança do Governo com relação a esse 
projeto. Vamos rejeitar uma posição admitida unanime­
mente pelo Senado para não prejudicar o andamento rã­

' pido da matéria. Vamos votar contra o Substitutivo do 
Senado e em favor do projeto como veio da Câmara, 
com a promessa e garantia do Governo de que expurgará 
C.O!Jl veto os artigos inconstitucionais. 

Era o 9ue- tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. CéSar Cals·- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votração. 

O SR. PRESID.ENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cals, para encaminhar a 
votação. 

O SR. C't.SAR CALS - (PDS - CE. Para encami­
nhã"i a votação.- Sem revisão do orador.)- Sr. Presí­
dente, _ Srs. Senadores: 

Ouvimos com muita atenção a palavra do Líder do 
Governo, nobre Senador Hélio Gueiros, sobre esse pro­
jeto. 

Na realidade, esse projeto é do maior alcance ·social. 
O grupO de trabalho, estudando o problema da agili­

zação da Justiça do Trabalho, propôs a criação _de 276 
juntas de conciliação e julgamento, dizendo que: 

.. Era a maneira de atender de foona_satisfatória 
aos crescentes reclamos de uma Justiça do Trabalho 
mais ãgil e conseqüentement. mais aparelhada 
quando acionada para dirimir o conflito entre ele­
mentos das classes obreiras e patronais, partícular­
mente em .cl:eterminados centros urbanos." 

Ora, isso é da maior importância. Toda a reclamação 
reside- na morosidade da Justiça. Se temos um projeto de 
lei que vai agili2:ar, deveremos fazer todo o esforço no 
seritido de que ele seja aprovado por esta Casa, um~ vez 
que a injuridicidade e a inconstitucionalidade, como dis­
se o nObre Senador Hélio Gueiros, vai ser depois exami­
nada pelo próprio Presidente da República ao sancionar. 

Depois desse grupo de trabalho, o projeto de lei reduz 
para 1/3. coriforme o recomendado; cerca de 1/3, para 
I 06 juntas, 
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Eu entendo, e creio que a Bancada do PDS toda enten­
de., que deveremos fazer todo o esforço, até ferindo um 
pouco o parecer da _douta Comissão de Constitujção e· 
Justiça do Senado, para aprová-lo e o Presidente daRe­
pública depois ao sancioná-lo, expurgará aquilo que for 
injurídlco e inconVeniente. -

Eu penso que o PDS, pela minha voz, votarâ favorável 
ao projeto de lei como veio da Câmara dos Deputados. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- EÕl--V-ótaÇãoo 
Substitutivo, 

Os Srs. Senadores que o api-ovam queiram permanecer 
sentados. (Paus<.~.) 

Rejeitado. 
Em votaçUo o projeto. 
Os Srs. SenadOres que _o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vUi à 'San-ção. 

E o seguinte o ·projeto aproYado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 204, de 1985 

(N<.> 6.615/85, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente da República) 

Cria Juntas de Conciliação e Julgamento nas Re­
giões da Justiça do Trabalho, define áreas de juris­
dição, c dá outras providências. 

O Corlg-r"esso Nacional decreta: 
Art. I'! A JurisdiçãO das Juntas de ConcilÜLção e fU.l­

gamento será fixada pelo Congresso NadOrial; qU.ãnaO 
de sua criação. - - -

Parágrafo úiiico. Os_ Trihunais Regionais do Traba­
lho, por decisão de duas terças partes de suas bancadas, 
atendendo ao interesse pú.blico e às peculiúidades locéJ.iS, 
poderão modific~:r -a juriSdiçãO das Juntas de Conci­
liação e Julgamento, respeitado o disposto no art. 29 da 
Leí n" 6.947, de 17 de_ setembro de 198 I. 

Art. 2<.> Ficam criadas, na 1' Região da Jusfíçã-do 
Trabalho, treze Juntas de_ Concilíãção e Julgamento, as­
sim distribuldas~ onze no Estado do Rio de Janeir_o, sen­
do cinco na cidade do Rio de Janeiro (36' a 40•) e uma 
nas cidades de It<~boraí, Macaé, Magé, Nilópolis, Rio 
Bonito e Sào Gonçalo (2•); duas no Estado do Espírito 
Santo, sendo uma nas cidades de Vitória (3') e Lính<ires. 

Art. 39 Ficam assim definidas as ár_eas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades ub<~ixo, pertencentes à I• RegiãO da Justiça do 
Trabalho: 

a) no Estado do Rio de Janeiro: 
I- ltaboraí: o re-spectivo município e o' de Silva Jar­

dim· 
u'- Macaé; o respectivo município e os de ConCeição 

de Mucabu c Casimira de Abreu; 
b) no Estudo do Espírito Santo: 

Unhares: o respectivo município e os de Rio Bananal, 
Jaguarê, São Matcus, Conceição da Barra e Pedro Ca­
nário. 

Art. 41' Ficam criadas na 2• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Sào Paulo, trinta e duas Juntas de 
Conciliação e Julgamento, assim distribuídas: oito na ci­
dade_ de São Paulo (46• a 53•), uma em Amparo, uma em 
Assis, uma em Bragança Paulista, uma em Campinas 
(3•), uma em CapiVai'i, duas em Cub3.tão (3• e 4•), uma 
em Cruzeiro, uma em Fernandópolis, duas em Guaru­
lhos (3• e 4') uma em Itapetinga, uma em Itatiba, uma 
em Jales, uma em Osasco (2•), uma em Ribeirão Preto 
(2•), uma em Santo André (3~), três em Santos, (4• a 6•), 
uma em São Bernardo do_ Campo (4'), uma em São Cae­
tanto do Sul (2•), uma em São Josê dos Campos (2•) e 
uma em São José do Rio Preto (2•}. 

Art. 51' Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 2• Região da JuStiça do 
Trabalho, Estado de São Paulo: 
r- Assis: o respectivo município e-Os-de Borá, Câridi­

do Mota, Cruzália, Florínea, João Ramalho, Maracaí, 
Palmit<J.l, Paraguaçu P<~ulista, Platina e Quatâ; ' 

11- Bragança Paulista: o respcctivomunicípioe os de 
Atibaiu, Bom Jesus dos Perdões, Jarinu, Joanóoolis, Na-
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zaré, Paulis_ta, Pedra Bela, Pinhalzinho, Piracaia e Socor­
ro· 

ir i_;· CaPiva['i; o respectivo municíPio e os-de Cerqui­
lhQ, Elias Fausto, Laranjal Paulista, Mombuca, Monte 
Mor, Rafard e Tietê; 

IV-=- Cruzeiro: _o respectivo município e os de Areias, 
Bananal, Cachoeira Paulista, Lavrinhas, Queluz, São Jo­
sé do Barreiro e Silveiras; 

V - Fernandópolts: O respectivo município e os _de 
Estrela D'Ocste, Guarani D'Oeste, Indiaporã, Macedô· 
nia", Meridiano, Mira Estrela, Pedranópolis, Populina, 
São João das Duas Pontes e Turmalina; 

Vl-ltapetininga: o respectivo município eosdeAn­
gatuba, CapUo Bonito, Cesário Lange, Guaref, Poranga­
ba, São Miguel Arcanjo e Tatuí; 
VII- Jo.ú: o ccspeetivo município e os_ de Bariri, Bar­

ra Bonita, Bocaina, Boracéia, Dois Córregos, Igaraçudo 
Tietê, Itapuí, Mocatuba, Mineiros do Tietê, Pederneiras 
e Torrinha; - -

VIII..,;_ Presidente Prudente: o r-espectivo municípíO-e 
os d-e Alfredo Ma-rcondes, Álvaro Machado, Anhumas, 
Caiuá, Caiabu, Flora Rica, Iepê, Indiana, Mariápolis, 
Murtif]ópolis, Narandiba, Piquerobi, Pirapozinho, Pre­
sidente Bernardcs, Presidente Epitácio, Presidente Ven­
ceslau, Rancharia, Regen!e Feijó, S_anto Anastácio, San­
to Expedito, Taciba e Tarabai; 

IX- Ribeirão Preto: o respectivo município e os de 
Cravinhos, Dumont, Jardinópolis, São "Simão, Serrana e 
Sertãoâ11 ho; 
X- Rio Claro: o respectivo municípiO e os de Ara iaS:, 

Corumbataí, Ipcúna, ltirapina, Leme e Santa Gertrudes; 
XJ.....,. Sãõ)osé.do Rio Preto: o respectivo muriicípio e 

os de Altair, Bady Bassit, Bálsamo, Cedral, Guapia-çu, 
lcéni, -Jaci, José Bonifácio, Mirassol, Mirassolândia, 
Monte Aprazível, Neves_ Paulista, Nipoã, Nova Grana­
da, Onda Verde, Palestina, Poloni, Pontes Gesta!, Poti­
rt:ndaba, Tanabi, Uchoa e União Paulista; 

XII- Amparo: o respectivo municipio e os de lagua­
riúna, Pedr(jira, Monte Alegre do Sul e Serra Negra; 

XIII- Jales: o respectivo município e os de Parana­
puã, Santa Albertina, Urânia, Do[cinópolis, São Fran­
cisco, Aparecida D'Oeste, Palmeira D'Oeste, Santa Fé 
dQSul, Santa Rita D'Oeste, Santa Clara D'Oeste, Rubi­
néia e_ Três Fronteiras: 

Art. 6q Ficam excluídos da jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento de Botucatu, os municípios de 
Guarei e Po.rangaba; de Guaratinguetá, os MunicípiOs 
de Areias, Cachoeira Paulista, Lavrinhas, Queluz e Sil­
veiras; de !tu, os Municípios de Capivari, Elias Fausto e 
Rafard; de Jaboticabal, o Município de Sertãozínho; de 
Jundiaí, o Município de Jarinu: de Mogi~Mirim, o Mu­
nicípio de Socorro; de Ourinhos, o Município de Paim i­
ta. I; de Presidente Prudente, o Município de Piquete e de 
Votuporanga, os de Meridiano e Pedranópo!_is. _ 

Art. 7<.> Ficam criãdas, na 3' Região da Justiça do 
Trabalho. Estado de Minas Gerais, vin_te e três Juntas de 
Conciliação e Julgalmen-to, aSsim distribuídas: sete na ci­
dade de Belo Horizonte e uma nas cidades de Betim, Ca­
ratinga, Caxambu, Contagein, Formiga, ltabira, Ituiuta­
ba, Juiz de Fora, Lavras, Santos Dumont, São Lou­
renço, Teófilo Otoni, Ubá, Uberlândia e Vespasiano. 

Art. 8~> Ficam assim defindas a,s área-s de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 3• Região da Justiça-do 
Trabalho, Estado de Minas Gerais. - -

l- Caratinga: o respectivo município e_ os de Con­
ceição de lpanema, Córrego Novo, Dom Cavati, Enge­
nheiro Caldas, Fernandes TourinhO, Iafm, Inhapim, Ipa­
nema, Manhuaçu, Manhumirim, Pocrane, Presidente 
Soares, Santana do Manhuaçu, São João do Oriente, Si­
monésia, Sobrália e Tarumirim; 

11- Congonha_s: o respectivo município e os de Belo 
Vale, Moeda e Ouro Branco; 

III -Formiga: o respectivo município e os de ATanil, 
Arcos, Bambuí, Campo Belo, Candeias, Capitólio, Cris­
tais, D_oresópolis, Guapé, lguatama, Medeiros; Pains, 
Pimenta, Piuí, Santana do Jacaré, São Roque de Minas, 
Tapiraí e Vargem Bonita; 

IV- Itabira: o respectivo-município e os de Carmé­
sia, Ferros, [também do Mato Dentro, Passabem, Santa 
Maria de ltabira e São Sebastião _do Rio PretO; 

V- Jtuiutaba: o respectivo município e os de Ca­
choe_lr_a_ Dourada, Campina Verde, Canápolis, Capinó-
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polis, Centralina, Comendador Gomes, Fronteira"; Fru­
ta], Guarinhatá, lpiaçu, ltapagipe, Iturama, Planura, 
Prata, _Santa Vitória, São Francisco de Safes; 

VI- Teófilo Otoni: o respectivo município e os de 
Ataléia, Campanário, Caraí, Frei Gaspar, Itaipé, Itam­
bacuri, Ladainha, Malacacheta, Nova Módica, Novo 
Cruzeiro, Ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Poté e 
Sào José __ do DfVino; · 

Vll- Obá: o respectivo munlcípió e os de Araponga, 
Braz Pires, Divinésia, Dores do Turvo, Ervália, Guarani, 
Guidoval, Guiricema, Mercês, Paula Cândido, Piraúba, 
Rio Pomba, Rodeio, São Geraldo, Senador FirminO, Sil­
vcrânia, Tabuleiro, Tocantins e Visconde do Rio Bran-
co. • 

Art. 9f Ficam excluídos dajurisdjç~Q das Juntt:_:,I~.de 
Concili<~çào e Julgamento de Barbacena, os Municípios 
de Braz Pires, Dores do Turvo, Mercês, Rio Pomba, Se­
nador Firmino, Silverânía e Tabuleiro; de Çataguases, os 
Municípios de Divinésia, Guúani, Guidoval, Guirice­
-m_a~J>aula Cândido, Piraúba, Rodeio, São Geraldo, To­
cqntins, Ubá e Visconde do Rio Branco; de Conselheiro 
Lafaiete, os Municipios de Congonhas, Belo Vale, Moe­
da e Ouro Bran~o e de João Monlevade, os Municípios 
de Itabiru, Itambé do Mato Dentro, Passabem e Santa 
Maria de Jtabira. 

Art. lO. Ficam criadas, na 4• Região da Justiça dq 
Trabalhô, EStado do Rio Grande do Sul, oito Juntas de 
Conciliação e Julgamento, assim disúíbtiídas: _dUas na ci­
dade_de Porto Alegre (16• _e 17•) e uma nas cidades de 
Cãnoas (3'), Esteio, Gravataí, Novo Hamburgo (3•), São 
Borja e Triunfo. 

Art. 1 L Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 4• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado do Rio Grande do Sul: 
r- Porto Alegre: o respetivo município·e os de Alvo­

rada, Cachoeirii1ha e Vlamào; 
II -Canoas: o respectivo município; 
IIl - Esteio: o respectivo município e o de SaPucaia 

do Sul; 
JV- Gravataí: o respectivo município; 
V- São Borja: o respectivo município e os de Porto 

Xavier, São PU:Uio das Missões, São NíCOiau, São Ro-que 
Gonzales, Santo Antônio das- MiSsões, Santiago; Jaguari 
e São Francisco de Assis; · 

VI- Triunfo: o respectivo município e o de General 
Câmara. 

Art. 12. Fica excluído _d<l jurisdição da -JUnta de 
Conciliação e Julgamento de Porto Alegre o MuniCípios 
de_ G_r_avataf. -

Art. 13. Ficam cri"-das, na 5• Regíào da JustiÇa áo 
Trabalho, cínco Juntas de Conciliação e Julgamento, no 
E;;tado da Bahia, assim distribuídas; uma nas cidades de 
Salvador (12•). Camaçari (2•), Guanambi, Itamaraju e 
Paulo Afonso. 

Art. 14. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
da_s_Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 5' Região da Justiça do 
Trabalho, no Estado da Bahia: 

I - Guanambi: o respectivo município e os de Caculé, 
Cactité, Caildiba, Ibiassucê, lgaporã, Jacaraci, Licínio 
Almeida, Ouro Branco, Palmas do Monte Alto, Riacho 
de Santana, Sebastião Laranjeiras e Urandi; 

11- Jtamaraju: o respectivo município e os de Alce­
baça, Caravelas, Guaratínga, lbirapuã, Itanhém, Laje­
dão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Víçosa, Porto segu­
ro, Prado, Santa Cruz de Cabrália e TeiXeira de .Freitas.-

Art. 15. -Ficam criadas, na 6• Região da Justiça do 
Trabalho, seís Juntas de Conciliação e Julganiento, S.s­
sim distribuídas: quatro rto Estado de Pernambuco, sen­
do uma nas cidades de Recife ( IOf), Barreiros, Gar-a­
nhuns e Petrolina e duas no Estado de Alagoas, sendo 
uma nas cidades de Maceió (2') e Arapiraca. 

Art. 16. _Ficam assim definidas iis áreas-de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 6• Região da Justiça do 
Trabalho: 

a) no Estado de Pernambuco: 
I - Recife: o respccttvo Município e os de Camaragi­

bc, Olinda e São Lourenço da Mata e Território de Fer­
nando de Noronha; 

li --Barfeiros: o respectivo Município e os de Rio 
Formoso. São José da Coroa Grande e Sidilhaém e no 
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Estado de Alagoas os Município"S de Jacufpe, Jundiâ e 
Maragogi; - ------ -- -

111- Garanhuns: o respectivo MuniCípio e os cte Á­
guas Belas, Angelim, Bom Conselho, Brejão, Cachoeri­
nha, Caetés, Calçado, Canhotinho, Capoeiras, Corren­
tes, lati, Ibirajuba, Jupi, Lageado, Lagoa do Ouro, Pal­
meirina, Paranatama, Salóa, São José e Tei'ezinha; 

IY- Petrolina: o respectivo Município" e os de Afrâ­
nio, Amr-ipina; OUi'icU.ri, Santa Maria da Boa Vista e 
Trindade. 

b) No Estado de Alagoas: 
1- Arapiraca: o respectivo Município e os de Belém, 

Coité de Noia, Feira Grande, Igaci, Girau do Ponciano, 
Lagoa da _Canoa, Limoeiro de Anadia, Mar Vermelho, 
Minador do Negrão, Palmeira dos Indios, Paulo Jacinto, 
Quabrangulo e Ta-quatana; 

11- Maceió: o respectivo Município e os dC: Atalaia, 
Barra de Santo Antônio, Marechal Deodoro, Messias, 
Pilar, Rio Largo; Santa Luzia do Norte e Saty.ba. 

Art. 17. Ficam excluídos da jurisdição das Juiltas de 
Conciliação e- Julgamento de Cabo, os MunicípiOs--de 
Rio Formoso, -são Josê da Coroa Grande, Sirinhaém e 
de Penedo, os Municípios de Arapiraca, Feira Grande, 
Lagoa ·de CariOa--e Limoeiro de Anadia. 

Art. 18. Ficam criadas; na 7' Região da-JUstiça dO 
trabalho, quatro juntas de Conciliação de Jul8amento, 
assim distribuídas: duas no Maranhão, nas cidades de 
Bacabal e Imperatriz; uma no Estado do Piauí, ria cidade 
de Teresina e outra no Estado do Cearâ, na cidade de 
Quixeramobim. 

Art. 19. Ficam assim definidas as áre3.s de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, locattzadas nas 
cid~des a_bab)O, _pert~ncentes à 7' RegiãO da Justiça do. 
Trabalho: 

a) no Estado do Maranhão: _ 
I- Bacabal: o respectivo Municípüf e· os de Coroatá, 

Igarapé-Grande, Lago da Pedra,_ Lago do Junco, Lago 
Verde, Lima Campos, Olho D'Água das Cunhas, -P.aulo 
Ramos, Pedreiras, Poção de Pedras, São Luis Gon~ada 
do Maranhão, São Mateus do Maranhão e Vitorino 
Freire, 

Il - Impcratríz: o respectivo Municfplo e oS de Açai­
lândia, Amarante do Maranhão, EstreitO, João Lisboa, 
Montes Altos, Porto Franco e Sítio Novo; 

b) no Estado do Ceará: 
QuíX:erumObim: o respectivo município e os-~de Boa 

Viagem, Senador Pompeo, Solonópole, Pedra Branca e 
Jaguaretama. _ 

Art. 20. Ficam criadas, na 8• Região da Justiça do 
Trabalho três Juntas de Conciliação e Julgamento, no 
Estado do Pará, assim distribuídas: uma na cidade de 
Belém (7•) e uma em Altami"ni. e Marabá, com jurisdição 
nos ·respectivos municfpios. -

Art. 21. Ficam criadas, na 9• Região da Justiça do 
Trabalho Estado do Paraná, onze juntas de Conciliação 
e Julgamento, assim distribuídas: três na cidade de Cu ri" 
Liba (5• a 7•) e uma nas cidades de Cascavel, Foz do 
Iguaçu, Francisco Beltrão, lrati, Jacarezinho, Londrina 
(2•), Paranavaí e Umuarama. 

Art. 22. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas _de Conciliação e: Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 9• Região de Justiça do 
Trabalho, Estado do Paraná: 

I -Cascavel: o respectivo município e os de Boa Visa 
da Aparecida, Braganey, Cafelãndia, Capitão Leônidas, 
Marques, Catanduvas, Céu Azul, Corbélia, Guara­
miaçu, Três Barras do Paraná: e V era Cruz do Oeste; 

11- Foz do Iguaçu: o respectivo município e os de 
Matelândia, Medianeira, Missal, Santa Terezinha do 
ltaipu e São Migu~l do Iguaçu; 
Ill- Francisco Beltrão: o respectivo município e os 

de Ampére,Barracão, Cãpa-riema, Dois Viiíilhos, Enéas 
1\:Jarqucs, Marmcleiro, Nova Prata do Iguaçu, P~rola do_ 
Oeste, Planalto, Prachita, Realeza, Renascença, Salgado 
Filho, Salto do Lontra, Santa Isabt!l do Oeste e Santo 
Antônio do Sudoeste; _ -~ 

IV- Irati: o prespectivo município e os de Imbituba, 
Inácio Martins, Ipiranga, lvaí, MaHet, Prudentópolis, 
Rebouças, Rio Azul, Sã_o João do Triunfo e Teixeira 
Soares; V - !acarczin-ho: _o respectivo município e os de 
Andirâ, Barrado Jacaré, Cambará, Car!ópolis, Guapira­
ma, Joaquim Távora, Quatiquá, Ribeirão Claro e Santo 
Antonio da l'latina: 
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VI- Paranavaí: o respectivo município e os de Alto 
Paran4, Amaporã, Cruzeiro do Sul, Guairaçã, lnajá, 
Jardim Olinda, Mirador, Nova Aliança do IAvaí, Nova 
Esperança, Paraíso do Norte, Paranacity, Paranapoema, 
Santo Antonio do Cajuá, São Carlos do Ivaí, São João 
do Caiuá, Tamboara, Terra Rica e Uniflor; 

VII-- Umuarama: o respectivo município e oS de Al­
tônia, Alto Piquiri, Cruzeiro do Oeste; Douradina, Fran­
cisco Alves, Jcaraíma, Iporã, Maria Helena, Mariluz, 
Nova Olímpia, P~r.ola, São Jorge do Patrocínio, Tapejaw 
ra, Tapira, Tuneiras do Oeste e Xambrê, 

Art. 23. Ficam excluídos da jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento de Cornélio Procópio, os Mu­
niCTpiõs de Andirá, Barra Jacaré, Cambará, Jacarezinho 
e Santo Antônio da Platina e de Maringâ, os de Alto Pa" 
raná, Cruzeiro do Sul,NQva Esper_ança, Paranacity, Pa" 
ranavaí, São Carlos do lvaí e Uniflor. 

Art. 24. Ficam criadas, na 10' Regiã-o de-Justiça do 
Trabalho, dez Juntas de Conciliação _e Julgamento, as" 
sim_ distribuídas: duas no Distrito Federal, na cidade de 
Brasflia (~a 10'); cinco no Estado de Goiás, sertdo duas 
na cidade" de Goiânia (3' ê 4•) e uma das cidades deAra­
guaína, Catalão e Rio Verde; uma no Estado de Mato 
_GrOsso, na cidade de Rondonôpolis e duas no Estado do 
Mato Grosso do Sul, ilas cidades de DoiúadOs e Três 
Lagos. 

Art. 25. Ficam assím definidos as àreas de juris" 
dição das Juntas de Concitiação e Julgamento, localiza­
das nas cidades abaixo, pertencentes à 10' Região da Jus­
tiça do Trabalho: 

a) no Estado de Goiás~ 
I -Goiânia: o respectivo munkiplo- e -os de Anicuns, 

Aparecida de qoiânia, Araçu Aragoiâniã., A velinópolis, 
Bela Bista de Goiás, Brazabrantes, Campestre de Goiás, 
Caturaf, Cromínia, Goianira;· o'uapó, Hidrolândia, 
Irlliumas, Mairipotaba, NazáriO, Nerópolis, Nova Vene­
za, Palmeiras de Goiás, PiraC'arijuba, Santa Bárbara de 
Goiás, Trindade e Varjão; 
li- Araguaína: o respectivo município e os de Ana­

nás, Arapuema, Babaçulândia, COlinas de Goiás,filadél­
fia, Itaporã de Goiás, Presidente Kennedy e Xambioá; 

IH- Catl:llão: o respectivo município e os de Anhanw 
gUera, Campo Alegre de Goiás, Corumbaíba, Cumari, 
Davinópolis, Goiandira, Ipameri, Nova Aurora, Ouvi­
dor, Santa Cruz de Goiás, e Três Ranchos; 

IV- Rio Verde: o respectivo município e os de Caw 
choeira Alta, Quirinópolis, Santa Helena de Goiás e Ser­
ranópolis; 

b) no Estado de Mato Grosso: 
Rondonópolis: o respectivo município e os de Alto 

Garças, Dom Aquino, Guiratinga, ltiquira, Jaciara, Jus­
cimeira, Pedra Preta e Poxeréo; 

·c) no Estado de Mato Grosso do Sul: 
I- Dourados: o respectivo município e os de Caara­

pé, Deodãpolis, Fátima do Sul, Glória de Dourados, Jta­
porã, Maracaju e Rio Brilhante; 
II- Três Lagoas: o respectivo município e os de 

Selvíria, Brasilândia, Água Clara e_Inocência. 
Art. 26. Ficam excluídos da Jurisdição da Junta de 

Conciliação e Julgamento de Gaiâniã _os ml.!nicípios de 
Dumolândia e Pontalina. 

Art. 27. Ficam criadas, na I [f. Região da Justiça do 
Trabalho, três Juntas de Conciliação e Julgamento, no 
Estado do Amazonas, na cidade de Manaus (S• a 7'). 

Art. 28. Ficam criadas, na 12• Região da Justiça do 
Trabalho, Estado de Santa Catarina, três Juntas de Con­
cíliaÇão e Julgamento, assim distribuídas; uma nas cídaw 
des de Joinvil\e (2'), Ma(ra e São Miguel do Oeste. 

Art. 29. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Concili2:ção e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertencentes à 12f Região da Justiça do 
Trab:Jlho, no Estado de Santa Ca_tarina: 

I- Joinville: o respectivo municipiõ e oS-de Araqguaw 
ri, São Francisco do Sul, Çorupá, Guaramirim, Jara_guá 
do Sul, Massaranduba e Schroeder; - -

li- Mafra: o res_pectivo _Município e õs de Ca01po 
Alegre, Itaiópolis, Monte CastCio, PaPanduva, Rio Ne: 
grinho c São Bento do Sul; 

111- São Miguel do Oeste: o respectivo Município e 
os de Anchieta, Campo-Erê, · Cunba Porá, Descanso, 
Dionísio Cerqucira, Guaraciabõ.\, Guarujá do Sul, ltapiw 
ranga, Maravilha, Mandai, Palma Sola, Romelândia e 
São José du Cedro. - -
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Art. 30. Ficam excluídos da jurisdição da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Joinville os Municípios de 
Campo Alegre e São Bento do Sul. 

Art. 31. Ficam criadas, na 13• Regiã-o da Justiça do 
Trabalho, três Juntas de Conciliação e Julgamento, asw 
sim distribuídas: no Estado da Paraíba, uma nas cidades 
de Guarabira e Sousa e no Estado do Rio Grande do 
Norte, uma na cidade de Goianinha, 

A ri. 32. Ficam assim definidas as áreas de jurisdição 
das Juntas de Conciliação e Julgamento, localizadas nas 
cidades abaixo, pertence_!ltes à 13• Região da Justiça do 
Trabalho: 

a) no Estado da Paraíba: 
1-Guarabira: o respectivo Município e os deAlagoi­

nha, Araçagi, Arara, Araruna, Baía da Traição, Bana­
neiras, Barra de Santa Rosa, Belém, Borborema, Cacim" 
ba de Dentro, Caiçara, Cuitegi, Dona Inêz, Duas Estra­
das, ltapororoca, Jacaraú, Lagoa de Dentro, Mari, Ma" 
manguape, Mataraca, Mulungu, Pilões, Pilõezfnh_os, Pi­
rituba, Rio Tinto, Serra da Raiz, Serraria, Tacima e So­
lânea; 

II- Sousa: o respectivo Municfpio e os de Nazareziw 
nho, São José da Lagoa Tapada, Castro, Santa Cruz, 
Cajazeiras,_Cachoeir-a d_os Indios, Bom Jesus, São Josê 
de Piranhas, BonitO de Santa Fé, Monte Horebe, Pom­
bal, Lagoa Paulista, Catolé do RoCha, Jericó, Riacho 
dos CaValos, Brejo dos Santos, Bom Sucesso, Brejo do 
Cruz, Belém do Brejo do Cfuz,- São Bento. 

b} no Estado do Rio Grande do Norte: 
Goianinha: o respectivo Município e os de A rês, Baía 

Formosa, Brejinho, Canguaretama, Espírito Santo, 
Montanhas, Nízia Floresta, Pedro Velho, São José do 
Mipibu e Vila Flor. 

Art. 33. Para atender ao funcionamento das novas 
Juntas de Conciliação e Julgamento, instifuídas por esta 
lei_. ficam criados, na Justiça do Trabalho: 

I- na 1 ~ Região, dez cargos de Juiz do Trab_albo Pre­
sidente de Junt~ ,quatro cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; vinte funções de Vogal; nove cargos em cow 
missão de Diretor de Se_ç_retaria; nove cargos de Técnico 
Judiciário; dezessete cargos de Oficial de_ Justiça A valia" 
dor; dezoito cargos de Auxiliar Judiciário; nove cargos 
de Agente de Segurança Judiciária e nove cargos de 
A tendente Judiciário; 

11- na z, Região: trinta cargos de Juiz do Trri..balho 
Substituto; sessenta funções de Vogal; trinta cargos em 
Comissão de Diretor de Secretaria; trinta cargos de Téc-­
nico Judiciário; sessenta cargos de Oficial de Justiça 

-AVUJiador; sessenta cargos de Auxiliar Judiciário; qua­
renta e dois cargos de Agente de Segurança Judiciária e 
trinta cargos de Atendente Judiciário. 

111- naJ~ Região: dezoito cargos de Juiz do Traba" 
lho Presidente de Junta; nove cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto;_trinta e seis funções de Voga(; dezoito cargos 
em coniissão de Diretor de Secretaria; dezoito cargos de 
Técnico Judiciário; trinta e seis cargos de Oficial de Jus­
tiça Avaliador; trinta e seis cargos de Auxiliar JUdiciário; 
trinta e seis cargos de Agente de Segurança Judiciária e 
dezoito cargos de Atendente Judiciário; 

IV- na 4~ Região: oito cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; três cargos de Juiz do Trabalho 
SUhstftlito; dezesSeiS funções de Vogal; oito cargos em 
comissão de Diretor de Secretaria; oito cargos de Técni­
co Judiciário; oito cargos de OfiCíal de Justiça A valia­
dor; dezesseis c~rgos de Auxiliar Judiciário; oito cargos 
de- Agente de Segurança Judiciária e oito cargos de Aten­
'dente Judicíál-i6; 

V- na 5• Região: cincO Cã.r&os- de Juiz do Tiabalho 
Presidente _de Junta; três cargos de Juiz do Trabalho 
Substit_!:!tÇl; dez funções de Vogal; cinco cargos_em- comis­
são de Diretor de SeCretaria; cinco cargos de Técnico Ju­
diciário; nove ca"rgos de Oficial de Justiça Avaliador; dez 
cargos de Auxiliar Judiciário; cinco cargos, de Agente de 
Seguranç~ Judiciária e cinco ·cargos de A tendente Judi" 
ciflrfo; 

VJ- na 6• Região: seis cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; qu<Jtro cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; doze funções de Vogal; seis cargos em comis" 
são de Diretor de Sel."fclaria; um cargo em comissão de 
Distribuidor dos Fdtos das Juntas de Concilíação c Julw 

_gumcnto de Maeeió; seis cargos de Técnico Judiciárío; 
seis Ctltgos de Oficial de JustiÇá A v aliado r; dOze cargos 
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de Auxiliar Judiciário; oito-cargOs de Agente de Segu­
rança Judicíãriil e seis cargos de Atendente Judiciãrio; 

VII- na 7' Região: três cargos de Ju-iz do Trabalho -
Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vogal; três cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; ttês cargos de Técnico Judi­
ciário; seis cargos de Oficial de Justiça Avaliador; três 
cargos de Auxiliar Judiciário; três cargos de Agente de· 
Segurança Judiciária e três cargos de Atendente Judi­
ciário; 

VIII- na 8• Região: três cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funções de Vogal; três cargos·em comis­
são de Diretor de Secretaria; três cargos de Técnico Judi­
ciário; três cargos de Oficial de Justiça Avaliador; Gês 
cargos de Auxiliar Judiciãi'io;- trêS cargOS de Agente de 
Segurança Judiciãiía- e- tiês cargos- de A tendente Judi-
ciário; ---

IX- na 9• Região: onze cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; sete cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; vinte e duas funções de Vogal; onze cargos __ _ 
em comissão de Diretor de Secretaria; onze cargos de 
Técnico Judiciário; vinte e -dois Cargos de Oficial de Jus­
tiça Avaliador; vinte e dois cargos de Auxiliar Judiciârío; 
nove cargos de Agente de Segurança Judiciária e· onze 
cargos de Atendente_Judiciário; 

X- na 10~ Região: dez cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; cinco cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; vinte funções de Vogal; dez cargos em comis­
são de Diretor de Seçretaria; dez cargos de Técnico Judi­
ciário; quinze cargos de Oficial de Justiça Avaliador; vin­
te cargos de Auxiliar JudiciáiíO; nove CargOs de Agente 
de Segurança Judiciária e onze cargos de Atendente Ju­
diciário; 
XI- na 1 I• Região: três cargos de Juiz do Trabalho 

Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Sub~tituto; seis funções de Vogal; três cargos em comis­
são de Diretor de Secretaria; três cargos de Técnico Judi­
ciário; quatro cargos de Oficial deJustiçaA valiador; seis 
cargos de Auxiliar Judiciário; quatro cargos de Agente 
de Segurança Judiciária e três cargos de A tendente Judi­
ciário; 

XII- na 12• Região: "três cargos de Juiz do Trabalho 
Presidente de Junta; dois cargos de Juiz do Trabalho 
Substituto; seis funçõ_es de Vogal; três cargos em comis­
são de Diretor de Secretariã; três cargos de Técnico Judi­
ciário; três·c·argos de-Ofici3l"de Ju-stiça AValiador; seis 
cargos de Auxiliar JudiciáriO; seis caigos de Agente de 
Segurança Judiciária e três cargos de Atendente Judi-
ciário· -

XIÚ- na 13~ Região: dois cargos de Juiz do-Traba­
lho Presidente de Junta; doi~ ~argos de Juiz _do Trabalho 
Substituto; quatro funções de Vogal; dois cargos em co­
missão de Oíretor de S_ecretaria; dois cargos de Técnico 
Judiciâr!O;-dois cargos de Oficial de Justiça Avali"ador; 
quatro cargos de Auxiliar Judiciário; dois cargos de 
Agente de Segurança Judiciária e dois cargos de_ Aten-
dente Judiciário. - - - -

Parágrafo único. Para cada exercente de função de 
Vogal, criada por esta lei, haverâ um Suplente._ 

Art. 34. Nas localidades onde já existelp. __ Juilt!1s de 
Conciliação e Julgamento ficam mantida~ ~s respectivas 
áreas de jurisdição, com as alterações desta lei. 

Act. 35. As alterações de jurisdição decorrentes da 
criação de novas Juntas de Conciliação e Julgamento, 
prevista nesta lei, processar-se-ão à Ínedid-a em que se 
instalarem tais órgãos. 

Parágrafo único. Até a data da efetiva instalação de 
cada Junta de Canciüação e Julgamento ora crlãda, fica 
mantida a atua[ competência dos Juízes de Direito das 
respectivas áreas de jurisdição; por força dos arts.~6_6_8_e. 
669, da Consolidação das Leis do Trabalho,- aprovada 
pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 19 de maio de 1943. 

Art. 36. _Q preenchimento dos cargos de provimento 
efetivo previsto nesta lei far-se-á de acordo com as nor­
mas legais e regulamentares, observadas as disposições 
do § 2"' do art. 108 da Constituição Federal. 

ArL37. As despesas decorrentes da execução desta 
lei serão atendidas com as dotações orçamentárias da 
Justiça do Trabalho, ou com créditos adicionais. 

§ i"' Os recursos destinados às instalações das novas 
Juntas de Conciliação e Julgamento serão- tibtirados e 
destinados de forma eqUitativa e proporcional às Re-

DIÁRIO J?O <:()NGRESSO NACIONAL (Se~ão li) . 

giõ6s, tomando-se por base o número de.Juntas com que 
cada uma delas é contemPlada por esta lei. 

§ 29 Caberá ao Tribunal Superior do Trabalho pro­
mover, Sob repasse, a alocação dos recursos de que trata 
este artigo, na forma· do parágrafo anterior. 

Art. 38. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39. Revogam-se as' disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 2: 

Votação, em primeiro tuino (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do ProjetO de Lei do Sena­
do n"' 28, de 1970, de auto"iia do Senador Ruy Car­
neiro, que cria o Serviço Nacional Obrigãtório e dá 
outras providência.s, tendo 

-PARECER, sob n'? 819, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio-

nalidade. 

Em votação o projeto qua.nto à constitucionalidade. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Rejeição. 
_O. projeto será ar.quiVado. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 28, de 1970 

Cria o Servi~o Nacional Obrigatório, e dá outras 
providências. 

O Cotigresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica criado o Serviço Nacional Obrigatório, 

a ser prestado pelos conscritos válidos, excedentes às ne­
cessidades das Forças Armadas. 

Art. 29 O Serviço Naciomirbbrigatório consiste em 
atividades ligadas à segurança e ao desenvolvimento na­
ciori"al. 

Parágrafo único. O aproveitamento dos conscritos 
nessas .atividades será feito pelo Conselho de Segurança 
N acionai, ouvidos os Ministérios e órgãos qúe julgar 
Convenientes. · 

Art. 39 O prazo. de penrtanênciã iio'-ServiÇO Nacio­
nal Obrigatório é de l (um) ano, findo o Qual o Coriscrito 
receberá a Carteira de Serviço NaCional Obrigatório. 

Ai't.- 4"' O conscrito, quando estudante, terá, sempre­
que PoSsível, direito a freqüentar o compentente curso, 
em estabelecimentos de ensino do local onde servir, sem 
prejuízo do Serviço Nacional Obrigatório -pàra q qual foi 
convocado. 

Art. 59 O conscritO, -se empre"gaciO, tefã s-U~SPenso o 
seu contrato com o empregador, pelo prazo de sua incor-
poração ao Serviçõ N acionai Obrigatôrio~ -

Art. 6'1 A carteira do Serviço Nacional Obrigatório 
terá a mesma validade e produúrã os mesmos efeitos le­
gais -da--carteira de Reservista de 2' categoria. 

Art. 79 Serão convocados para o ServiÇo Nacional 
Obrigatório todos 9S conscritos não aproveitados no 
Serviço Militar Obrigatório. 

Parágrafo único. Poderão também, ser convocados 
para o Serviço Nacional Obrigatório os que estiverem 
desempregados e os que se apresentarem voluntariamen-
te. . 

Art. -&9 Esta Lei entrará em vigor na dia 19-de janeiro 
de 1971. 

Art. 99 Revogam-se as disposições erii contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Votação, em primeiro turno, (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n'~ 193, de 1980, de autoria do Senador Humber­
to Lucena, que introduz alteração na Lei da Anistia, 
objctivando __ tornar expresso o dire.itQ aos adicio­
nais, por tempo de serviço dos servidores civis e mi­
litares que retornaram ou reverteram ao serviço ati­
vo, -tendo 

PARECER,. sob n'? 282, de 1981, da Comissão 
--:- de ConstituiÇão e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 
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E"m votação o projeto. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado. 

. PROJETO DE LEI.DO SENADO 
N'? 19_3, de 1980 

Introduz alteração na Lei da Anistia, objetivando 
t~rnar expresso o direito aos adicionais por tempo de 

- serviço dos servidores civis e militares que retornaram 
ou reverteram ao servic;o ativo. 

O Congre5s0-Nacional-decret~: 
Art. I'~ Renumerado como§ 69 o§ 59 do art. 39 da 

Lei n'? 6.683, de 28 de agosto de 1979, o novo§ 5'1 passarâ 
a viger com a--redação seguinte: 

§ 59 Ao ser computado o tempo. de serviço cor­
respondente ao afastumento, será fixado o.adicional 
respectivo. 

Art. 2"' A presente lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termo~ do at:t,_296 
do Regimento Interno), do ProjetÕ de Lei do Sena­
do n'? 18, de 1981, de autoria do Senador Gastão 
Müller, que dispõe sobre a obrigatoriedade de cons~ 
trução, reconstrução ou montagem do Museu, nos 
casos de extinção ou demolição da unidade existen­
te, teil._do 

PARECER, sob n9 500, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em votação o projeto, quanto à constitucionalidade e 
juridicidade. 

O Sr. Jorge Kalume - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para declarar o meu voto. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra a V.Ex.f., para declaração de voto. 

~ . O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para decla­
ração de voto.} - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Quei'o apenas lamentar o que considerei até um lapso 
de quem deu parecer contrário ao projeto do nosso cole­
ga_ Ga:_stão Müller, Projeto n'? 18, que foi considerado~ na 
Comissão de Constituição e Justiça, inconstitucional. 

Ora, o que o nosso colega Gastão Müller deseja? De­
sej;;~. que se disponha sobre a obrigatoriedade de cons­
trução, reconstrução ou montagem de museu, nos casos 
de extinção ou de_mqliçào da unidade existente. 

Como diz o ilustre autor: 

Museu é expressão de cultura que não pode ser 
elíminada sem que se projetem as necessãrias substi­
tuições, na mesma localidade. 

Deploravelmente, o Relator da matéria, Senador Nel­
son Carneiro, um dos patriarcas desta Casa, considerou 
inconstitucional, com o que eu não concordo. Mas não 
vou pedir verificação, Sr. Presidente. Quero deixar lavra­
do _o meu protesto em ra:Vor desse projetO que deveria 
merecer os aplausos desta Casa e, consequentemente, do 
Brasil, porque a memória nacional estã desaparecendo, e 
o-sena-dor Gastão Müller e.stã preocupado com essa si­

-filação etri que nos encontramos. 

Diz mais o Senador Müller~ 
_---É sobejamente reconhecida, em noss_o País a ca­
rênCia dessas casas de cultura, o que: tem prejudica­
do o nosso desenvolvimento cultural artístico e 
ciei:ltrfico. Assím, impõe-se a preservação das insti­
tuições existentes, como medida de elevado interesse 
social. 

Apenas isso. Fica lavrado o meu protesto. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
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Rejeitado,_ 
O projeto ·s·erã a,j:quivádo. 

f: o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO PE LEI DO SENADO 
N• 18, de 1981 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, reM 
construção ou montagem de museu, nos casos de ex­
tinção ou demolição da unidade existente. 

O-Congresso Nacional decretl,\: , 
Art. 111 Nenhum museu público poderá ser extinto 

ou demolido sem previSão ou destinação da re~tta e,s­
pecífica para a construção, reconstrução ou montagem, 
na mesma cidade, de outr;;i instituição congênere de, pelo 
menos idêntica capacidade física e técnica. _--
. Art~' 2'~ Esta_ Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli).-:- Item 5; 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos te·rmo:s do art. 2?6 
do Regimento Inte_rno), do Proje_t~de ~ d~ Sena­
do n9 60, de I 98-t; de autoría· do Se_naõ.or Itamar 
Franco, que suspende em relação aos_ desemprega­
dos a exigíbilidade dos créditos vinculados ao Siste­
ma Financeiro de Habitação e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n9 820, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade. 

Em votação. . _ 
Os Srs. Senadores que aprovam o _projeto_ queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 60, de 1981 

Suspende em relação aos desempregados a exigibi~ 
lidade dos créditos vinculados ao Sistema Financeiro 
de Habitação, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Todo assalariado que preencha os requisitos 

desta lei poderá requerer a suspensão do pagamento das 
importâncias -devidas aos agentes do Sistema Financeiro 
de Habitação quando estiverem estas vinculadas à aqui~ 
sição de casa própria. -- -----

Art. 29 Fazem jus ao benefício: 
a) o empregado demitido sem justa causa; 
b) o empregado demitido por Culpa reciproca; 
e) o empregado que tenha sua jornada de trabalhos 

reduzida, na forma i:lo disposto na Lei n9 4.923, de 29 de 
dezembro de 1965; 

d) o empregado de empresa que tenha cessado tem~ 
porária ou-definitivamente suas atividades, seja qual for 
a causa; 

e) o empregado que se encontre em gozo de auxílio­
doença na forma da legislação previdenciária. 

Art. 39 A suspensão da exibilidade do cré_dit_o_s_ó_y_i­
gorará enquanto o assalariado permanecer desemprega~ 
do ou numa das condições previstas nas alíenas c e d do 
artigo precedente e não dispuser de outra fonte de recur­
so capaz de prover a susbsistência. 

Parágrafo único. Será rilritivo de cancJ::lamento do 
benefício recusar o desempregado oferta de em-prego fei­
ta pelo órgão próprio do Ministério do Trabalho, desde 
que este seja adequado à sua qualificaão profissional e 
respectivo nível de vencimento. 

Art. 49 O assalariado que desejar suspender o paga~ 
mento das prestações comunicará o fato, por escrito, ao 
agente financeiro credor acompanhado dos seguintes do~ 
cumentos; 

a) cópia da carteira de trabalho em se tratando das 
hipóteses previstas nas alíneas a, b, e d do artigo 29; 

b) cópia da carteira de trabalho e dO acordo coletivo 
ou decisão judicial em se tratando da hipótese prevista 
na alínea c do artip;o 29; 

e) cópia da _carteira de trabalho e do atestado médico 
fornecido pela autoridade previdenciária na hipótese da 

---ãlinea d do artigo 29; 
d) prova de haver comunicado o fato a Delegacia 

Regíonal do Trabalho em se tratando das hipóteses pre-­
vistas nas alíneas a, b e d do artigo 29; 

e) cópia da última declaração de rendimentos e bens, 
quando estiver obrigado_ a prestá~la. 

§ !9 Não sendo possíVel obter os documentos a que 
se refere este artigo, poderão os mesmos ser substituídos 
por declaração do interessado que se comprometerá a 
apresentá-los no prazo de 3 (três) meses, salvo motivo de 
força maíor_-- - -
-§ 29 Reputar-se~á suspensa a exigíbilidade do crêdito 

com· a simples comunicação do fato ao agente financeiro:-
Art. sv O assalariado que tenha sido demitido numa 

das Condições previstas nas letras a, b e d do artigo 2~' 1 
cottfunicará o fato, nas 48 (quarenta e oito) horas seguin~ 
tes, à Delegacia Regional do Trabalho que providencia~ 
rã, através do órgão próprio, a readmissão em outro em~ 
prego adequado à qualificação profissional e respectivo 
nível de vencimento. _ ~-

Art. 69 Enquanto es"úver Suspensa ~-exiSibitidãde do 
credito não incidirão' juros, correção monetária, multa 
ou qualquer outro gravame previsto em lei ou contrato. 

Art. 79 O assalariado comunicará imediatamente ao 
agente financeiro-a ocorrência de hipótese que extinga a 
suspensão do pagamento das prestações na forma do 
previsto no artigo 3"' 

Art. 89 O benefício instituído por esta lei aplica-se 
igualmente às tarifas de água e luz devidas pelo adqui~ 
rente do imóvel. 

Parágrafo único. No que for aplicável, incidirão, 
para este efeito, as normas da presente lei: · 

Art. 9"' Esta lei será re:gulamentada pelo Poder Exe-­
cutivo no prazo de 15 (quinze) dias; 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
__ cação. 

Art. -li. São revoiadas as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 
Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi~ 

nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena~ 
do n"' 252; de 1981, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que exime do Imposto sobre a Renda as 
quantias pagas a título de indenização por féria5 
não gozadas no curso do contrato de trabalho, ten~ 
do 

PARECER, sob n9 572, de 1982, da ComiSsão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio~ 

nalidade. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

perrtlanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. _ 
O prOjeto será ar-quiVa-do. 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 252, de 1981 

Exime do imposto sobre a renda as quantias pagas 
a título de indenização por férias não gozadas no cur~ 
so do contrato de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O item li do artigo 17 da Lei n9 4.506, de 30 

de novembro de 1964, passa a vigorar com a seguinte re-­
dação: 

.. "11- A indenização por despedida ou rescisão 
do contrato de trabalho que não exceda os limites 
garantidos pela Lei, inclusive aquela referente a 
férias nao gozadas." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

-- Votação, em prim~i~o turno (apr~ciãção prelimi­
nar da juridicidade. nos termos do art. -296 do RegiM 
menta Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 271, 
de 1981, de autoria do Senador Gastão Mi.iller, que 
considera prestação de socorro a intervenção mêd_i-
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ca arbitrária indispensável à salvação da vida de ter~ 
-ceiro, tendo 

PARECER, so_b_ n9 728, de 1985, da Comissão 
- de Coitstituição e Juatiça, pela injuridicidade. 

Em votação. 
Os Srs~--Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 271, de 1981 

Considera prestação de socorro a intervenção mé-­
dica arbitrária indispensável à salvação da vida de ter~ 
ceiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É considerada prestação de socorro, não 

constituindo ilícito penal ou profissional para todos os 
·efeitos legais, a intervenção médica arbitrária que consti­
tua meio indispensável à salvação da vida de terceiro,·asR 
sim considerados, sem prejuízos de outras hipóteses se­
melhantes, os casos em que o paciente ou a sua famnia 
negue consentimento para transfus_ão de sangue ou inter~ 
venção em conseqüência de greve de fome. 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIOENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi~ 
nar da constitucionalidade e juridicidad_e, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 70, de 1983, de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro, que estabelece critério e limite 
para o·s reajustes dos preços de ingressos de jogos de 
futebol, tendo __ _ 

PARECERES, sob n•s 738. de 1983 e 51, de 
1985, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça- 19 Pronunciamen~ 
to: pela inconstitucionalidade e injuridicidade; 

- __ 29 Pronunciamento: (reexame solicitado em 
Plenário): ratificando seU parecer anterior, com 
voto vencido do Senador Helvídio Nunes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei~ 
ro, para encaminhar a votação._ 

O SR. NELSON CARNEIRO - (PMDB - RJ) -
Para encaminhar a votaç1io. Sem revisão do orador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
EmJ983, apresentei esse projeto e apenas ocupo a tri~ 

_buna para dizer que_ ele é pioneiro, porque se antecipou, 
num setor, à reforma econômica do Governo, pois, o 
que diz o projeto? Diz;. ''os reajustes dos preços dos in­
gressos para os jogos de cap1peonato de futebol em todo 
o País somente poderão ser feitos uma Vez a -ca<fa- ano, 
obedecido, o limite máximo do índjce oficial da in­
flação." E esse é o Pacote Econômico. Apenas não é só 
sobre futebol, é sobre todos os setores das atividad~. De 
modo que rejeitar esse projeto hoje é até uma ironia. 
Acho que se deveria declarar prejudicado e não inconsti­
tucional ou injurfdico.-0 Projeto está prejudicado, p·or~ 
que--o Presidente da República, ao baixar, no dia 27 de 
fevereiro, a reforma econômica, incluiu também o preço 
dos ingressos dos jogOs de futebol nesse conjUnto. 

De modo que esse projeto de 1983 ali1ec1pou::se dois 
anos num setor à iniciativa do Governo. Era a esse as­
petfõ-que eu queria referir-me, para mostrar que parece 
ironia que se rejeite, hoje, um projeto que já está aprova­
do pelo Governo e está em vigor. Portanto, a matéria, 
em vez de inconstítuciorJ,al e injurídica, deveria ser arqui­
vada por estar prejudicada, porque o projeto _já está 
atendido pelo Poder Executivo e o decretoMlei estâ sendo 
submetido à apreciação do Congresso Nacional. 

Era só o que eu queria dizer, Sr. Presidente, sem ne~ 
nhum propósito de perturbar o andamento dos traba~ 
lhos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (J_osê Fragelli) - Em votação. 
Os Srs. Senadores _que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
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Rejeitado. _ _ _ 
O Projeto serã arquivado. -

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N• 70, de 1983 

Estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de futebol. 

O Congresso Nacional decreta: __ 
Art. 11' Os -reajustes dos preços dos ingressos para os 

jogos de campeonatos de futebol, em todo o País, so­
mente poderão_ser _feito uma vez a cada ano, obedecido o 
limite mãximo dõ- índice -oficial da inflação. 

Art. 29 O descumprimento ao disposto nesta lei im­
plicará na apreensão dos ingressos confeccionàdos irre­
gularmente, bem como, se julgado necessário, na suspen­
são do jogo programado, a cargo da fiscalização da SU­
NAB. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data Oe sua 
públicação. 

Art. 4'1' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José l'ragel!i}....:. lteon 9: 

Votação, em primeiro turno (apreCi8.ção prelimi­
nar da juridicidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto-de Lei do Senado n'l' 244, 
de 1983, de autoria do Senador Álvaro Dias, que 
dispõe sobre a possibilidade de os sindicatos de tra­
balhadores poderem reclamar em juizo, indepente­
mente de mandado procuratório, adicionais de insa­
lubridade e periculosidade, em benefício dê seus as­
sociados, tendo 

PARECER, sob n9 50, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuiidícidade. 

Em votação o _pro]etõ._ _ _ 
Os Srs. Seil.ãâ.Ores que -o aprovam queirani permanecer 

sentados. (Pausa,) 
Rejeitado. -
O projeto serâ-arquiviido. 

1:. o seguinte o prOjeto féjeitadÇI: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 244, de 1983 

Dispõe sobre a possibilidade de os Sindicatos de 
Trabalhadores poderem reclamar em Juízo, indepen~ 
dentemente de mandado procuratório, adicionais de 
insalubridade c periculosidade, em beneficio de seus 
associados. 

o Congresso Nacíonal decreta: 
Art. 19 Os Siridicatos de trabalhadores têm a prerro­

gativa de reclamar em Juízo, em favor de seus associa­
dos adicionais de insalubridade e periculosidade, sem 
ncc~sidade de outorga de poderes por parte dos_ interes­
sados. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na-data de s_ua 
publicação._ _ - _ _ _ 

Art. :39 Revogam~se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- !teon 10: 

Votação, em primeiro turno (apreêiação prelimi~ 
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do_ Projeto 
de Lei dO Senado n9 270, de 1983, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, acrescentando dispositivo à 
Lei n9 5.889, que estatlli nOrmas i'eg-Uladoras do tra­
balhador rural, tendo 

PARECER, sob n'l' 486, de 1984, da Comissão: 
~de Constituição e Justiçat pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade, 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

IiíÁIÜO DO CONGRES.SO NACIONAL (Seção I!) 

-__ É,-0 seguinte o projeto rejeltado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 270, de 1983 

Acrescenta dispositivo à Lei n<:> 5.889, que estatui 
normas reguladoras do trabalho rural. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 É acrescentando ao art. 39 da Lei n9 5.889, de 
8 de junho de 1973 o seguinte§ 3'1': 

---,-:;- .. § 39 O empregador ruraT propi=ie"t.árlo de imó­
vel com até (3) três módul_os regionais será conside­
rado trabalhador rural para efeito de enquadramen­
to sindical." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Item 11: 

Votação, em primeiro turno {apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 

__ de Lei do Senado n9 273, de 1983, de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro, acrescentando dispositivo à 
Lei n9 7.016, de 23 de agosto de 1982, que dispõe 

--sobre a reversão para cargos integrantes do Plano 
de _Classificação, tendo 

PARECER, sob nti 131, de 1985, da ComissâQ: 
__ -:::-:de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

n~lidade e injuridicidade, com Voto vencido dos Se­
nadores Jutahy Magalhães, Lenoir Vargas e Luiz 
Cavalcante. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitaâo. 

O projeto será arquivã.do. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 273, de 1983 

Acrescenta dispositivo à Lei n9 7.016, de 23 de 
agosto de 1982, que "dispõe sobre a reversão para 
cargos integrantes do Plano de Classificação". 

O Congresso Nacional decret?: 
Art. 1<:> É acrescentado ao art. l9 da Lei n9 7.016, de 

23 de agosto de 198~, o seguinte § 39;_ 

"§ 39 o tempo em que o funcionário permane­
ceu aposentaQo por invalidez, antes da reversão de 
que trata esta: lei, serã computado como de efetivo 
exercício para fins de aposentadoria por tempo de 
serviço." 

Art. 29 Esta Lei entrafá em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 12: 

Votação, em primeiro turno, (apreciação prelimi­
nar da constituCionalidade, nos termos do art. 296 
do Regirilento Iriterno), do Projeto de Lei do Sena­
do nQ 288, de 1983, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre o arredamento com­
pulsório de parCelas de latifúndios, para os efeitos 
que especif~ca, tendo 

PARECER, sob n9 401, de 1984, da ComissãÇI: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituciõ­

nalidade. 

Erri votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto serã arquivado. 
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t o seguinte 6 projeto rejeitad9: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 288, de 1983 

Dispõe sobre o arrendamento compulsório de par­
celas de latifôndio, para os efeitos que especifica. 

O Congresso N acionai decretf;l: 
Art. 19 O proprietário de latifúndio, por exploração 

ou dimensão, qu-alquer que seja a destinação das terras, 
não poderá recusar ao Governo Federal o arrendamento 
de parce_la não superior a 20% da área aproveitável total, 
para a utilização pelos trabalhadores rurais, s-ob a forma 
de subarrendamento. 

§ J9 Os loteamentos efetuados em conformidade 
com a legislação em vigor não impedirão o arrendamen­
to de que trata esta lei, prevalecendo, para determinação 
da área arrendável, a extensão da propriedade indivisa. 

§ 29 Caso o latifúndio não esteja cadastrado,-p-reva­
lecerâ a sua área total para aplicação- do percentual má­
ximo' de 20%. 

Art. 29 A locaiização da área arrendâvel será estabe­
lecida pelo INCRA, após consulta à Comissão Agrária 
competente, de rriodo a não prejudicar a livre-circulação 
ou a exploração agrícola de área restante. 
- Parágrafo_ ún_ico.. O arrendamento deverá incidir 
sobre áreas agricultáveis não cultivadas. 

Art. 39 Relativamente à área arrendada, o INCRA 
pagará ao proprietário um aluguel anual, corresponden­
te a 15% do- valor declarado da pr9priedade. 

Art. 49 O arrendamento inicial será constitufdo pelo 
prazo de 5 anos, sucessivamente prorrogável por mais 
cinco. a critério do INCRA. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

ArL 69 Revogam-se as disposições erit cOntrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 13: 

VotaCão, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar àa -constituciorialidade, nos termos do art. 296 
do Regimento I_nterno), do Projeto_ de Lei do_Sena­
do _n9 8, de 1984, de autoria d_o Senador Carlos 
éhiarelli, que altera a redação do art._10 da Lei n'l' 
6.903, de 30 de abril de 1981, para equiparar ao fun­
cionãrio público Civil da UniãO, Juiz Temporário 
aposentado, tendo 

PARECER, sob n9 817, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição de Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em votação o projeto. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queii-am :Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
0_ proje!_O serã arquiva~o. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 8, de 1984 

Altera a redação do art. IO da Lei n9 6.903, de 30 
-deibfil de 1981, para equiparar ao funcionário públi­
co ch·il da União, o Juiz Temporário aposentado. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 O art. lO da Lei n9 6.903, de 30-de abril de 

1981, passa a vigoi'ar com a seguinte redação: 

"Art. lO. O Juiz temporário, enquanto no­
e.XC?'cício do cargo, ou aposentado, equipara-se ao 
fllncionârio-Público civil da União, para os efeitos 
da legislação de previdência e assistência social." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Ait. 39 Revogam-se as disposições em c-ontrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 14: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n9 28, de 1984, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo à Consoli-
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dação das Leis do Trabalho, no capítulo concernen· 
te à Justiça do Trabalho, tendo 

PARECER. Wh--n9-Sl2, de-r9~;aacoffiís-são~ 
~de Constituição e Justi~a, pela inconstítucio· 

nalídade. _ 

Em votaçã_o o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. _ 
o projeto S6rá "àfquívado-.-

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 28, de 1984 

Acrescenta dispositivo à Conso1ida~ão das Leis do 
Trabalho, no Capítulo concernente à Justiça do Tra~ 
balho. 

O ·congresso Nacional decret~: _ __, 
Art. 19 É acrescentado ao art. 643, daConsolidação 

das Leis do Trabalho, o seguinte § 39: 

.,"Art. '643. 

· '§ ·3·9· -·os dissídi~;;;;tr~~~dl;;u;; p;~-fu;io·d;i~ ~ 
empregadores, decorrentes da aplicação de norma de 
convenção, acordo ou contrato coletivo celebrado nos 
termos do Titu}q lV,ou_da aplicação de norma de sen­
tença normativa de dissídio col~ivo,-serão igualmente 
dirímidos pela Justiça do Trabalho." -

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as _disposições em- contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 15: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da Constituciona1idade e juridicidade, nos ter­
mos_ do art. 296 do Regimento InteJ:I)._O ), do Projeto_ 
de Lei do Senado n9 57, de 1984j de autoria do sena--­
dor-Nelson Carneiro~ que altera dispOSitiVpS datei 
n9 4.266, que-dispõe sobre o_~lário-família do tra­
balhador, e dâ outras providências., tendo -

PARECER, sob n9 880~ de 1985, da Comissão 
- de Constituicão e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade e injuridicidade. 

Em votaçã'o o projeto. 
Os Senhorc;s Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeítadq: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 57, de 1984 

Altera dispositivos da Lei n9 4.266, que dispõe 
sobre o salário-família do trabalhador, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional dc_creta: 
Art. ]9 A Lei n~' 4.266, de_3 de; outubro de 1963, pa~­

sa a vigorar com as seguintes modifi_c;ações: 

"'A-rt. ('.' O salário~família, instítuido por esta 
lei, será devido, pelas empresas vinculadas à previ~ 
déncia social, a todo segurado, na ativa ou na inati~ 
vidade, qualquer que seja o valor e forma de suare~ 
muneração ou provento, e na proporção do número 
de filhos e dependentes. 

Art. 211 O s2.1ârío-famUia ser_;i pagó sob a forma 
de _uma quota percentual, calculada sobre o valor do 
salãrio mínimo local, arredondado este para o múl~ 
tiplo de mil seguinte, por filho ou dependente en­
quanto não exercer alividaçle rem_yn_qªda __ ou per, 
manccer corno CStlJ..dante." _ . 

Art. 29 As despesas ·decorrentes da e~~~ução desta 
lei seriío_custeadas através das fontes legais de receita do 
s:tlárío.:rumílía.· 

Art. 39 ESta ld entrará em vigor na data de sua 
pubíícação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 49 Revogam-se as disposições ~m contr_ár'_io, es­
pecialmente as do art. 2<.> .d<l. (..ei_n., 5.~,5_9,_ cj.c;_ li de de~ 
zcmbro de -1968. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 16: 

Yotaçào, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constituciOnalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Inte_rno), do Projeto d~_ Le[ do Se_na­
do n"' 161, de 1984, de autoria do SeO.ªdw Nelson 

--eatneiro, det~rminando que seja incorporada ao 
vencimento, na condição que especifica, a gratifi~ 
cação de cargo técnico percebida por servidor públi­
co tendo 

PARECER. sob n~ 465, de 1985, da Comissão 
- de ConStituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Rcjeitudo. 
O-proje-to sei'ã urqutvadó: 

S: o Seguinte o pro}eio rejeitado:-

.. .PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N• 161, de 1984 

''Determina que seja incorporada ao vencimento, 
_na condição que especifica, a gratificação de cargo 
técnico percebida por servidor público." 

Q_ Congresso Nacional Decreta: 
Art. !9 IncorpõfU-se ao vencimento~ do servidor 

pUblico, após dois (2) an_oS:, a gratiftcação de cargo técni~ 
co pl-eY'ista Oo--PktnO ae Classificação de Cargo. 

Art. 2" Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Ârt. 3~ Revogam-se as disposições em con__t_r_ã__ri_o_. 

OSR. PRESIDENTE (JoSé Fragelli)- Item 17: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi~ 
nar da constitucionalidade,- nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena~ 
do nY 220, de J 984, de autoria do Senador Henrique 
&tnti1lo, que estabelece critérios para reajustamento 
salarial do servidor público e dâ outras_ providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~' 132, de 1985, da Comissão 
-de Constituido e Justiça, pela inconstitucio· 

na Cidade. 

Em votação o Projeto. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. _ 
O projeto sel-á arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 220, de 1984 

Estabelece critérios para reajustamento salarial do 
servidor püblico e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Poder Executivo f~;<aráo indice de reajuste 

safaria[ dos servidores púbHcos da administração direta e 
indireta com base em 100% (cem por cento), no mínimo, 
do lndice Nacional de Preços ao Consumidor (IN PC), 
para todas as categorias. . 

Parágrafo único. O reajuste de que trata este artigo 
será efetivado semestralmente nos dias J9- dejan_eiro e 111 
de julho de cada ano, utilizando-se o INPÇ do período 
de 6 meses que antecede essas _d_atas. 

Art. 2" Fica proibida a contratação, bem como are­
novação de contratos existentes, por órgãos da adminis­
tração direta e indireta, de empresas prestadoras de ser­
viços, locadoras de mão-de»obra, para execução de tare­
fas em atividades de natureza permanente. 

§ J~ É assegurada a vigência de contratos celehrados 
alé a data da publicação desta lei. 

§ 29 Excetua-se da proibição.deste artigo a contra» 
taçào de empresas para execução de trabalhos de nature­
za eventual cuja especialidade não estejà inserida no âm-
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bito de atividades abrangidas pelo Plano de Classifí­
caçào de Cargos do Serviço PUblico Civil da União. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

A~t. 49 Revogam-se as disposiçõ_es em contrário. 

O SR: PRESIDENTE (José Fragclli) - Item 18: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
-·nurda constitucionalidade, nos termos do art. 296 

do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 113, de 1985, de autoria do Senador Carlos 
-Alberto, que dispõe sobre a contagem recíproca do 
tempo de serviço entre atividades_abrangidas pelo 
programa de assistência ao trabalhador rural_ e 
aquelas_ vinculadas à previdência soci(ll u_rbana, ten-

. do 
PARECER, sob n~' 466, de 19~5, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

O Sr. Carlos Alberto- Sr. Presidente, peço a palavra 
para _encaminhar ? votação, -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
píllavra ao nobre SÚnador Cãrios Alberto, para encami­
nhar a votação. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O projeto de lei que apresentamos à apreciação do Se­
n:ido Federa{ diz muito à vida do nosso homem do cam­
po, principalmente àquele homem sofrido, esquecido, 
abandonado, que, muitas vezes, Sr. Presidente, tem que 
deixar_ a çidude_ rumo ao centro urbano para buscar, 
através do trabalho, a sua garantia- de: vida, de dias me­
lhor~. E, muitas vezes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
e..<ise trabalhador dlcga à cidade e tem que assumir um 
trabalho c ~.;oineçar tudo de novo. E o que é que nós esta­
·mos- propondo?~ a contagem do tempo de serviço desse 
homem do campo incorporada à Prcvidênda Social, à ci­
didc,- <iá -tiri.búlhO i.i i'bariO. fSiO T& feito ttr'f l"97S; ·através 
da Lei n<? 6.226, que ínstítuíu a contagem reciproca do 
tempo de serviço público federal e da atividade privada. 

Ora, Sr. Presidente, o que nós estamos querendo é dar 
proteção ao homem do campo. O que nós estamos que­
rendo é dai garantia a esse homem do campo. Nós esta~ 

_-_m_os olhando à fren_te para este homem trabalhador, e, 
por isto mesmo, aqui pedimos à Liderança do Governo 
que dê _uma atenção a este projeto de_Ieí, que visa tão~ 
somente beneficiar uma categoria ~squecida, abandona­
da, que está nos dando, muitas vezes, a garantia da nossa 
produção no campo. 

Este projeto faz justiça aos trabalhadores ruraís e, por 
isto, Sr. Presidente, encaminhando esta votação, eu pedi­
ria à Liderança do Governo que aprovasse o Projeto de 
Lei n\1 ll3f198S. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê FragelH) --Em votação o 
projeto. 

O Sr. Hélio Gueiros- Peco a palavra para encami­
nhar, Sr. -Presidente. 

_o SR.. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Para encami~ 
nhar a votação, concedo a palavra ao nobre Senador 
Hélio Gueiros. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS tPMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisã-o do orador.)- Sr. Presi-
dente, $(s. Senadores~ _ 

Pura responder ao eminente Senad~r Óulos Alberto, 
na sua justa defesa do seu justo projeto, vou ler o Parecer 
do nobre Senador Nelson Carneiro som~nte na parte fi­
nal, mudando apenas o pronome: em vez da primeira 
pessoa do singular, vou usar a primeira pessoa do plural. 

"O projeto_ merece nosso aplauso no mérito, já 
que visa amparar os trabalhadores do campo, que 
não são responsáveis por não se ter estendido até 
eles a Previdência Oficial. Mas, não Qbstante, não 
vemos como a proposição possa transpor a proi-
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bição do parágrafo único do art. 165, que não com­
porta duas interpretações: 

Cito: 

"Nenhuma prestação de assistência ou de benefi­
cio compreendidos na previdência social será criã.· 
da, majorada ou estendida, sem a correspondente 
fonte de _cus_teio total." 

E conclui o Parecer o nobre Senador Nelson Carneiro: 

"Os 36 meses de contribuição- Seriam parcela 
mínina para a pretendida contagem reciproca, que 
levaria, dentro de três anos, no m"âximo, multidão 
de trabalhadores rurais a pleitear aposentadoria nos 
postos da Previdência Oficial. 

Por esses motivos, incu votO é....:..- e o proclamo 
com pesar- pela inconstitucíon3.lidade do Projeto 
em causa." 

Verifica-se, portanto, que não se trat<:~ de justiça nem 
de oportunidade, porque tudo is_so está muito bem defi­
nido, mas, simple.~mente, uma impossibilidade constitu­
cional de nós aprovarmos o projeto. Lamentando, pro­
fundamente, vamos ser forçados a votar contra-riamente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José FrageHi)- Em votação o 
projeto. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Reje"iti.idO. -

O Sr. Carlos Alberto - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Será feita a 
verificação sOlicitada pelo nobre Senador Carlos Alber­
to. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 míri.llfOs, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs. "Sena­
dores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspfmsa ài 76 horas. a sessão é reaberta às-16 
horas e 10 minutos.). __ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sessão. 

Co.ncedo a palavra ao nobre Senador_ Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN)- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, Srs. Senaáores: Sr. Presidente, antendo 
às ponderações do nobre Líder do Governo, bem como 
da Liderança do PFL, retiro o pedido de verificação. 

O SR. PRESIDENTE (José Frugelli) - Retirado o 
pedido de verificação pelo nobre Senador pelo Rio 
Grande do _Norte, fica assim confirmada a votação e o 
projeto irá Pãra o Arquivo. 

E o seguinie_o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 113, de 1985 

Dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de 
serviço entre at~vidades abrangidas pelo Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural e aquelas vincula­
das à Previdência Social Urbana. 

O Congresso NaCíoilal decreta: 
Art. ]9 É instituída a contagem recíproca do tempo 

de serviço em atividades abrangláas pelo Programa de 
AssistênCia aO Trabalhador Rural e aquelas vinculadas à 
Previdência Social Urbana. 

Art. 29 Os segurados da Previdência Social Urbana, 
que vierem a averbar tempo de serviço· prestado em ativi­
dade abrangida pelo Programa de Assistência <i.o Traba­
lhador Rural, terão direito aos benefícios instituídos por 
esta lei, após contribuírem pelo período mínimo de 36 
meses. 

Art. 3~> A presente lei será regulamentada no prazo 
de 90 dias de sua publicaçllo. 
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Art. 4~' Esta Lei entra em vigo: na data de sua publi­
cação. 

Art. 51' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 19: 
Discussão, 'em primeiro turno (apreciação preli­

minar da constituCionalidade ejuridicidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 229, de 1980, do S_enador Hen­
fique Santillo, que prOíbe a propaganda de medica­
mentos nos meios de comunicação social, tendo 

PARECER, sob n~ 353, de 1981, da Comissão 
-de Constituição- e Justiça, pela ineonstituciõ­

nalidade e injuridicidade, Com voto vencido dos Se­
nadores Franco Montara e Tancredo Neves. 

(Dependendo da votaç-do do_ Requerimento n"' 
47, de 1986, de autoria do Senador Benedito Ferrei­
ra, de adiamento da discussão para reexame da Co­
mi_ssão ae Constituição e Justiça.) 

Em votação o requerimento. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Rej~itado. _ . 

- Rejeitado o requerimento, passa~Se, e_-hf~õ, -à dtscussão 
do projeto nesta sua apreciação preliininãr de inCOnstitU-
cionalidade c injurídicidade. _ _ - -- -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Senhores Senado"rs que o aprovam Queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado~ 

E o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 229, de 1980 

Proíbe a propaganda de medicamentos nos meios 
de comunicação social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i"' Fica proibida a propaganda de qualquer me­

dicamento, nacional e _estrangeiro, feita através da im­
prensa, rãdio, televisão_e cinema, exceto em publicações 
especializadas. 

Ar:L 2"' -Os infratores do disposto no artigo anterior 
estão sujeitos à multa_d_e 50 (cinqüenta) vezes o_ valor do 
salário mínimo de referência, duplicada nos casos de 
reincidência. 

Art. 3"' A presente lei entrará em vigor 180 (cento e 
oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Art. 4<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

O. SR. PRESID~NTE (José Fragelli) -Item 20: 

Discussão, e_ffi pr_imeiro turno (apreciação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n"' 25, de 1983, de autoria do Senador Nel­
son Carneiro, que isenta do Imposto sobre a Renda 
as gratificações que enumera, pagas a servidores 
públicos, tendo 

PARECER, sob n9 1.013, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitueiona­

Hdade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n<:> 

48, de !986, de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro, de adiamento da discussão para reexame da Co­
missão de Constituição e J.ustiça~) 

Em votação o requerimento que pede o reexame da 
matéria pela Comissão de CQostituição -e Justiça. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Passa-se à discussão do projeto. (Pausa,) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queíram permaneCer 

- sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 
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Ê o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 25, de 1983 

"'Isenta do imposto sobre a renda as gratificações 
_ que enumera, pagas a servidores públicos." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J<:> São isentas do imposto sobre a renda as gra­

tificações pagas a servidores públicos sob a forma de adi­
cional por tempo de serviço, produtividade, represen­
tação, moradia, insalubridade e periculosidade. 

Art. 2Y Esta lei 'entrará em vigor ·na data de sua 
publicação. 

Art. 3<:> Revogamwse as disposições em c.ontrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está esgotada 
a -matéria constante da Ordem do Dia. -

Há oradores inScritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

. O SR. VIRGILJO TÁVORA. PRONUNCIA 
.DiSCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
i\JENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs . .Seitii­
dore~-: 

Segundo Maurice Byê, "uma economia está plena­
ntente d~envolvida quando sua estrutura é tal que a pro­
dutividade, por habitante, é a mais alta que se pode atin­
gir com os recursos nacionais e mundiais e com 9s c"õ­
nhccimentos técnicos disponíveis. No caso __ contrãrio, fa­
lamos de uma economia subdesenvolvida" (in "Ed_u­
caçào pam o Desenvolvimento'', de Hélio Pontes, pág. 
43). Seguindo esse raciocínio, Hélio Pontes nos lembra 
que, "como é o incremento da produtividade que assegu­
ra a evolução de uma economia atrasada para os estágios 
superiores do desenvolvimento, a preparação intensiva 
do_ homem para o trabalho profissional e Científico resul­
ta fundamental, e a educação passa a ser entendida como 
um bem de capital" (obra citada, pág. 47)~ 

Podemos afirmar, pois, que a educação é a mola­
mestra que desencadeia J processo de desenvolvimento 
de um país. A correlação existente entre o nível educa­
çional Qe um Povo e o seu desenvolvimento econômico é 
fato reconhtX:ido universalmente. O ensino exerce in­
nuência decisiva na preparação do homem para o traba­
lho, no aprimoramento de sua qualificaçãci-profisSional, 
sitriplesm-etite Pcirque facilita o aprendizado e a absorção 
de novas-lécn(cas: Por isso mesmo, é fator determinante 
da melhoria do nível de vida da população. 

Pedimos vênia para citar o exemplo do Japão, onde, 
desde fins do século XIX, praticamente não havia anal­
fabetos. Poucos anos depois de derrotados na JI Guerra 
Mundial, os japoneses jã apresentavam sinais evidentes 
de recuperação económica: em 1950, sua renda per capita 
era deUS$ 140; em 1955, deUS$ 200; e, em f968, de 
US$ 1.400. Alguns analistas atribuem essa performance 
ao diminuto índice de natalidade então observado: 1%, 
um dos mais baixos do mundo. Mas esse índice só foi al­
cançado porque a população aderiu espontaneamente ao 
controle da natalidade, movida principalmente pelo seu 
desejo de oferecer boa edu_cação aos_ filhos. Após a fi 
Guerra Mundial, o Japão se industrializou rapidamente, 
absorvendo tecnologia de outros povos, desenvolvendo a 
sua própria e investindo em pesquisa. Pobre em recursos 
naturais, mas rico em recursos humanos, o Japão é, hoje, 
a segunda potência econômica mundial, só superado pe~ 
los Estados Unidos. E esse milagre só foi possível graças 
à valorização do homem, a educação, considerada meta 
prioritária e imediata tanto do governo como do p~vo 
japonês. 

Gos_tarfanios de comentar, também, as idéias de Jean 
Antoinc de Caritat, Marquês de Condorcet, que, no sé­
culo XVIII, já vinculava a educação à liberçlade. Sobre o 
grande pensador francês, diz Luiz Antônío Cunha, em 
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"'Educação e Desenvolvimento Social no Brasil" (pág. 
40): 

"O fim supremo da educação, segundo ele, é o de 
recolocar os homens, pela libertação dos espíritos e 
das almas, em sua liberdade natural, e de suprimir 
não as desigualdades naturais, mas as desigualdades 
sociais que tornam as primeiraS mais dolorosas e in~ 
suportáveiS; Assim, a educação- deve ser, antes de 
tudo, libertadora. Condorcet afirma que a-Instrução 
furá desaparecer o despotismo de um homem sobre 
o outro e fará da liberdade um direito que os ho~ 
mens podem desfrutar. Ele não_ via incompatibilida~ 
de entre a Jiberda_~ e a igualdade, pois elas são as~ 
pectos diferentes de uma mesma realidade. Através 
da luta pela liberdade consegue~se a igualdade e 
vice~versa. Seus interesses são idênticos e insepará~ 
veis. Por isso, sua pedagogia merece verdadeiramei:l~ 
te o nome de liberaL Sua educação emancipadora 
consiste, em primeiro lugar, em organizar a cultura 
das faculdades intelectuais e morais e asSegutâ~la a 
todos, ao menos até o grau em que ela é necessária 
para a independência. Ser independente é não só, no 
sentido ffsico,-prover por si" próprio suas necessida~ 
des, mas também se bastar politicamente e poder 
exercer, por si mesmo (e sem se submeter cegamente 
à razão dos outros), os direitos garantidos por lei. A 
educação só emãncipàdora e digna de um povo livre 
na medida em que dá às crianças Os conhÇçirnentos 
que lhes permitirão se bastar em todas as circuns~ 
tâncias (materiais, ·políticas e morais)." 

Condorcetjá preconizava ilão apenas a educação gra~ 
tuíta para as classes menos favorecidas, mas também o 
oferecimento de recursos pecuniários para facilitar esse 
estudo. Em abri_! de 1792, apresentou à Assembléia Le­
gislativa o seu Plano de Instrução Pública, no qual con~ 
substanciava suas idéi<is liberais sobre o ensino~ que pre­

. viam, i"nclusive, orientaçã-o profissional. Propunha que 
os alunos mais dotados fossem convidados a prosseguir 
os estudos à custa do Estaçio. 

Outro grande pensador liberal, o norte americano H o~ 
race Mann, deixou~nos estas palavras magistrais: 

"Nada, por certo, salvo a educação universa.J. 
pode contrabalançar a tendência à dominação do 
capital e à servilidade do trabalho. Se uma classe 
possui toda a riqueza e toda a educação, enquanto o 
restante da sociedade ê ignorante e pobre, pouco 
ímporta o nome que dermos à relação entre uns e 
outros: _em verdade e de fato, os segundos serão os 
dependentes servis e subjugados dos priineiros. 
Mas, se a educação for difundida por igual, atrairã 
ela, como a mais forte_ d_e_ tqd_as as_ forças, posses e 
bens, pois nunca aconteceu e nunca acontecerá que 
um corpo de homens inteligentes e práticos venha a 
se conservar permanentemente pobre (. .. ). A edu~ 
cação, portanto, mais do que qualquer outro instru~ 
menta de origem humana, é a grande igualadora das 
condições entre os homens- o_~x:o de equilíbrio da 
maquinafía social( .. "). Dá a cada homem a_indepen~ 
dência e o_s meios de resisti_r ao egoísmo dos outros 
homens. Faz mais do que desarmar os pobres de sua 
ho.stilidade para com os ricos: impede-os de ser 
pobres" (obra citada, pág. 44). 

Podemos concluir, país, que a-educação é o mais po~ 
deroso iilstrumento capaz de promover a justiça social e 
a integração nacional. Sendo fator de progresso, vai 
refletir~se na elevação da renda per capita e na melhoria 
da distribuição de renda. Mas a educação deve ser inte­
gral e objetiva,- pfeparando o homem não apenas para 
participar da força de trabalho, mas também para cons­
truir uma sociedade mais fraterna~ mais- -sOlidãfia, na 
qual todos possam usufruir os benefícios da civilizaçãõ. 
Sempre haverá diferença entre os homens, e a educação 
não vai eliminá~la. Mas Q importante é que se dê oportu­
nidade a todos, qualquer que seja sua origem ou con­
dição social, para exercitarem suas aptidões. 

No Brasil, no final do século XX, o problema educa­
cional é tão alarmante, que a população já está conscien~ 
te de sua gravidade. Em pesquisa de opinião realizada 
pelo Instituto Gallup, no ano passado, a educação apa~ 
rece como a principal preocupação dos brasileiros, de­
pois da sobrevivência. Essa pesquisa mostrou dados es~ 
tarrecedores. Basta dizer que, "de cada 100 brasileiros 
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que atingem a idade escolar, 26 têm seu acesso à escola 
barrudo por falta de escolas ou de vagas disponíveis. Os 
74 que ingressam no primeiro ano se reduzem a apenas 
12 no final do l~' grau. Apenas 8 chegam à primeira série 
do 21' grau e, desses, somente a metade conclui o período 
letivo de três anos de duração. Em outras palavras, de 
100 crianças que entram para a escola pública, só quatro 
concluem o 2~' grau" (in "Veja", 9~10-85). No interior da 
Amazõnia e do Nordeste, a maioria dos povoados não 
dispõe de escola. Inexplicavelmente, grandes _conjuntos 
habitacionais foram construídos na periferia dos centros 
urbanos, sem que, a se_u lado, fossem edificadas_escolas. 
Mesmo nos locais onde deveria haver vagas para todas 
as crianças em idade escolar, a repetência atinge cerca de 
50% dQs__alunos matriculados no primeiro ano do l~' grau 
- um índice alarmante- de modo que, no ano seguin~ 
te, os repetentes vão ocupar as vagas que, teoricamente, 
seriam reservadas para novos alunos. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite--me V. Ex'- um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não com 
grande prazer, nobre Senador. 

O Sr_. Jorge Kalwne- Um pronunciamento desta en~ 
vergadura não poderia ser interrompido, mas também ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• me inter­
rompe, vem é enriquecer o meu pronunciamento. 

O Sr. Jorge Kalume - ... eu não poderia aplaudi-lo 
apenas sob o meu silêncio. D.aí a minha presença aqui 
para dizer que V. Ex• está nos oferecendo uma grande 
contribuição, trazendo ao nosso conhecimento, com 
maior profundidade, esse assunto relacionado à edu­
cação, que é fundamental em qualquer país e para qual~ 
quer povo. V. Ext-, no início, fez uma referência ao Ja~ 
pão. O povo japonês foi massacrado, humilhado, mas 
tempos depois, em menos de duas décadas, o Japão sere­
cuperou. GraÇas a quem? Ao trabalho apenas? Não. Ã 
sua educação, à educação de seu povo que, estimulado 
pela educação recuperou o seu país. O Japão, que tem 
uma área territorial do tamanho de um município do Pa~ 
rá, chamado Altamira, e com uma população de sessenta 
e cinco por cento da brasileira, equivalente a oitenta mi­
lhões de habitantes, é_considerado hoje a terceira eco no~ 
mia do mundo. Por quê? Pela educação do seu povo. O 
povo educado é disciplinado, é trabalhador, e adoece 
muito menos. Já dizia Voltaire que nada liberta como a 
educação. O Japão é um grande exemplo pa·ra a humani­
dade. Espero que o Brasil, com o passar dos dias faça 
uma revolução no campo de educação, levando-a aos 
nossos patrícios, mesmo aos mais afastados, porque se 
não educarmos nosso povo, levando~lhe a instrução, 
principalmente a instrução, não poderemos alcançar o 
nosso almejado objetivo que é o progresso. Sem educar, 
tudo desaparece, nada vingará. Então, quero cumpri­
mentar V. Ex• por este discurso entusiástico, corajoso e 
que sirva de pilar para qualquer projeto dos Governos 
Federal, Estadual e Municipal. Parabéns a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex', Se"nadoi Jorge k<_~.fume, poderia até, praticamente, 
encerrar meu pronunCiamento com seu _aparte. V. Ex• 
sintetiza, exatamente, o sentido do pronunciamento de 
que através da educação ê que poderemos chegar ao de~ 
senvolvimento nacional. 

Agradeço sensibilizado o aparte de V. Ex• que só veio 
enriquecer meu pronunciamento. 

O Sr. César Cals---: Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com muito pra· 
zer, nobre Senador César Cals~ 

O Sr. C~r Cals - Nobre Senador Jutahy Maga~ 
lhãe,s, o assunto educação é de tão grande importância 
para o País que precisa se desenvolver, e o disCurso de V. 
Ex~, feito com o cuidado de apresentar dados, é da mais 
alta significação pafa o· momento. Inclusive, eu tinha es~ 
crito a_qui um pequeno disCurso, mais vou apenas 
considerá-lo como lido, face à profundidade do discurso 
de V. Ex' Entendo que, muitas vezes o êxito do pacote 
econômico tem feito com que esta Casa se esqueça de ai~ 
guns programas do atual Governo qUe p-recisam ser co~ 
locados em funcionamento. Refiro-me à mensagem do 
Presidente José Sarney, envÍada ao Congresso NacioQal, 
nu qual Sua Excelência diz aqui que o compromisso do 
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Governo é a universalização da educação básica de boa 
qualidade. E muito importante que não só se dêem esco­
las, masque também esta educação se faça em boa quali­
dade. É necessário, portanto, que se faça o_ melhor sa~ 
lário. para o~. professores. Com esse salário ... 

O SR. JUTÀHY MAGALHÃES - V. Ex• está 
antecipando-se a meu ponto do meu pronunciamento. 

O Sr. César CaiS'- Não tem condições os professo­
res de dar um ensino de boa qualidade. Cursos de reci­
clagem e uma série de providências são necessárias para 
que a educação se faça em boa qualidade. Mas o discru­
so de V ._E)!;• é, portanto, não só oportuno, mas de muita 
importância para o Brasil. É preciso q'"ue nós aqui no Se~ 
nado fiquemos lembrando os compromissos. A~nda há 
pouco,_vim do interior cearense, oode todo mundo está 
interessado nesse programa "Educação para Todos" .In~ 
felizmente ainda não chegou ao interior do Ceará nenhu~ 
ma providência concreta foi tomada quanto a esse pro~ 
grama tão bem concebido pelo ex-ministro Marcos Ma~ 
ciel. Esperamos que o Ministro da Educação, Jorge Bor­
nhausen, que tem as qualidades de administrador com­
petente, o coloque em operação. Uma bem montada 
campanha publicitária -s-em a devida seqflência de um 
programa, traz uma c_erta desesperança para aqueles que 
tem no programa do Presidente José Sarney um dos 
problemas mais importantes para o Brasil. E, como V. 
Ex.' mostra, qualquer país do mundo que queira desen~ 
volver tem que partir para a educação. A educação é, 
sem dúvida, a base de todo processo desenvolvimentista. 
Cumprimen~o V. Exf pelo pronunciamento que faz. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agradeço a V. 
Ex f, nobre Senador Cesar Cals, a contribuição que dá ao 
meu pronunciamento, antecipando~se, inclusive, a um 
ponto quase que principal do meu discurso, tanto que 
um dos pontos básicos do meu pronunciamento é, exata~ 
mente, o aperfeiçoamento do professor, para que possa~ 
mos ter um ensino melhor do que aquele que é ministra­
do hoje no Brasil. E, uma das possibilidades maiores de 
aperfeiçoar esse ensino, é remunerando melhor o profes~ 
sor, dando~Jhe condições de poder trabalhar sem nenhu­
ma preocupação de ordem pecuniária, podendo estudar 
mais sem ter que utilizar o seu tempo livre para outras 

- atividades, para fazer com que O seu salário seja um pou­
co mais. 

OS~. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Tenho o prazer 
de ouvir o meu Líder, Senador Hélio Gueiros._ 

O Sr. Hêllo Gueiros- Nobre Senador Jutahy Maga~ 
lhZles, creio que não corro o risco de me a_ntecipar ao dis­
curso de V, Ex•, porque quero fazer uma referência à 
comparação feita por V. Ex• ao Japão. Quero di2:er que, 
nesse _fim de ano de 1985, integrando wna comitiva do 
Congresso Nacional, estive no Japão e, lá, no meio dos 
contatos e conversas; um japonês explicou de maneira 
simples, exatamente a tese que V. Ex• estã desenvolveo~ 
do no seu brilhante di$CI,ITSO. Ele disse: nós, no Japão, 
verificamos primeiro que não tínhamos território; segun~ 
do, que não tínhamos recursos naturais. Então, a alter~ 
nativa para crescermos e fazermos alguma coisa seria 
usar a nossa inteligência. 

O SR. JUTHY MAGALHÃES- Com os recursos 
humanos que eles têm. a 

6 SI-. H~lio G_geiros- Exatamente! Eles se dedica~ 
ram ao desenvolvimento da educação e, através da edu~ 
cação, eles chegaram ao estágio em que estão. Com um 
detulhe apenas, nobre Senador Jutahy Magalhães, é que 
iSso não foi uma decisão improvisada e nem intermiten­
te, quer dizer, ela foi contínua e data de antes da guerra. 
Porque af é que está o problema brasileiro: é que muita 
gente pensa que se este ano der à educação 30 trilhões ou 
50 triHiões de cruzeiros, vai resolver todos os seus 
problemas. Não vai! Se se perguntar para Uganda quan~ 
to precisa para resolver o problema educacional de 
lJganda, e disse _que São I 00 bilhões de dólares, e se der, 
este ano, 100 bilhões de dólares, não se vai resolver o 
problema educacional de Uganda. Da mesma maneira 
no Brasil: é preciso uma política permanente de prepa~ 
ração, como V. Ex~ está desenvolvendo aí, ... 
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O SR JUTAHY MAGAUiÃES - E preciso uma 
conscientização_ popular. 

O Sr. Hélio Gueiros- ,-.-.-na formação de professores, 
isto não é uma coisa que se faça da noite para o dia. En­
tão, o que falta no Brasil é constância nessa decisão polí­
tica que deve ser, contfnua e permanente em todos os go­
vernos. Agora mesmo, posta em vigor no ano passado, 
nós aprovamos essa emenda do Senador João Cillmon, 
dando esse percentual. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Af V. Ex• está se 
antecipando ao que vou falar. 

O Sr. Hélio Gueiros - Peço perdão por essa anteci­
pação. Então, passamos de 3 ou 4 trilhões para 33 tri­
lhões. E conversando com o Senador João Calmon, S. 
Ex• não se mostrou muito esperançoso quantO à melho­
ria das condições, porque 80% dessa verba vai para o en­
sino superior. Quer dizer, eStá ainda por surgir um plano 
sério para a escola do primeiro e do segundo graus, que é 
fundamental. Não adianta construir o pináculo se nós 
não tivermoS õs alicerces. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sem a base o 
edifício cai. 

O Sr. Hélio Gueiros - Exato. Mas, no Brasil, por 
pressões políticas, por pressões de rua, nós somos força­
dos, em determinada época da nossa vida, a dar atenção 
quase que exclusivamente ao ensino sü]Jeriof, relegando­
se o ensino do primeiro e do segundo graus a _uma si­
tuação triste, calamitosa. De modo que desejo aplaudir o 
oportuno discUrso de V. Ex!-, especialmente nessa ênfase 
que faz- aliás, com a colaboração também muito opor­
tuna do Senador César Cals- sobre a qualidade de ensi­
no que se tem que ministrar no Brasil, e para se consertar 
tudo, para se ter um ensino bom, temos que começar 
pelo primeiro e segundo_ graus. O ensino superior s"erá 
conseqüência do bom preparo no primeiro e segundo. 
graus. Minhas congratulações ao discurso de V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Eu que agradeço 
a V. Ex• pela contribuição valiosa que traz ao meu pro­
nunciamento, inclusive o exemplo do Japão, onde V. Ex• 
esteve. O povo japonês eStá conscientizado da importân­
cia da educação. E a ascensão profissional, em todos os 
níveis, é feita através da educação, através de novos cur­
sos, e a cada dia, aquele trabalhador que está num deter­
minado serviço, preocupa-se em fazer um novo ctiiso, 
para poder ascender profissionalmente. Então, ele não 
pára de se educar a fim de ter um melhor nível de vida, e 
assim o país com íSsi:(vai se desenvolvendo. 

O Sr. Hélio Gueiros - Sem querer ser inoportuno, 
apenas para dizer, que voltando àquele episódio que eu 
narrei, se o Japão sem ter grande território, sem .ter re­
cursos naturais e somente desenvolvendo a educação 
chegou à posição atual de 3• potência do mundo, imagi­
ne V. Ex• o Brasil, que tem grande território, que tem re­
cursos naturais, que tem população onde poderia chegar 
se, realmente, houvesse atenção maior para a educação 
do nosso País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu citarei um 
exemPlo, apenas, do problema da educação: se nós tiVês­
semos condições de fazer a educação voltar até aos níveis 
regionais, para as ne-cessidades locais, como na área agrí=­
cola; se nós tivéssemos condições de educar o trabalha~ 
dor local, para ter condições de fazer um melhor apro­
veitamento da safra que ele produz, nós teríamos urria 
safra muitõ maior no País. Porque, apeiias pelo mau ma­
nuseio no momento da colheita, nós perdemos de 20 a 
30% da safra. Isto, com o mau manuseio da maquinaria e 
até do próprio trabalho manual. Infelizmente, nós não 
temos, ainda, esse trabalho. E, por isso mesmo, o Brasil 
continua produzindo quase tanto quanto a Inglaterra, 
que só tem 24 milhões de hectares produzidos. Prossigo, 
Srs. Senadores: 

Sr. Presidente: 
A causa principal da falta de aproveitamento do aluno 

e, pois, de sua reprovação é, sem dúvida, a má qualidade 
do ensino. De fato, na peSQUisa de opinião, já citada, os 
entrevistados apontaram, em primeiro lugar, a mã for­
mação dos professores para explicar o alto índice de re­
provação escolar. Os próprios professores entreVistados 
reconheceram que o ensino de J9 e 29 graus deixa muito a 
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desejar. E grande parte deles admitiu que,, .. para melho­
rar a _qualidade do ensino será preciso, antes de mais na­
da, melhorar o nível dos professores". Ora, 11,3% dos 
professores brasileiros não têm o 19 grau completo. o 
Ceará, por exemplo, esse ínaice ê de 42;1% (in, "Veja", 
09~ 10-85)~ Vê V. Ext que quase a metade_dos professores 
não têm o primeiro grau completo; então, pode imagiriar 
a qualidade do ensino ... 

O ensino tem sido seriamente prejudicado também 
pela redução da carga horária que, legalmente, deveria 
ser de 180 dias letivos, em turnos diários de 4_horas de 
aula. Nem sequer essa carga horáriã mínima - 720 
hOras~aula anuais- ,fcumprída na prática.-Nos Estados 
Unidos e no Japão, por exemplo, países desenvolvidos, a 
carga horária ê de 9p0 e 1.120 horas-aula, respectiva­
mente. 

A reforma educacional adotada no Brasil, nos anos 
60, foi um verdadeiro fracãsso na práticã. A propósito 
daquehi reforma, lemos, a seguir, trecho de um editorial 
do Jornal do Brasil de 20-10-85, intitulado,,.''Retrato. 
Fiel": 

~'Destruiu-se, naquela época, a escola tradicional 
sem que nada fosse colocado em seu lugar. As esco­
las oficiais viram-se a braços com alunos demais, 
turmas numerosas demais; os salários dos professo­
res encolheram paulatinamente, e o terremoto che­
gou aos currículos, com a transformação das disci­
plinas em ... atividades". 

Não se ensinava mais Língua Portuguesa, e sim 
Comunicação e Express[o, complexo dt;j, "ativida­
des" de que faziam parte a educação fisica e a edu­
cação artística. Os professor~ "polivalentes" passa­
vam a ser ignorarif.es-em vârías matéiias. No segun­
do grau, os cursos de,_, "habilitação profiSsional" 
roubavam tempo ao estudo sem. "habilitarem" para 
o que quer que fosse. 

Não foi só um problêma do Brasil: em todo o 
mundo, houve delírios parecidos. Nos Estados Uni­
dos, isto •gerou, agora, o movimento conhecido 
como Back to Basics. Na. França, o Miriístro Cheve­
nement tem dito alto e bom som que a primeira mis­
são da escola ê ensinar a ler, escrever e fazer contas. 

Na escola brasileira, essa finalidade específiCa foi 
sendo sugada por outras preocupações: os estudan­
tes recebiam instrução em problemas de trânsito, 
ecologia, tóxicos etc. Ainda receritemente, sugeriu­
se· ao Ministério da Educação a inclusão nos currí­
culos de disciplinas como História ôa África, Estu­
dos da Flora, Preparação para a Morte etc." (Ri~ 
sos.) 

Na zona rural, inexplicavelmente, o ensino não ocupa 
o lugar de relevo que deveria caber-lhe, como se fosse ir­
relevante ou meSmo supérfluo para.os que se dedicam às 
atividades agrícolas. Não podemos compreender tal con­
cepção. Não há dúvida de que o agricultor educado esta­
rã melhor habilitado para o amanho da teiia, para Pre­
servar o meio-ambiente, para usar com técnica e mode­
radamente os defensivo agrícolas, ciente de seus efeitos 
danosos na terra, nos cursos d'âgua e no organismo hu­
mano. O agricultor devidamente alfabetizado se cons­
cientizará naturamente da importância da produção 
para o País; e estará não apenas habilitado para aumen~ 
tara produtividade de sua plantação, mas, também, em­
penhado em alcançá-la. Saberá também evitar desperdí~ 
cios e perda de parte da safra por erros de manuseio. 
~ urgente que levemos o ensino aos mais recônditos 

rincões do País, aos filhos dos agricultores e, com o ensi­
no, os cuidados elementares com a saúde, o saneamento 
bâsico, a erradicação das doenças endêmicas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos que, enquanto 
cursam o 1"' e o 29 graus, os alunos despertam para sua 
realização pessoal, para a necessidade de preparar-se 
para uma profissão, conscientizando-se, ao mesmo tem­
po, dos seus direitos e deveres como cidadão. Se forem 
bem preparados no 19 grau poderão prosseguir, terão fa-

---·- _cilidade para cursar o 29 grau e, provavelmente, ingressa­
rão na universidade. Aqueles que não lograrem atingir o 
39 grau estarão pelo menos, mais habilitados para ingres­
sar no mercado de trabalho, na indústria Ou no comér­
cio. Se, porém, o ensino n-ão for bem assir:Qilado .no 19 
grau, ou haverâ desistência por parte do estudante, ou 
ele terã sérias dificuldades para vencer as etapas seguin­
tes. 
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Daí a importância do professor, responsável que ê 
pela formação da juventude, de cuja educação e preparo 
depende o futuro do País. Mas todos sabemos que o pro­
fessor é mal remunerado. Entre os trabalhadores qualifi­
cados, ê o qu~ meços recebe pelo seu trabalho, principal­
mente o que leciona nas primeiras séries do 1 'i> grau. Em 
conseqüência, muitos abandonam a profissão e vão 
dedicar-se a outra mais lucrativa no comércio, na indús­
tria, na rede bancária, ou-ingressam no serviço público. 
Outros se sobrecarregam lecionando em várias esc-olas 
ao mesmo tempo e, afinal, faltam-lhe condições psicoló­
gicas quer para lecionar, quer para participar de Cursos e 
seminãrios que poderiam melhorar o seu padrão didáti­
co·. Por todas essas razãoes, decai o nNel de instrução do 
professor. Os joven·s deixam de interessar~se pelo Magis­
têiio", e :a ffiiiioria das escolas normais fecham suas por­
tas. 

Effi._, "Desafi-os Educacionais Brasileiros", Paulo 
N athanael Pereira de Souza afirma, com muita proprie­
dade: 

.. '"E o que se observa, hoje, entre nós, como regra, 
ê uma incompfeensível indife-rença eni relação ao 
professor. Principalmente o professor primáriO, 
aquele que se ocupa das primeiras séries do ensino 
de !Y grau e por cujas mãos passa a maioria esmaga­
dora dos brasileiros que completam sete anos de 
idade. Desvalorizado profissionalmente, mal pago 
pelo seu trabalho e desestimulado pela falta de pers­
pectivas de realização pessoal, vai o mestre-escola 
perdendo o interesse pelo que faz, em detrimento da 
obra educacional que lhe está confiada. E a isto se 
pode, sem exagero, chamar d~ desastre nacional, eis 
que a qualidade de vida do homem brasileiro depen­
derá, eni grande parte, do sucesso ou do insucesso 
por ele haurido quando da passagem por essa sua 
experiência de escolaridade~ E que na maíoria dos 
casos pode ser a única 1 Coincide ela, em cada 
criança, com a .fase crítica de formação das bases da 
personalidade e da aquisição da visão inicial do 
mundo, daí a gravidade de que se reveste a situação. 

Por isso qu-e não basta afirmarem políticos e edu­
cadores ser a educação a maior prioridade nacional 
e entendem que, ao garantir vagas nas escolas para 
todas as crianças de 7 a 14 anos, terão cumprido o 
seu dever. Tão importante quanto assegurar a exis­
tência dessas vagas é conceder apoio ao professor, 
que, com o seu trabalho, dará efetividade à política 
de democratização de oportunidades educacionais." 

Precisamos remunerar condignamente os ptofessores, 
para que eles tenham condições físicas e psicológicas 
para iilsfruir os· ãlunos. Então, as escolas normais e fa­
culdades de ffiosofia reabrirão suas portas. Haverá certa­
mente novo afluxo de estudantes a essas escolas, e os cur­
sos para o magistério serão novamente concorridos. O 
professor exerce grande influência sobre os alunos. E o 
Brasil predsa de mestres competentes e responsáveis, 
porque,- com a instrução, eles transmsitem também esses 
valores à juventude. 

Lamentamos que, em muitos estados, os governantes 
se preocupem apenas em construir escolas e parecem ig­
norar a necessidade de melhorar o ~ível de preparação 
do professorado, a partir do 19 grau. Em alguns estados, 
porêm, jâ surge a preocupação com a qualidade do ensi­
no. Cursos de reciclagem de professores têm sido realiza­
dos com sucesso. Em São Paulo, o Projeto Ipê levou ao 
ar, através da TV Cultura, excelente programa de aper­
feiçoamento d_o ensino. No mesmo estado, as universida~ 
des se engajaram nesse movimento e, em julho do ano 
passado, abriram suas portas para os professores de 19 e 
29 graus, p[~r_ecendo-lhes cursos de JO horas de duração. 
A iniciatí\lh. foi tão bem sucedida que os responsáveis 
pretendem organizar novos cursos. Em Ilhéus, no meu 
Estado, a Rede MuniciPal de Ensino, ministrando os 
mesmos cursos ao_s professores, conseguiu reduzir o índi­
ce de repetência da primeira para a segunda série d6 69% 
para 10%. 

Finalmente, podemos vislumbrar novos horizontes 
para ·a-educação no Brasil. O Governo da Nova Repúbli­
ca conhece a relevância e gravidade do problema e tem 
erividado todos os esforços para solucioná-lo. A apro­
vação da Emenda João Calmon pelo Congresso Nacio­
nal, em 1985, abriu novas perspectivas para o País, que, 
a partir do corrente ano, está investindo na educação 
13% da sua arrecadação líquida. ou seja, cerca de 37 bi-1 
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lhões de cruzados. Nos esta_dos e municípios, esse per­
centual é de 25%. A Eirieõ.da Calmon foi considerada 
pelo Ministro da Educação na época, Sr. Marco Maciel, 
a Lei Áurea da Educação. São dele estas palavras, pinça­
das de um arigo publicado pelo Jornal do Brasil, de 2-8-
85: 

., "Forja-se aqui, e a partir da _decisão do Congres­
so Nacional a que o Presidente Sarney dá o indis­
pensável beneplácito do Poder Executivo, a cerfeza 
de que o analfabetismo e todas as carências que for­
mam o quadro desolador da_ educação em nosso 
País começam a ser erradicados, para que ainda nes­
ta geração se transformem em simples lembranças 
do passado. Es_ta _ _lei permite resgatar, perante a 
consciência histórica do País, os compromissos de 
universalização do ensino, inscritos na Constituição 
Política do Império, de 1824, e prometidos em todos 
os documentos constituciOnais brasileiros desde a 
nossa emancipaç-lo polít(ca." 

Os que militam no ensino debateram os problemas da 
educação e apresentaram suas cr(ticas e sugestões. Todos 
os problemas, conhecidos de longa data, foram levanta­
dos: salários irrisórios dos professores, -pêssimas insta­
lações, falta de material didático, prog-iamaS inadequa­
dos, fome de alunos e professores e, inclusive, interferên­
cia político-partidária nas atividades educacionajs_. Le­
vando em conta as propostas apresentadas, o ex­
Ministro da Educaçãº- preparou seu relatór1õ;que enca­
minhou ao Presidente d8. República, estabelecendo as se­
guintes diretrizes;. ''prioridade para o ensino de 1'~ e 29 
graus na destinação dos_ recursos públicos para ·a edu­
cação; participação popular na definição e fisc;alizaçãp 
da aplicação de recursos; unificação- dos currículos de 1<~ 
grau, visando à construção de uma escola básica uni­
tária; eliminação da burocracia e interferência clientelís­
tica". 

São estas as considerações que apre.<>entamos sobre a 
importância da educação no processo de desenvolvimen­
to do nosso Pals~ ConcitamoS as autoridades brasileiras 
a desencadearem uma verdadeira revolução no País, mas 
uma revolução pacífica, capaz de assegurar-nos estabili­
dade, justiça social e progresso através da educação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas,) -

O Sr. Carlos Alberto (PTB- RN)- -Sr_. Presidente, 
peço·a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Conce;do a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto, como Líder. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Há dois anos, através de uma denúncia- feifa pero Pro­
grama Fantástico da Rede Globo de Televisãq, acerca dO-­
problema do menor, tiVemos a opórtui'lidade ae_ criar 
uma comissão de investigação dos problemas dos meno­
res, aqui no Senado FederaL E, como conseqüência, visi­
tamos alguns Estados da _Federação. A comissão era for­
mada por este Senador e pelos Senadores Odacir Soares 
e Fábio Lucena, que apresentam algtifuas sugestões ao 
Governo. 

Estivemos víSitando São Paulo, Rio de Janeiro, alguns 
Estados do Nordeste e, na verdade.,_ Sr. Presidente, cabe 
à Liderança, nesta tarde, fazer aqtii um registro muito es­
pecial, porque nós estamos assistindo a todas aquelas su­
gestões que formulamos sendo agora empregadas pelo 
Governo José Sarney. E não poderíamos, jamais, omitir 
uma palavra de elogio a Sra. Primeira Damã. do País, o~ 
Marly Sarney. E, por que, Sr. Presidente? Porque esta­
mos vendo o trabalho que está sendo desenvolvido pela 
Primeira Dama, o trabalho que vem sendo conduzido_ 
com muito brilhantismo atraVéS do projeto "Em priritei­
ro lugar a criança". o~ Marly Sª-mey já teve opOrtunida­
de de viajar por alguns Estados da Federação e, se não 
me falha a memória, está hoje no Estado de Minas Ge­
rais. 

Acho, Sr. Presidente_ e Srs. Senadores, que se o Gover­
no realmente efetivar um trabalho sério em torno do me­
nor, no futuro teremos um P.J.ts gigante, um País desen­
volvido e sem tantos problemas sociais. Porque, o que 
assistimos, Sr. Presidente, a cada dia, ~ão crianças prosti­
tuídas, são crianças abandonadas, são crianças levadas 
ao mundo cão, ao- mundo criminoso da prostituição. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Hoje, depois de vários, de longo tempos, estamos vendo 
uma Primeira-Dama preocupada com o problema, esta­
mos assistindo a uma Primeira-Dama indo aos Estados 
da Federação levando recursos, através da LBA, para 
atender às necessidades dessas crianças abandonadas, 
dessas _crianças marginali~adas, nos diversos rtncões. 

Como Líder do PTB nesta Casa, faço este registro com 
esta palavra de apoio, esperãTldo que D. Marly Sarney 
possa viajar o·--arasil inteiro, que ela possa desenvolver 
este trabalho em .todo o Território Nacional, com este 
projeto que merece aplausos. não somente do PTB como 
de todo o Congress_o Nacional, independentemente de 
facção polftica, projeto que, na verdade, merece o apoio 
de todos os segmentos da sociedade. 

Gostaria, inclusive, de convocar, aqui, a Igreja para se 
engajar neste Projeto "Em Primeiro Lugar a Criança", A 
Igreja tem papel importante i1este Projeto. - --

E por que a Igreja? Porque a Igreja, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tem um comando muito forte no interior 
dos Estados, no interior do Brasil. Sabemos perféitamen­
te que uma das maiores causas do problema de menores 
abandonados nos centros urbanos é o êxodo rural, é: o 
homem do campo que vai para a cidade. Chegando à ci­
dade, esse homem não tem um emprego e aí vem o desa­
juste familiar; em havendo o desajuste familiar, quem 
paga é exatamente o menor. 

A Comissão conseguiu apurar que o problema do me­
nor é muito mais do maior, ou seja; é uma conseqüência 
do maior, pois são desajustes familiares: pais de familia, 
muitas vezes ·desempregados, com a tortura do desem­
prego e sem dinheiro. Com todos esses problemas, vem o 
desencontro, vem o desquite, vem a separação. E este 
menor é quem paga o grave preç""O do erro de uma família 
que saiu do interior em busca de dias melhores, que veio 
para a cidade e, na cidade, vindo o desajuste, o menor 
passa a ser um menor desajustado também. Aí estão as 
FEBEM lotadas de crianças, crianças desajustadas pelo 
problema do maior. Vejo D. Marly Sarney, a primeira­
Dama, agOra _preocupada com os menores deste País. 

_p_4í. a nossa palavra de apoio, a nossa_ palavra de sau­
dação a essa mãe de família, figura importante desta 
Nação, que poderia, nesta hora, estar no Palácio da Al­
vorada, desfrutando do conforto de ser a Primeira­
Dama deste País e Esposa de um Presidente da Repúbli­
ca. Mas, não, Sr. Presidente! Ela está viajando, buscan­
do soluções e recursos para amenizar o sofrimento dos 
menores. 

O Sr. Jorge Kalum! - Permite Y_._ Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Concedo o aparte ao 
nobre_Líder do PDS, Senador Jorge Kalume. _ 

O Sr. Jor-ge Kalume- Se V. Ex• tivesse Ialado antes 
do Senador Jutahy Magalhães, eu diria, agora, a respos­
ta está no pronunciamento que o eminente Senador Pelo 
Estado da Bahia fez nesta tarde. 

O SR. CARLOS ALBERTO -:- Não ouvi o pronun: 
ciamento. 

O Sr. Jorge Kàlume- Tudo gravita em torno de uma 
palavra: educação. A pessoa sem instrução, equivale di­
zer, sem educação, não Sabe cuidar-se, não sabe tratar­
se, não sabe alimentar-se, e some-se-a isto tudo essa mi­
séria, essa_ degradação, a falta de trabalho -como V. 
Ex• muito bem frisou, para que essa família possa viver 
mais dignamente. V. Ex• tem meus aplausos ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - Muito obrigado. 

O Sr. Jorge Kalume- ... não aplaudi, com todo o meu 
ardot., as palavras do nobre Colega Jutahy Magalhães. A 
Primeira-Dama, D. Marly Sarney, tem o apoio desta 
Nação brasileira, no qual se insere a Oposição, vu seja, o 
PDS, neste momento, está-se pronunciando através de 
minha palavra. O trabalho de Dona Marly Sarney ê dili­
gente, digniftcante, digno de todos os aplausos. Pelo me­
nos essa assistência que D. Marly hoje presta, através 
desse_ Programa, aos menores brasileiros já suaviza, jâ 
minimíriiza o sofrimento de_ tantos patrícios mirins soltos 
poreste_ Brasil afora. Cumprimento V. Ex• por este seu 
pronunciamento, que _tem também os aplausos meus e 
do PDS. 
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O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a V~ Ex' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ um aparte? 

O_SR. CARLOS ALBERTO -Com muito prazer, 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Si. Jutahy Magalhães- V. Ex• está fazendoj1,1stiça 
e homenageando o trabalho da Primeira-Dama do País, 
mãe de família nordestina, uma s_enhora de vida simples, 
que acompanha o marido em todas as suas atividades, 
inclus.ivc:, e principalmente, na atividade, que é atividade 
principal de seu marido, c, por isso mesmo, tem-cons­
ciência dos problemas dos menores abandonados do 
Maranhão, onde começou seu trab_alho, e, .depois, nas 
suas andanças, foi vendo que esse problema era de todo 
o País. V. Ex• faz um pronunciamento da maior impor­
tância, ela maior oportunidade, e faz justiça a uma mãe 
de família nordestina, D. Marly Sarney, a Primeira­
Dama do País, mas, acima de tudo, é uma mãe de família 
que conhece os problemas dos menoreS,- ifue sabe da ne­
cessidade que há de se amparar os menores, para que 
não vejamos a cada dia mais- como V. Ex' bem frisou 
-essa migração constante para os centros urbanos, le­
vando cada dia mais um número maior de menores 
abandonados às ruas das cidades, tranformando-se esses 
menores em trombadinhas", e as moças prostituindo-se. 
Como vê V. Ex•, este é um trabalho de base, um trabalho 
~m_que se pega a semente, para que venha a florir, então 
uma nova juventude, uma juveritude preparada para o 
engrandecimento e o progresso do País. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães o aparte, e faço com que o 
mesmo seja o reflexo do meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixo a tribuna falando 
pelo PTB e enaltecendo o trabalho realizado pela 
Primeira-Dama, D. Marly Sarney. EsperO que o Presi­
dente da RepúbHca, ex-Senador José Sarney, possa dar 
maiores condições de abertura para que o Projeto. "Em 
Primeiro Lugar a Criança" tenha condições de ch~_gar a 
todos o~ Estados da Federação. No momento em que 
aqui apóio e levo os meus aplausos, em nome do meu 
Partido, á Primeira-Dama do País, faço também um ape­
lo ao Presidente da República, porq-ue, dentro das nossas 
andanças, Sr. Presidente, cOmo membro da COmissão do 
Menor do Senado, tivemos a oportunidade_ de sentir, in 
loco, uma das maiores causas do menor abandonado, o 
êx-odo rural. 

E preciso que o Presidente da República faça um in­
vestimento no homem_ do campo, faça um investimento 
na nossa agricultura, faça um investimento nos nossos 
sertões, para que o êxodo rural deixe de existir, para que 
o éxodo rural não mais seja tão elevado neste País, senão 
teremos o homem do campo com os seus filhos se prosti­
tuindo nos grandes centros, sem emprego, sem condições 
de vida, e crianças marginalizadas, como disse o Senador 
Jutahy Magalhães, amanhã .. trombadinhas". 

Sr. Presidente, o apoio à D. Marly Sarney e o meu pe­
dido_ ao Presidente da República, para dar prioridade à 
nossa agricultura, ao nosso homem do Campo. (Muito 
bem!) 

, O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfr!!_do Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em -toa o o" rrlim-do civilizado comemora~se a 7 de abril, 
o "Dia da Saúde." -

Creio não ser necessãrio ressaltar a extrema importân­
cia da saúde - do homem e para " l-tomem. Fortunas 
são _ganhas, perdidas, recuperadas. v poder é fruto de 
conquistas e reconquistas, ao capricho do acaso, no ba­
lan-çü!' do destirio de homens que fazem a História. Mas 
sa.i!de e vida são bens insubstituíveis e irrecuperãveis. 

Já três sé_c_ulos atrás, dizia Montaigne:-"f: coisa precio­
sa ~a saúde, e a única, em verdade, que merece que em sua 
procura empreguemos não apenas o tempo, o suor, a pe­
na, os bens, m(!S até a própria vida; tanto mais que sem 
ela a vida acaba por tornar-se penosa e injuriosa". 

Em nosso País, de extensão Continental, o sexto do 
ML!ndo em população, com cento e trinta e seis milhões 
de _habitantes, onde, em muitas _áreas, o abandono da 
criança .é quase uma imposição gerada pela extrema-pe-
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núria, avulta o problema de carência alimentar, ocasio­
nando a desnutrição, assusta a realidade da fãlta de as­
sistência médica, levando ao óbito precoce. 

"Não há investiniento melhor para qualquer comuni­
dade do que pôr leite em bebês. Cidadãos saudáveis são 
o maior bem que qualquer país possa ter", disse Chur­
chlH, em março de 1943. Vejam, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que, no auge da guerra cruenta que mergulhou 
a Inglaterra em ruínas, o Primeiro-Ministro dedicava 
tempo e preocupação a um assunto que considerava âe 
extrema gravidade - a alimeiltação infantil. 

E no Brasil, no Nordeste de nosso País, de cada mil 
crianças que nascem com vida, mais de cento e vinte 
morrem antes de c_ompletar um ano. Nas regiões mais 
desenvolvidas do Território Nacional essa proporção 
fica reduzida para pouco mais da metade. Mas, mesmo 
com tal redução, a taxa média de mortalidade infantil­
de 71 óbitos, no primeiro ano de vida, em cada mil nasci­
dos vivos'"""':"' ainda é extremamente alta, se c_omparada à 
de países mais desenvolvidos. Basta que citemOs, como 
ilustração, as taxas de mortalidade infantil por 1.000 
nascimentos, levantada em 1983, de apenas 9,0 na 
França, de 10,9 rios Estados UnidoS, 10,7 na Alemanha 
Oriental e 19,0 mi Hungria, -enfre outros~ 

Nem todas as crianças carentes, porém, vêm a falecer 
precocemente; muitas sobrevivem, debilitadas pelos mais 
diversos males, apenas existindo na vida, arrastando-se 
pelo Mundo como testemunhas acusadoras do descaso 
com que a saúde vem sendo tratada no Brasil. 

Se buscarmos estatísticas mais abrangentes, engloban­
do informações gerais e ilão apenas as refereD.teS à- pri-­
meira infância, sereinos levaOás a COncluir que os proble­
mas permanecem assustadoramente graves em todas as 
taxas etárias da população. Segundo dados preliminares, 
fornecidos pela Divisão Nacional de Epidemiologia do 
Ministério da Saúde, apenas em 1984 foram notificados, 
no Território Nacional, 88.376 novos casos de tuberculo­
se, 378.039 de malária, 78.481 de sarampo, 19.273 de co-
queluche, 4.998" de febre tifóide. --

Mas, em contrapartida, tambêm dignos de nota são os 
dados que nos revelam os resultados positivos das cam­
panhas nacionais de vacinação. Enquanto os novos ca­

lsos, notifiCados, de hanseníases, vieram aumentando, 
progressivamente, de 9.300 em 1975 para 18.759 em 
1983, no mesmo período os casos novos, notifiCados, d6 
poliomielite, combatida pOr- nieio de um programa que 
mobili~ou toda a população brasileira, passaram de 
3.596 em 1975 para apenas 4i em- 1983. --

Fica clara, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores,_ a 
absoluta eficâcia das campanhas nacionais de cõinbate 
às doenças transmissíve1S.---
~ preocupação do Governá o- combatils--doenças en­

dêmicaS e a sua erradicaÇão- do Terrif6iio naciODal. 
Quando sabemos que a malária, por exemplo, ê transmi­
tida em 2.135 municípios brasileiros, que a esquistosso­
mose atinge 20% a 40% _da população em aJSUmas âreas 
do Nordeste, quando nos é dito que 34% das mortes de 
crianças, entre um e quatro anos de idade, têm por causa 
as doenças infecciosas e parasitárias, fica-nos a certeza 
da urgente necessidade de uma atuação enérgica, de uma 
tomada de consciência traduzida em providências ime­
diatas. 

O I Plano Nacional de Desenvolvimento da Nova Re­
pública, projetado para o período de 1986 a 1989 .• "plano 
de reformas, de_crescimento econômico e de combate à 
pobreza", preocupa-se, significativamente, com o~ 
problema da saúde em nosso País. 

A este tema dedica não apenas um capítulo específico, 
mas também outros, onde aborda indiretamente o assun­
to, através de estudos sobre padrões de alimentação, sa­
neamento, habitação, previdência e assistênCia sociais~ 

São objetivos bâsicos do Plano, na árl:m da saúde, pro­
porcionar assistência mêdica e sanitária a tâda popu­
lação brasileira, assegurando-lhe atendimento médico­
hospitalar, reduzindo suas dificuldades de acesso aos ser­
viços, realizando exames e diagnósticos Sempre que 
possível nos próprios locais do atendimçnto, ampliando 
a oferta de serviços de urgência no setor público, incor­
porando novas atividades aos serviços de saúde, tais 
como saúde mental, saúde ocupacional, controle do cân­
cer, do diabetes e dahipertensão,-estendendo assistência 
odontológica às populações de baixa renda, inclusive 
com um programa de prevenção da cárie, por rneío da 
fluorização das águas de abastecimento público. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!ONAL (Seção li) 

No que se refere ao controle _de moléstias transmissí­
veis, o Plano objetiva t!ffi combate rigoroso à dissemi­
nação das doenças, atentando prioritariamente para a 
malária._ Visa tambêm interromper a transmissão da 
doi:nça de Chagas, em pelo menos metade dos 2.135 mu­
nicípios onde ocorre. Quanto à esquistossomose, Os ob­
jetívos do Plªoo são os de buscar um controle gradativo, 
que baixe a taxa de prevalência, .atualmente atingindo 
20% a 40% da população em alguns pontos do Nordeste, 

__ p_ara uma taxa que permaneça por volta dos 5%. 
São ainda -meias do Plano, Sr. Presidente e Srs. Sena­

dores, a erradicação tia febre amarela dos centros urba­
nos e seu controle na zoiia rural, a erradicação da polio­
mielite e da raiva, o controle do sarampo, da difteria, da 
coquel~che e do tétano e a redução dos riscos de contâ­
gio da tuberculose, da hanseníase e da AIDS. 

. Tambêm o Plano do Governo propOrcionará, de ma­
neira eficaz, assistência à saúde da mulher e da criança, 
visando, primordialmente, reduzir a alta taxa de mortali- ~ 
dade entre menores de cinco anos. 

Sr. Presidente e Srs. senadores, a vigilância, erri. todos 
os setores da vida pública, é hoje um tema nacional. No 
setor sanitário ela é uma das grandes preocupações a­
tuais do Governo. Porque, sem a intensificação-dos pro­
gramas de medicina preventiva, consUbStanciados nas 
campanhas de esclarecimento e de vacinação, dificilmen­
te erradicaremos as doenças que afligem nosso povo e 
que tanto contribuem para o alto índice de mortalidade 
registrado no Brasil. 

Mas não apenas a assistência preventiva precisará ser 
intensificada. Tambêm as ações curativas deverão ser 
ampliadas, por intermédio~ do INAMPS e de -oUtros ór­
gãos oficiaís de atendimento ao público. A assistência a­
limentar deverá ser planejada com eficácia Cida vez 
maior, mais constantes deverão ser campanhas esclarece­
doras tais como a da amamentação, mais efetiva· deverâ 
ser a distribui_ção da merenda escolar. 

Importante, Srs. Senadores, é ressaltar também a ur­
gência na ampliação da rede hospitalar brasileira. Em 
l!i84, segundo dados fornecidos pelo Ministério da Saú­
de, existiam no País 24.098 estabelecimentos de satlde, 
entre públicos e privados, com a oferta de 458.055leitos, 
o que resultava em aproximadamente um leito para cada 
286 habitantes. Em rápida análise comparativa, concluí­
mos que se tratava de uma oferta bastante reduzida, uma 
vez_ que o Japão, já em 1979, oferecia um leito para cada 
94 habitantes, a União Soviêticã, em 1981, permitia que 
cada grupo de 80 habitantes disputasse um leito, e na 
Suêcia, em 1983, apenas 16 moradores dividiam cada lei­
to. da rede. 

Como se pode ver, o Brasil ainda se encontra distante 
do ideal no que tange à assistência hoSpitalar. E o 
problema mais se agrava se levarmos em conta a mâ dis­
tribuiçãO -dos serviços pelo Território Nacional. Dos 
458.055 leitos oferecidos, 116.365 situam~se em São Pau­
lo, 50.616 no Rio de Janeiro, 48.56_0 em Minas Gerais e 
39.114 no Rio Grande do Sul, enquanto que-o Pará pos­
sui apenas 7.515 leitos, o Maranhão 6.377, o Piauí 4.164 

. e o Amazonas 3.242. 
E bem verdade que os estados melhor contemplados 

na distribuição são, tambêm, os mais populosos. Mas, se 
ao in vês de nos preocuparmos com o número de leitos, 
procurarmos conhecer a taxa de leitos por cada mil habi­
tantes, descobriremos que São Paulo, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul possuem acima de quatro leitos por 

-mil, enquanto que o Pará,_ o Maranhão, o Piauí e o Ama­
zoõas possuem menos do- que dois leitos. 

Realmente, Sr. Presidente e Srs.. Senadores, hâ que 
volver os olhos para as áreas menos favorecidas do País, 
urge que uma distribuição mais homogênea dos recursos 
existentes seja implantada em nosso Território. 

Não nos podemos, porém, esquecer de que as doenças 
do aparelho circulatório, assim como o câncer e os óbi­
tos por causas externas, ocupam, atualmente, o primei­
ro, o terceiro e o quarto lugar nas causas de mortes no 
Brasil. E é preciso que se registre que o maior índice de 
incidência destes males está, exatamente, nas regiões 
mais desenvolvidas, 

Disse João Cabral de Meto Neto, no seu estilo carac­
terístico e _belo de expressar a verdade, que 

"Sem pontos de parada, 
_ s_olto nas ruas como um táxi, 
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sem o esperar, querer, 
sem ter __ por que, se toma o enfarte"_, 

MHs, será realmente assim? Ou poderíamos nós, atraM 
vés de uma intensiva campanhH de esclarecimento, evitar 
ou tHlvez adiar os problemas cardíacos? 

Como vemos, Srs. Senadores, não apenas as classes· 
menos favorecidas, mas todos os segmentos da sociedade 
necessítarri de uma efetiva atuação do Governo para proM 
teção de sua saúde. E é urgente que esta proteção seja 
efetiVada por todos os meios possíveis, de todas as for­
mas conhecidas. 

Precisamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, do nosso 
povo sadio-e forte, dispostO para o- trabalho, apto para 
as realizações que levarão nossa Pátria- para o amanhã. 
Precisamos do povo livre para caminhar pelas estradas 
deste Pais imenso e têrtil, deixando, a cada passo, o pro­
gresso plantado em solo generoso. 

"Para os doentes, o mundo começa à cabeceira e aca­
ba_ ~o_ pé da sua cama'', disse Balzac, com propriedade e 
verdade. Queremos, e merecemos, homens saudáveis, fir­
mes de pé para a sua luta em prol de um Brasil desenvol­
vido e próspero. Para tais homens o mundo deverá exis~ 
tir para além de um leito de doente, deverâ estender-se 
até os limites extremos das fronteiras de nossa Pátria. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Um dos preceitos universais de higiene do trabalho, 
que o Mundo adota hâ quase um século, desde que apro­
vado pelo Plenário da Organização Internacional do 
Trabalho, é o que se refere à limitação da jornada diária, 
semelhantemente ao descanso semanal e anual remun~ 
rado. 

A jornada das oito horas diárias sempre foi c-onsidera­
da ideal por quantos estudam a fisiologia do trabalho, 
porque petm-ite, salvo caso excepcional, a recuperação 
total do trabalhador para a faina dó dia -segUinte, sCnl 
desgaste tão pronunciado que impeça a recuperação no 
fim-de-semana ou a restauração no fim do mês. 

Evidentemente, o organismo humano se comporta, no 
funcionamento, pelos diversos órgãos, como uma engre­
nagem mecânica, pela integridade das suas peças. Se, 
porveTrffira, O indivíduo passa a exigir um esforço maior 
do seu próprio corpo, nas funções motoras ou cerebrais, 
terminará danificando a máquina, muitas vezes a p6tifo 
d~ inutilizá-tas. 
--s-!l.bem disso muito bem os trabalhadores e cumprem a 

sua jOrnãda diãria, nos termos do contrato, evitando, no 
entanto, praticar excessos. Acontece; no entanto, qu"e, 
em cerfas especializações laborais, a oferta da mão-de­
obra é superior à procUra, passando os patrões a exigir 
mais t;;&forço dos seus operários, princípalmente quanto 
ao horário de trabalho. 

No caso brasileiro, a Consolidação das Leis do Traba­
lho prevê, com rigorosa precisão e até nos termos dos 
manaamentos constitUcionais, a joritãda dlâfi:i-de oito 
horas, a ser fiscalizada, convenientemente, por autorida­
des d_o Serviço de Defesa Sanitária do Ministério do Tra­
balho. ~ 

-Pode ser que em mais de quinzemilhõ_es de estabeleci­
mentos industríaTs, mercantis e rurais, não chegue, flem 
uma vez por ano, a presença de um desses fiscais. Talvez 
atê seja insuficierit"e o seu número, para a exação datare­
fa exigida. Mis, num ou- noutro caso, cabe acl-Ministêrío 
do Trabalho tomar as providências exeqüíveiS, para que 
os patrões não sacrifiquem, cori:t a injUSta ampfíação da 
jornada diária de trabalho - ademais não sendo pagas 
as horas extras- aqueles que vêem postergado um direi­
to que a Constituição lhes assegura e que vigora no Bra­
sil desde 1932, quando Lindolfo Collor foi Ministro do 
Trabalho. 

O abuso ê mais freqüente por parte das empresas de 
transporte rodoviário em todo o País, tanto aquelas que 
conduzem passageiros como as que se dedicam ao trans­
porte de cargas. No caso, a fiscalização não seria--tão 
dífícíl, ·co-m a colaboração, em convênio, com -a própria 
Polícia Rodoviária. 

Er_a o que tínhamos a d_izer, Sr. Presidente. (M:uito 
bem!} -
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nob_rc Seil-ador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun· 
cia ·a seguinte-discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
rcs: 

Junto a minha voz à dos Prefeitos do Vale do Paranaí­
ba e à da Associação dos Municípios daquele vale, que 
reivindicam a construção de uma ponte sobre o rio Para­
naíba. 

Tal reiv-indicação é uma velha aspiração--daquela re­
gião, manifestada desde 1979, quando então foi encami­
nhado memorial, pela Associação Cótilefcial e Industrial 
de Uberlândia, ao Ministério dos transportes e outras 
autoridades, p!Cífeando a Construção da Ponte, que jã 
tem Projeto concJuldo. 

As razões alegadas justificam-se plen-eame-nte, por se 
tratar de obra de grande- sign-ificado_ par3 a Reg"ião àe­
Minas, criando novas perspectivas sócio~eConômica's e 
proporCionando integração com o vizinho Estado de 
Mato Grosso. 

QuC o Ministêrio_dos Transportes dê a devida atenção 
a este pleíto, é o nosso desejo, -- --

Temos dito, -Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JQÃ"O CALMON (PMDB-ES PrOmúicfa- o se­
guinte d1scurSQ.) -_Sr. PJ;e;side_nte, Sr§_ . .Senadores: 

A convite do Ministro· dos Transportes, José Reinaldo 
Tavares, assisti na- inanhã de hoje, em companhia de ou­
tros parlamentares, à solenidade de assinatura de23 con­
tratos para a recuperação da malha rodoviãrii federal, 
que se ressente de anos seguidos de abandono, mas vem 
recebendo_ no_tá_ycl__ impulso no Governo da_ Nova Re­
pública. Antes da posse do novo Ministro, no período 
em que nosso admirável Colega Affonso Camargo Netto 
esteve à frente da Pasta_ dos Transportes, foram realiza­
daS obras no total de 3.510 quilômetros. Em março, 
celebraram-se contratos cabendo a recuperação de mais 
1.371 qUilômetros de rodovias. E hoje esse _total de 4.882 
quilômetros foi acrescido em mais I, 108, num total geral 
de 5.991 quilômetros. 

Até o próxímo mês de outubro, o total de estradas fe­
derais recuperadas receberã um aumento de outro_s 2.826 
quilômetros, Tudo isso chegará a perfazer perto de 9 mil 
quilômetros; o correspondente a mais de 75 por cento do 
total de estradas a refaZer, devido a mã conservação so­
frida no GOVerno passado. 

Devemos aqui registrar o beneficio- trazido pelos 23 
contratos hoje assinados aos Estados do Rio Grande do 
Norte, Pernambuco, Sergipe, Minas Gerais, Mato Gros­
so do Sul, Par anã, Goiás e do nosso Espírito Santo. Mas 
há alguns dados de dimensão nacional a serem também 
levados em conta. 

Nos contratos firmados no ano passado, durante o se­
gundo semestre, o Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem pagou o preço médio correspondente a 
96.379 dólares por quilômetro de estrada recuperada. Já 
nos contratos hoje firmados, negociações empreendidas 
pelo DiretOrMGeral do DNER, João Ribeiro Martins, 
com o Sindicato da Construção de -Estradas, Portos e 
Barragens, levaram à diminuição substancial desse valor. 
Com efeito, já ·se õbtivera a redução pa~a 89 mil dólare~ 
em contratos assinados~ em m-arço e ago"ra se chegou a 83-
mil dólares. Em resumo, para a reatizaç-ão -do mesmo 
tipo de projeto conseguiuMse uma redução corresponden­
te a 13 mil dólares por quilômetro, uma significati"VàeCó­
nomia para os cofres públicos. -

Tudo isSõ se atingiu graças ao- cuidado com que o 
DNER, agora, trata dos recursos que lhe cabem. Seu 
DiretorMGeral mandou repetir a licitação- pil.ra dez tre­
chos a recuperar, pois as ·propostas origJil"ais apresenta~ 
vam custos bem superiores aos estimados pelo próprio 
DN ER. Da mesma forma, o Dc!partamento estuda no­
vos padrões de construção, trazendQ a esperança, trans­
mitída por João Ribeiro Martins, de que, sem perder a 
qualidade, possa-se no segundo semestre baixar oS cus­
tos da reativação de estradas em mais 20 por cento. Des­
ta forma se permitirá a recuperação de mais quilômetros 
de rodovias federais com o mesmo volume de recursos. 

Incorporo-Ir--este pronunciamento discurso do Eng9 
Jolo Martins Ribeiro Diretor-Geral do DNER, com a 
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relação dos trechos que serão recuperados gr_ªças aos 
co-ntrãtos hoje.firmildos, em mais uma-demo_ns_tração da 
eficiência adquirida pelo Ministério dos Transportes e de 
seus -Ministros Affonso Camargo Netto e José Reinaldo 
Tavar~s - na Nova ~epública~ -

-Ministro de Esta. do dos Transportes- En~ José­
Reinaldo, autoridades, Seci"etárioMGei"al do MT, Se: 
nhoras e Senhores: 

Seria cansativo e inoportUno a"qulnesta solenida­
de fazer uma apologia das rodovias. Perante esta 
platéia seria desnecessário falar sobre as íncontáveis 
importâncias- das rodovias, suas enormes abrangênR 
das e suas _inconfundíveis penetrações na vida so~ 
cial, política e econômica do nosso País. 

Contudo é interessante ressaltar que sempre nas­
ce um compromisso de manutenção no instante que 
uma rodoviã é inaugurada. Manutenção entendida 

-no- se-u seiltído mais amplo, abtlgãndo serviçoS de 
conservãção, sinalizaçãO, aumentO da capacidade, 
melhoria das interseções, operação e assistência ao 
trâ-nsito ... Quem assume e reSgata tal.COITijffomisso 
nas rOdovias federais- duradouro por toda a vida 
:.:.::.. é-O DNER, ôrgão do Ministério dos Trãnsportes, 
Ministério que lhe dá diretrizes e sustentações ne­
cesSárias. 

. É também intereSsante ressaltar que, por circuns­
ül.ncias várias, a mã.tha rodOViária federal estã bas­
tante danificada, sendo sua recupeiãção o atual 
problema maior do DNER ... Como ato de justiça 
v um os afirmar bem atto: a recuperação é wn desafio 
que a Nova República está sabendo arrostar -
equacionando, buscando meios para seu atendimen­
to, tudo para que as rodovias brasileiras nunca mais 
venham atingir os níveis de destruições e de abando­
nos que todos pres_enciamos ... 
· Mas; a recuperação da malha já estã oc_ori"endo~ 
Hoje há perspectiva de certeza. que a malha será 
toda restaurada em tempo curto e que, doravante, 
serã -toda adequadamente conservada. Vamos ob­
servar que a recuperação de 5.000 km de rodovias 
neste ano é uma marca riõtável, sobretuao porque 

-este-fiPO aereStãlú'i:lÇão exigida- serviços e custos 
é quase igual ao de uma_ç-onstrução nova. Possibilí­
tar atingir tal número- a marca dos 5 mil- é-um 
atestado cabal de que o atual Governo deseja ver 
suas rOdovias funcionando na plenftllde de atendi­
mentos para assim permitir o atfngimento de urna 
economia nacional dinâmica espe-rta e capaz de pro­
piciar o melhor padrão de vida para todos os brasi­
leiros ... 

Aliãs, cuidar adequadamente das rodovias é rim-a 
política do Presidente_ José Sarney, é uma prioridade 
do Ministro José Reinaldo. São as maiores autori- _ 
dades do Executivo erguendo a bandeira da manu­
tenção, exatamente fazendo o que falta, o _que faltou 

- nos últimos anos e que levou nossas estradas a um 
perigoso patamar de estragos, provocador de dano­
.sas_conseqüências em tudo que delas é dependente 
-e-dependente das estradas são quase todos os seg­
mentos da vida nacional. 

Senhoras e Senhores, seria formidável se pudés­
semos descrever a estreita correlação existentê entre 
a manutenção e o custo de vida ou a manutenção e a 

. segurança dos usuários. Dois enfoques com fortes 
repercussões sociais e abra_ngentes promoções do 
bemeestar coletivo_ e individual, exatamente onde, 
por inteiro, se enquadram as programações rodo­
viárias. 

Senhor Ministro José Reinaldo. ~uma satisfação 
--~participar desta solenidade onde são as_sinados 23 

_ novos contratos para restaurar trechos que somam 
L 108,7 km ... São trechos de BRs espalhados em 8 
Estados da União. São obras e serviços onde predo­
minam a pavimentação e drenagem, mas que vão 
até a implantação de 3• faixa para aumento da capa~ 
cidade du via. São obras e serviços custos_os, um to­
tal de 1.320 bilhões de cruzados, assemelhados aos 
custos de implantação nova. Daí, podendo ser dito: 
estamos contratando trechos que, colocados um 
após outro, correspondem à implantação de uma 
rodovia totalmente nova ligando Rio de Janeiro­
Belo Hurizontc-Brasília. 

Um grande feito, daí o destaque desta solenida-
de. - - -
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Estas obras, esta posição do DNER, esta preM 
sença efetiva do Ministério dos Trarisportes não esM 
tá acontecendo por ac-ontecer não. Por detrãs de tu­
do, está uma ação de Governo, está muito trabalho 
e dediCaçàO, um desejo de recuPerar o Patrimônio 
Rodoviário Brasileiro. Para nossa alegria, a Nova 
República se instalou com direções ocupadas por 
aüfêi"ifiéas lideranças capazes e honradas. Haja vista -
qUe o Ministro José Reinaldo- bem sabedor das 
abruilgéncias e da importância das rodovias, vem 

- conceitu;:mdo; 
" ... é ímprcscíridível enxugar o preço dos produ­

tos transportados com frete aumentado por conta 
de veículos circulando por rodovias danificadas ou 
mal conservadas ... " ou que "a segurança dos 
usuários é meta permanente, agindo. como crivo por 
oride devem passar todas as programações do 
DNER." 

Vejam_ que uma--preocupação cõnstante impera 
_na condução do Governo Josê Sarney, preocupação 
que se instala ao lado do trabalho intenso que todos 
desenvolvemos. O Governo faz O seu papel.:_ todos 
'-- l'V!T e DNER, nos esforçamos e rios dedicamos 
para corrigir distorções existentes no mundo que 
gira em torno dâs rodovias. 

--- MaS, Senho~es Empresários, é imprescindível 
__ ta_mbém obt_er a participação - como que Volun­

t:jria- de todos os Senh-ores neste eSforço gfgantes­
co que todos realizamos. f:: preCiso que cada uma 

_ das }3 firmas que hoje contratamos realize seUs tra-
--balhos da forma mais adequada possível e no obe­

decimci1to de todos os cronogramas, não apenas 
para atender à fiscalização que o DNER exercerá, 
mas, para cola botarem em busca do engrandeci­
mento do setor rodoviário, _ou, em última análise: 
para oferecer uma resposta positiva ao povo que, de 
forma unânime, confia e aplaude o Governo do Pre­
sidente José Sarney. 

Assim, sucesso para o trabalho dos 23 empreitei­
ros e muito obrigado, Ministro José Reinaldo, por 
nos possibiltar a restuuração de mais de 1.108, 7 km 
de trechos rodoviários, oportunidade que o DNER 
usará para mostrar seu potencial e capacidade de 
realização .. , Muito obrigado que expresso no nosso 
aplauso e aperto de mão. 

-Era o q-ue tinhã a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo M1,1chado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL-PE. Pronun· 
cia -o seguinte discUrso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

No último dia, os pernambucanos, tivemos a alegria 
de ver o Jomal do Commercio, do Recife, completar ses­
senta e sete anos de vida. 

O nosso contentamento foi, sem dúvida, justificado, 
porque constatamos, mais uma vez, o papel destacado 
que Pernambuco desemQenha na vida da Imprensa bra­
sileira, colocando-se na linha de frente da luta diuturna 
pelo direito à informação. 

Sempre de acordo com esse ideário, desde que o Dr. 
Pessoa de Queiroz fundou o jornal, a 3 de abril de 1919, 
a Capital de nosso Estado passou a co·ntar com um 
-diário que defendia não apenas os interesses pernambu­
canos. TratavaMse, sim, de uma importante trincheira de 
luta que se abria em favor do Nordeste, dentro dos mais 
elevados preceitos de brasilidade. 

As grandes causas, não só do Recife e de Pernamb1,1co, 
mas de toda a Região, mereceram o melhor acolhimento 
do Jornal do Commercio, da mesma forma como perma­
nente foi a luta de seus dirigentes e funcionários p-or um 
jornalismo sempre moderno-e voltado para a verdade 
dos fatos. 

Aqui certamente, cabe lembrar Rui Barbosa, para 
quem ~·a Imprensa não repres-enta somente uma liberda­
de de caráter individual: é um direito de ordem pública. 
Num País onde todos os poderes emanam do povo, onde 
a autoridade pública se transmite pelo escrutínio da 
Naç_ão para os seus representantes, a Imprensa constitui 
elemento necessário da ordem social, um princípio Orgâ­
nico ·na ·existência daS -instituições'', jâ dizia esse grande 
homem público. 
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O Jornal do Commercio, através dos homens que o fi­
zeram, sempre teve consciência dessa verdade e cumpriu 
permanentemente o seu papel de agente catalisador da 
democracia e de ifife?iSor Intransigente dos direitos dos 
cidadãos de Pernambuco e do Nordeste. 

Se ainda recentemente o jornal viveu momentos difí­
ceis, prontamente superados pela capacidade de seus di­
rigentes e pelo de_nod_o de seus profissionais, é fundamen­
tal ressaltar que desse órgão de comunicaçã-o nasceram, 
nestes sessenta e sete anos, muitos outros generosos fru­
tos. 

Foram acrescentados à vida do Estado várLQ,S cinisso­
ras de rádio, espalhadas peta Capital e pelo interior, um 
canal de televisão e mais o Diário da Noite {hoje infeliz­
mente fora de _circulação), fcirinando-se, assim, um pode­
roso complexo de comunicação que bem expressa a força 
de Pernambuco neste campo da vida brasileira. 

Esta expansão também demonstra, como que num 
plebiscito, a aprovação da população aos caminhas que 
o Jornal do Commercio sempre trilhou e continua seguin­
do, orientados para o bem-estar da sociedade em que_ se 
insere. 

Assim é, Sr. Presidente- e Srs . .Senador~, que desejo 
prestar, aqui desta tribuna, a minha homenagem aos 
proprietários do Jornal do Commercio; a Múcio Borges 
da Fonseca e celso Rodrigues,_ que lhe dirigem a redação, 
e a todos os jornalistas e demals funcionárioS q·ue dele fa­
zem um orgulho para os pernambucanos. 

Tenho a certeza de que eles -seguirão sempre o rastro 
de competência e de amor à verdade dos que os antece­
deram, mantendo a tradição de COITibatividade effi. favor 
das boas causas nacionais, dos interesses da -Região e da 
defesa permanente dos melhores ideais da democracia. 

Se neste momento o Brasil procura a -sedimentação de 
sua vida institucional e a estabilização de sua economia, 
nada mais certo afirmar que sem a Imprensa estes objeti­
vos seriam prancamenle "iriatin:grvets.--

E se isto é um fittõ-inqiieStiotlãve1, pode-se afirmar que 
o Jornal do Commercio encontra-se na vanguarda destas 
lutas, para que Pernambuco, o Nordeste e o Brasil seJam 
cada vez mais dignos de seus filhos, num amanhã.melhor 
e mais feliz. (MuitO bem!) 

O SR. PRESIDENTE _(José Fragelli) - Çoncedo a 
palavra ao nobre Senador César Ca_l~. 

O SR. CI!:SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se· 
guinte_ discurso.) - Sr~ --Presidente, Srs. Senadores: 

Consta na Mensagem ao Congi-esso Nacional enviada 
pelo Presidente José Sarney, no capítulo Educação, o se­
guinte: ~~O compromisso do Governo é a universalização 
da educa~;;ào básica de boa qualidade". 

Sem dúvída, este é um compromissO de muita impor­
tância, pois nãO é só abrir esc_olas e promover matrículas, 
mas sim assegurar a quaHdade do ensino. 

Para conseguir esta meta, é claro que o Governo -pre. 
tende a valorização do magistério através da _8ã.faritia de 
um salário condigno, e o desenvolvimento de amplos 
programas de formação e aperfeiçoamento do magis-
tério. - - - - - - -- --

Reclamo para o Nordeste, e em particular para o Cea­
rá, a prioridade na execução dessa meta. 

Em minha recente visita ao interior cearense,- pude 
constatar a expectativa gerada entre os dedicados mes­
tres que, nos longínqUOs municípios e distritos do Ce<irá, 
sem recursos, sem material didático, com salários ínfi­
mos, tomam conhecimento do programa "Educação 
para todos", divulgado em bem arquitetada campanha 
publicitária, sobre os benefíciOs da decíSão gOvernamen­
tal. 

Diz ainda a Mensagem: "Que o Governo garante a fo­
das as crianças, entre 7 e 14 anos, acesso e permanência 
na escola de primeiro grau, pública e gratuita". 

Com tal afirmação pretende-se diminuir a evasão e re­
petência. 

É bom lembrar, Srs. Senadores, que cerca de 25 por 
cento da população escolarizada está_ fora do sistema, 
enquanto que a taxa de analfabetos acima de 15 anos 
também é de 25%. 

Na zona rural do Nordeste são bem altos os índices de 
evasão e repetência, onde também são menores as taxas 
de escolarização. 

DIÁRIO DO CONGORESSO NAC!úNAt{Seçãó I!) - ' 

Urge, pois, que a esperança, renascida com a campa­
nha promocional feita pelo Gover:g.o_,_não vá definhan­
do, uma vez que o assunto requer efiCiência e objetivada­
de do Ministério da Educação. 

Ainda há pouco, noticiário da televisão mostrou que 
no bem Intencionado esforço de se conseguir a meta pre­
vista para 1985-86 de distribuir 37 milhões de livros a 25 
milhões de alunos, o Ministro da Educação colocou o 
encargo da: distribuição de livros às próprias editoras que 
sem estrutura adequada levou a distorções na remessa de 
livros, como, por exemplo, livro destinado a escolas de 

_ MinliS-CJerais foram -entregues em São- PaUlo~ -
Tudo isso faz parte de um programa que nasce grande, 

graças à patriótica iniciativa do nobre Senador João Cal­
mon que colocou fortes recursos (13% do orçamento fe­
deral e 25% dos estaduais) à disposiçã()da questão básica 
para a democracia - a educação- que, sendo, "um di­
reito de todos os cidadãos e dever do Estado", se trans­
forma num componente crítico da problemática social 
brasileira. 

Sr. Presidente, ainda na mensagem do Presidente José 
Sarney,_há uma referência expressa à ampliação da me­

- renda escolar, assunto da mais alta importância para a 
população carente do meu Estado. 

De. fato, Srs. senadores, não se pode pensar em edu­
cação separadamente da nutrição e higiene, entre outros 
fatores.. 

Em pronunciamento que pl-Õferi nesta Casa, a 15 de 
maio de 1985, apresentei um diagnóstico, apoiado por 
outros S-enadores, sobre a escassa coordenação dos pro­
gramas nutricionais, saúde e de educação da infância ca­
rente._ 

Neste momento, a oferta de vagas privilegia as regiões 
e os grupos sociais economicamente mais desenvolvidos. 

O tema,,"Educação para todos", tão bem concebido 
por S. Ex~. o Sr. Miriistro Marco -Maciel, então Ministro 
da Educação, e que hoje entregue à execução "do Minis­
tro Jorge Bornhausen, administrador de experiência 

CCiffiprovada, passou a ser objeto óC -grailde expectatiVa 
nacional. 

A população vibra com o plano de inflação zero, mas 
os pais, no interior do Ceará, buscam as vagas prometi­
-das para seus filhos. 

Ainda recentemente na cidade de Quixadá, procuran­
do ouvir algumas liderai!_çªs a respeito dos problemas da 
área, visitei S. Revm9 Dom Rufino Rego sobre qual o 
tema que ele considerava _de maior preocupação do po­
vo. A resposta veio clara - a educação. 

Ao trazer essas apreensões do povo cearense, que pou­
co espera do Governo Estadual, envolvido cada vez mais 
·em atividades políticas imediatistas, levo ao Governo 
Federal a ansiedade de que a. "Educação para todos" 
chegue ao Ceará e, principalmente, na zona rural onde se 
acha localizada a população mais carente. {Muito bem!) 

O SR.. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Não há mais 
oradores inscritos. 

_Nada ma_is havendp a tratar, vou encerrar a presente 
-sessão_, 9esignando para a extraordinária das 18 horas e 

30 m-inUtós- a seguinte - - -

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento no;> 12, de 
1986, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando seja 
anexado aos Projetos de Lei do Senado n'>'s 102, de 1983, 
6, 131 e 146, de 1984, que tramitam em conjUnto, o de il'~ 
150, de 1983, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que reduz o prazo da correção automática dos 
salários, dii-Lei n~' 6.708, de 30 de _oUtubro de-1979, e dã 
outras provid~ncias. 

~z-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela COmissão de Redação em seu Parecer n~' 86, de 
1986), do Projeto de Decreto Legislativo n~' 14, de 1985 
(n~' 89/85, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do acordo cultural entre o Governo· da República Fe­
derativa do Brasil e o Goverp.o da República Democrãti-
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ca de São Tomé e Príncipe, concluído em Brasília, a 26 
de junho de 1984. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n'>' 24, de 1985 (nl' 82/85, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do acordo relativo à Coope­
ração em CiênCia e Tecnologia entre o Governo da Re­
púb-fica Federativa do Brasil e o Governo dos Estados 
Unidos da América, celebrando em Brasília, a 6 de feve­
reiro de 1984, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 983 e984, de 
1985, das comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Ciência e Tecnologia. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 3, de 1986 (apresentado pela Comissão de EconOmia 
como conclusão de seu Parecer nQ 171, de 1986), que au­
toriza o Governo do Estado da Bahia a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cd 62.710037,26 (sessenta e 
nove milhões, setecentos e dez mil, trinta e sete cruzados 
e vinte e seis_ centavos), tendo 

PARECER, sob n"' 172, -de 1986, da Comissão 
de: Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade 

-5-

DiscUssão, em turno úriico, do Projeto de Resolução 
n-r-4, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'l 173, de 198ó), que ·au­
toriz:_a o Estado da Bahia e elevar em Cz$ 73.889.277,15 
(setenta e três milhões, oitocentos e oitenta e nove rriil, 
duzentos e setenta e sete cruzados e quinze centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 174, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constítucionalidade e 

jurididdade. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'~ 15, de 1986 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Pare_cer nl' 175, de 1986), que au­
toriza o Governo do Estado do Pará a realizar operação 
de empréstimo e_xterno, no valor de l}s$ 20,000,000.00 
(virú.e rriilhões de dolãre.s norte-americanos) destinada ao 
programa de investimentos prioritários daquele Estado, 
tendo 

PARECER, sob nl' 176, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-7-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 7, de 1986 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 179, de 1986), que au­
toriza o Governo do Estado de Santa Catarina-a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
24,500,000.00 (vinte e quatro milhões e quinhentos mil 
dólares norte-americanos), tendo 

PARECER, sob n~' 180, de 1986, da Comissão 
- d~ _Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

~8-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 9, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de _seu Parecer nQ 183, de 1986), que au­
toriza o Departamento de Estradas de Rodagem de San­
ta Catarina a efevar em CzS 142.451.149,49 (cento e qua­
renta e dois milhões, quatrocentos e cinqilenta e um mil, 

-cento e qUarenta e nove cruZados e quarenta e nove cen­
tavos) o montante de s1,1a dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 184, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-9-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 10, de 1986 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 18_5, de 1986), que au-



626 Quarta-feira 9 

toriza o Governo d_o Estado Jio Espírito Santo a contra­
tar operação de_crêdito no valor de CzS 12.327.175,16 
(doze milhões, trezentos e vinte e sete mil, cento e setenta 
e cinco cruzados e dezesseis centavos), tendo 

DIÁRIO QQ CONGRESSO NAC!ONAL(Seção I!) 

PARECER, sob n"' 186, de 1986, da Comissão 

-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

Abril de 1986 

_O SR. PRE~IDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 

Ata da 33'~- Sessão, em 8 de março de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
Alexandre Costa- João Castelo- AméricO-de Souza 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- Cesar Cals- Jo­
s~ Lins -Virgílio Távora....:... Cã.rlos Alberto- Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Marcondes Gadelha - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira 
--Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- AlbaJlO Franco­
Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -
José Ignãcio Ferreira- Moacyr Dalla -Amaral_ Peixo­
to- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Itamar Fran­
co- Murito_ Badar_6- Alfredo Campos- José Fra­
gelli -Marcelo Miranda- Saldanha Derzi -Affonso 
Camargo -Álvaro Dias- Enéas Faria - Jaison Bar­
reto- Ivan Bonato- Lenoir Vargas- Carlos Chia­
relli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 53 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. {q-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo à de­
liberação do Sen_ado a escolha .de nome indicado para 
função cujo piovimento -depende de sua prévia ãQuie&. 
cência: 

MENSAGEM 
N• 79, de 1986 

(nq 82/86, na origem) 

Excelentíssimos Sênhores membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 42, item 111, da Consti· 

tuição, tenho a: honra de submeter à aprovação de Vos~ 
sas Excelências a escolha, -que desejo fazer, do Senhor 
Paulo Dyrceu Pinheiro, Embaixador do Brasil, junto à 
República Popular de Angola, para, cumulativamente, 
exercer a função de ·Embaixador do Brasil, junto à Re­
pública DemocrátiCa- de São Tomê .e Príncipe, iloS ter­
mos do Decreto n9 56.908, de 29 de setembro de 1965. 

OS méritos do Embaixador Paulo Dyrceu Pinheiro, 
que me induziram a escolhê--lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 7 de abril de 1986. --José Sarney. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

PAULO DYRCEU PINHEIRO 

Rio de JaneirofRJ, 25 de abril de 1939. 
Filho de Paulo Pinheiro e 
Aurora dos Santos 'Pinheiro. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Terceiro-Secretário, 7 de novembro de:_ 1962. 
Segundo-Secretário, ·antiguidade, 19 de de_zembro ~e 
1966. 

Primeiro-Secretário, mere_cimento, l q de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 20 de outubro de 1975. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 23 de janeiro 
de 1980. 

Assistente do Chefe da Divisão da Associaçã-o Latino­
Americana de Livre Comércio, 1963/64. 
Assistente do Chefe da Divisão da Associação Latino­
Americana de Livre Comércio, 1973/74. 
Assistente do Chefe da Divisão de_Eolític_a_ Comercial, 
1975. 

Chefe da Divisão de Produtos de Base, 1976/77. 
Santiago, TerCeiro-Secretário, 1965/66. 
Santiago, Chefe do SECOM, 1966. 
Santiago, Segundo-Secretário, 1966/67. 
Bruxelas, CEE, Segundo-Secretário~- 1967/69. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, 1967, 1968 e 
1969. 

Taipei, Segundo-Secretário, 1970/73. 
Taipei, Encarregado de Negócios, 1970/73. 
Taipeí, -Primeiro-Secretârio, 1973. 
Londres, Conselheiro, 1977/79. 
Tóquio, Ministro-Conselheiro, 1980/83. 

Ottawa, Ministro-Ç:Onselheiro, 1985. 
Luanda, Embaixador,1986. 
III Conferência Ordinária da ALALC, 1961 (assessor). 
11 Conferência Extraordinária da ALALC; ·1964 (asses­
sor). 

Missão Especial às solenidades de posse do Presidente da 
Chin-a-, 19-72-(represent-ante}.--
11 Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Peruana de 
Cooperação Econômica e Técnica, Brasilia, 1974 (dele­
gado.) 
Reunião do Grupo de Trabalho incumbido de elaborar o 
estatuto do SELA, Panamá, 1975 (delegado). 

XXVI Assembléia da Aliança dos Produtores de Cacau, 
Salvador, 1976 (chefe). 

lV; V, VII e VIII Sessões do Grupo de Países Latino­
Americanos e do Caribe, Exportadores de Açúcar, Cali, 
Panmá, 1976 e Kingston, 1977 e México 1978 (chefe). 
X e XI Reuniões Plenárias do Grupo de Países Latino­
Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar, Bue­
nos Aires e México, 1979 (chefe). 

Míssão Especial para representar o Brasil nas cerimônias 
dos funerais do ex-Primeiro-Ministro Masayoshi Ohira, 
Tóquio, 1980 (membro). 

Co_nsqltas Bill:!oterais sobre. o ComérciO de Fios de Seda 
com o Japão; Tóquio, 1980 (chefe). 

O Ministro Paulo Dyrceu Pinheiro se encontra nesta 
-data no exercício de suá funções de Embaixador do Bra­
sil junto à República Popular de Angola. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 
de de 1985. -_.Paulo Monteiro Lima, 
Chefe do Departamento do PessoaL 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
Hdo vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n'il 78, de 1986 (Nq 81/86, na ori~ 
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 2q da Resolução nq 93/76, do Senado Federal, 
solicita autorização para que a Prefeitura Municipal de 
Tubarão (SC) possa contratar operação de crédito. para 
os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Econo­
mia, de ConstitUição e Justiça e de Municipios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

- Votação, em turno único, do Requerimento nq 
12, de 1986, dó Senador José Ignácio Ferreira, soli· 
citando seja anexado aos Projetos de Lei do Senado 
nqs 102, de 1983,6, 131 e 146, de 1984, que tramitam 
em conjunto, o de nq l 50, de 1983, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique C3.rdoso, -que reduz o 
·prazo da correção automática dos salários, da Lei nq 
6.708, de 30 de outubro de 1979, e dá outras provi­
d€ncías. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidêllcia fará cumprir a delíber~ção do Plenário: 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o~ 
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 86. de 1986. do Proieto de Decreto Leszislativo nq 
14.-d~ 1985 (Nq 89/85: na Câmara dos Õeputados), 
que aprova o texto do Acordo Cultural enfre o Go· 
vemo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Democrática de São Tomé e 
Príncipe, concluído em Brasflia, a 26 de junho de 
1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerra a disucs­

sãQ. 
Encerrada a discussão, a redação~nnal é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do Regimento In­
terno. 

O projeto vai à promulgação. 

J:: a seguinte a redação final aprovada: 

Redação Final de Decreto Legislativo n'il 14, de 
1985 (no:> 98/85, na Câmara dos Deputados) 

faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, 



Abril de 1986 . DIÁRJ.O O() CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

---------l'residente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9' , DE 1986 

Aprova o texto do Acordo Cultural entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Democrática de São Tomé e Príncipe, con­
cluído em Brasflia, a 26 de junho de 1984. 

O Congresso NaCional decreta: _ 
Art. 1~" f: aprovado o texto d_o Acordo -Cultural en­

tre o Governo da República Federativa dÕ Brasil e o Go­
verno da República Federativa Democrática de São To­
mé e Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de junho de 
1984. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. _ _ 

O SR. PRESfDENTE (José Fragelli) - Item 3: 

Discussão, em -turno único, do _pf-o}elo de Decr:e­
to Legislativo nl' 24, de 1985 (n"' 82/85, na Câmara 
dos Deputados) que aprova o texto do Acordo rela­
tivo à Cooperação em Ciência e Tecnologia entre o 
Governo da RePública-Federativa do Brasíl e o Go­
verno dos Estados Unidos da América, celebrado 
em Brasília, a 6 de fevereiro de 1984, tell.do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 983 e 
984, de 1985, das Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
-de Ciência e Tecnologia. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam, o prOjetO quelnim­

permanecer sentados. ,(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO Lt:GlSLA'fiVO 
N• 24, de 1985 

(N'i' 82/85, na Càmiua dos DepUtados) 

Aprova o texto do Acordo relativo à Cooperação 
em Ciência e Tecnologia entre o Go'Verno da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Go'Verno dos EStados Uni~ 
dos da América, celebrado em Brasília, a 6 de feverei­
ro de 1984. 

O Congresso NaciOnal d-eCreta: 
Art. 1 'i' Flca aptóvãdo o texto do Acordo r_elativo à 

Cooperação em Ciência e Tecnologia entre o Govetno-­
da República Federativa do Brasil e o Governo dos Esta­
dos Unidos da América, celebrado em Brasília, a 6 de fe­
vereiro de 1984. 

Parágrafo Único. Ficam sujeitôs à aprovaçãÕ-do-Con­
gresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar 
revisão do Acordo, bem como aqueles que· se de-stinem a 
estabelecer ajustes complementares. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação: 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

Discussão, em turrio único, do Projeto~de RiSO~ 
lução n'i' 3, de 1986 (apresentado pela Comíssão -de 
Economia comci conclusão de seu Parecer n'i' 171, de 
1986), que autoriza o Governo do Estado da 'Bahia 
a contratar operação de cr~ito no valor dC Cz$ 
69.710.037,26 (sessenta e nove milhões, setecentos e 
dez mil, trínta e sete cruzados e vinte e seis centa­
vos), tendo 

PARECER, sob n'i' 172, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça~ pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O pr-ojeio irã à Coinissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 3, de 1986 

Autoriza o Governo do Estad~ da Bahia a contra­
tã.r operação de crédito no valor de CzS 69.710.037,26 
(sessenta e nove milhões, setecentos e dez mil, trinta e 
sete cruzados e vinte e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 'i' É o Governo do Estado da Bahia, nos ter~ 

mos do art. 2'i' da Resolução n'i' 93, de onze de outubro-de 
mil n_ovecentos e setenta e seis, do Senado Federal, auto­
rizado a elevar em Cz$ 69.710.037,26 (sessenta _e nove 
milhões, setecentos e dez mil, trinta e sete cruzados e vin­
te e seis centavos), correspondente a 1.518.674 ORTN de 
CzS 45.901,91, vigente em julhof85 o montante de sua 
dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
uma· operação de crédito de igual valor junto à Caixa 
EcOilôrrlíCa Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
deStinado à implantação de penitenciária (operação I); 
aquisição de víaturas e aparelhos de radíocomtinicação 
(operação 11); implantação de Hospital Geral (operação 
III); construção de centro de treinamento (operação IV); 
implantação de creches (operação V); implantação de 
Unidades Escolares (operação VI); e implantação de 
Casa-Lar para crianças portadores de doenças mentais 
(~peraçào VII), obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José F'raSelli) ~-Tt_em-·s: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 4, de 1986 (apreSentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 173, de 
1986), que autoriza o Estado da Bahia a elevar em 
Cz$ 73.889.277, 15 (setenta e três milhões, oitocen­
tos e oitenta e nove mil, duzentos e setenta e sete 
cruzados e quinze centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'i' 174, de 1986, da Comissão 
-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionali­

dade_ e juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Si's. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 4, de 1986 . 

Autoriza o Estado da Bahia a elevar em CzS 
73.889.277,15 (setenta e três milhões, oitocentos e oi­
t_enta __ e_nove mil, duzentos e setenta e sete cruzados e 
quinze centavos) o montante de sua dívida consolida-
dá. interna. - -

O Senado Federal resolve: 
Art. l 'i' É o Estado da Bahia autorizado a contratar 

uma operação de crédito no valor de Czs 73.889.277,15 
(setenta e três milhões, oitocentos e oífenta e -nOve mil, 
duzentos e setenta e sete cruzados e quinze centavos), 
correspondente a 1.933.845,99 ORTN de CrS 38.208, 46, 
vigente em maio/85, junto à Caixa Econômica Federal 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De~ 
senvolvimento Econômico e Social - F AS, destinado à 
implantação de centros educacionais para ensino profis­
sionalizante a nível de 2'i' grau. 

Art 2>? Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicacão. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 6: 

Discussão, em turno únicO, o Projeto de R.eso~ 
lução n" 5, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer n' 175, de 
1986 ), que autoriza o Governo do EstadQ do Pará a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 20,000,000.00 (vinte- milhões de dólares 
norte-americanos) destinada ao programa de inves­
timentos prioritários daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n'i' 176, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os SrS. S~adores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço que conste 
meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O voto de V. 
Ex• contra o projeto constarã de Ata. 

O projeto irá à Comissão de Redação. · 

E o seguinte o projeto aproVaôo 

PROJETO DE RESOLUÇÃON• 5, de 1986 

Autoriza o_ Governo do Estado do Pará a realizar 
operação de enlprêstimo externo, no valor de US$ 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos, destinada ao Programa de imestimentos 
prioritários daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
·Art:- f~ É O Governo do Estado do Parâ autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 2tJ,OOO,OOO.OO (vin­
te milhões de dólares norte~americanos), ou o equivalen­
te -~m '?Utras mo_edas, de principal, junto ao grupo finan­
ciador a ser indicado sob a orientação do Ministê:rio da 
Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada a finan­
ciar o programa de investimentos prioritários daquele 
Estado. 
... Art. 29 A operação realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Exe_cutivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias a ser efetuaâ:õ- pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil 
nos termos do art. J9, item 11, do Decreto n'i' 74.(57, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da poHtica econõmiCo­
fin:'lnceira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Le1 Estadual n'i' 42/85, de 5~ t 1-85, autorizadora da ope­
ração. 

Art._ 3"' _Esta.resoluçãO entra em vígot na data de sua 
publicação. 

O SR. P~ESil)ENTE (José Fragelli)- I_t_em 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n" 7, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Finanças como conclusão de seu Parecer n9 179, de 
1986), que autoriza o Governo do Estado de Santa 
Catarina a realizar operação de empréstimo externo 
no valor de USS 24,500,000.00 (vinte e quatro mi­
lhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), 
tendo 

PARECER, sob n'i' 180, de 1986, da Comissã.o 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senad_ores que aprovam o projetO queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. _Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço que conste 
também o meu voto em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Será anotado 
o voto de V~ Ex• 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação, constando o 

voto do nobre Senador Hamil Haddad em contrário. 

h o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 7, de 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 24,500,000.00 (vinte e quatro milhões e quinhen~ 
tos mil dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 É o Governo do Estado de Santa Catarina 

autorizado a realizar, com garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 
24,500,000c00 (vinte e quatro milhões e quinhentos mil 
dólares norte-americanos) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto ao Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento, destinada a aplicação 
no Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano das 
Cidades de Pequeno e Médio Porte do Estado. 

Art. 29 A operação realizar~se~á nos termos- aprova~ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetUada pelo Mi~ 
nistêrio _da Fazenda em articulação com o Banco Central· 
do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n"' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi~ 
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira -do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Leí Estadual n9 6.591, de 29 dejulho_de 1985, 
autorízatíva da operação. 

Art. 3<:> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - lt~m ~: 
Discussã_O, efu tUrno úniCo, do Projeto de .Reso­

lução n9 9, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n<:> 183, de 
1986), que autoriza o Departamento de Estradas de 
Rodagem de Santa Catarina a elevar em Cz$ 
142.451.149,49 (cento e quare-nta e dois milhões, 
quatrocentos e cinqüenta e um mil, cento e quarenta 
e nove cruzados e quarenta e nove centavos) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 184, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 9, de 1986 

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem 
de Santa Catarina a elevar em CzS 142.451.149,49 
(cento e quarenta e dois milhões, quatrocentos e cin­
qüenta e um mil, cento e quarenta e nove cruzados e 
quarenta e nove centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É o Departamento de Estradas de Rodagem 

de Santa Catarina autorizada a elevar, temporariamente, 
os parâmetros fixados pelos itens I e III do art. 29 daRe~ 
solução n"' 62, de 28 de outubro de 197~. modificada _pelo 
de n<:> 93, de 11 de outubr'o de 1976, ambas do Senado F e~ 
dera!, a fim de que possa realizar operação de crédito no 
valor de Cz$ 142.451.149,49 (cento e quarenta e dois mi­
lhões, quatrocentos e cinqüenta e um mil, cento e qua~ 
renta e nove cruzados e quarenta e nove centavo.s), cor~ 
respondente a 3.728.262 ORTN Pe Cr$38.208,46, vigen­
te em maio de 1985, com recursos da Agência Especial de 
Financiamt!nto'Tndustrial- FINAME e do Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econõffiico e- Soqal -
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BNDES destinado à conclusão da segunda etapa da tra­
vessia Continente-Ilha de Santa Catarina. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 9: 

Discussão, em ttirno único, do Projeto de Reso­
lução _n,. lO, de 1986 (apresentado pela Comissão de 
E~onomia cómo conclusão de seu Parecer n"' 185, de 
1986), que autoriza o Governõ do Estado do ES-píri­
to Santo a contratar operação d,e crédito no valor de 
CzS 12.327.175,16 (doze milhões, trezentos e vinte e 
sete mil, cento e setenta e cinco cruzados e dezesseis 
centavos), tendo 

PARECER, sob n<:> 186, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pe~a constitucionali­

dade e j uridicidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Sr_s. Senadores -que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O proJeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 10, de 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo 'a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
12.327.175,16 _ldoze milhões, trezentos e linte e sete 
mil, cento e setenta e cinco cruzados e dezesseis cen­
tuos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. }<:> Ê o Governo do Estado do Espírito Santo, 

nos termos do artigo 2"' da Resolução n<:> 93, de 1 I de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede­
ral, autorizado a el~ar em Czl 12.327.175,16 (doze mi­
lhões, trezentos e vinte e sete mil, cento e setenta e cinco 
cruzados e dezesseis centavos), correspondente a 
249.553,72 ORTN de Cri 49.396,88, vigente em agos­
to/85, o montante de sua dívida COJl_solidada inte_rna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinado à ampliação da rede es­
tadual de ensino, obedecidas as condições admitidas pelo 
BanCo Central do BraSil, no respectivO processo. 

Art. 2., Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB -~MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Transmitimos o apelo da Prefeitura Municipal de 
Gonçalo de Sapucaí, Estado de Minas, ao _Sr. Ministro 
dos Transportes, no sentido de ser asfaltado o acesso de 
aproximadamente 5 km que liga aquele Municipio à ro­
dovia Fernão Dias- BR- 381, no local denominado 
Maçaranduva, aproveitando o serviço de reforma da ci­
tada rodovida, incluída no programa do DNER. 
- Tal asfaltamento é indispensável para o desenvolvi­

mento daquela cidade, por vir a atender algumas áreas 
urbanas de grande importância para o Município. 

_Rogamos ao Sr. Ministro dos Transportes que leve à 
devida consideração este pleito, por nós endossado e já 
encaminhado àquele Ministêrio pelo Deputado Federal 
Christóvam Chiaradia, em outubro de 1985. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
mlrtdo_ para a sessão ordinâria de amanhã a seguinte 
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Votação, em turno único, do Requerimento n"~ 9, de 
1986, do Senador José Ignácio Ferreira, sOlicitando traw 
mitação conjunta para os Projetos de Lei do Senado n"'s 
94, de 1983, e 53, de 1982, de autoria, respectivamente, 
dos Senadores Roberto Saturnino e Raimundo Parente, 
introduzindo alterações na Lei n9 3.373, de 12 de março 
de 1958. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 10, de 
1986, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra­
rtiitãÇão conjunla para os Projetos de Lei do Senado n"'s 
284 e 263, de 1985, de autoria respectivamente, dos Sena­
dores Carlos Chiarelli e Nivaldo Machado, introduzindo 
alterações na Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de 1964, 
que dispõe sobre a ree.c;truturação administrativa do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. 

3 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n<i 11, de 
1986, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra­
mitação Conjunta para os Projetos de Lei do Senado n9s 
1 e 105;0e f982, e l~ de 1983 -Complementares, todos 
de autoria do Senador Nelson Carneirú, introduzindo al­
terações na Lei Complementar nY li, de 25 de_ maio de 
1971, que instituiu o PRORURAL. 

4 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 73, de 
1986) do Projeto de Lei do Senado n"' 244, de 198l ~ 
Complementar, de autoria do Senador Cunha Lima, que 
acrescenta§ 49 ao art. 29 da Lei Complementar n"' 1, de 9 
de novembro de 1967, que visa a reduzir, em casos que 
especifica, o limíü: mínimo populacional de que trata o 
inciso I do mesmo artigo. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 206, de 1983 (n9 77/83, na Casa de origem), que 
outorga ao Presidente Getúlio Vargas o título d1; "Patro­
no dos Trabalhadores do Brasil", tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 152 e 153, de 
1986, da Comissões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de Legislação Social. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 8, de 1985 (n9 4.616/84, na Casa de origem), que 
dispõe sobre medidas de segurança aos ex-Presidentes da 
República e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 158, de 1986, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­

cido do Senador Luiz Cavalcante. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n'~ 10, de 1985 (n"' 3.809/84, na Casa de origem), de 
iniciã.tiva do Senhor Presidente da República, que auto­
riza o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA a alienar, mediante venda, os imó­
veis urbano_s que menciona, de sua propriedade, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 109 e 111, de 
1986, das Comissões: 

- de Assuntos Regionais; 
-do Distrito Federal; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 193, de 1985 (n<:> 6.448/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir ao Subanexo Encargos 
Gerais da União o ex-édito especial de CrS 6.000.000.000 
(seis bilhões de c.ruzeiros), para o fim que especifica, ten­
do 

PARECER FAVORÃVEL, sob n• 130, de 1986, da 
Comissão 
~ de Finanças. 
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DisCuSSãO; em turno úniC-o, do Pr-ojeto de Lel da CâR 
mara_n9 208, de 1985 (n9 6.578/85, na Casa d~ origem), 
de iniCíaTiva do S-enhor Presidente âa Repóblica, que dis­
põe sobre a estruturação das categorias funcionais do 
Grupo-Atividades..de Apoio Judiciãrio dos Quad-ros Per­
manentes das Secretarias do Superior Tribunal Militar e 
das auditorias da Justiça Militar e dá outras providên-
cias, tendo -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob no 112 efl3, de 
1986, das Comissões: -

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

lO 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 127, de 1985, 4e autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobrê a extensão dos efeitos das Leis 
n'i's 3.502, de 21 de dezembro de 1958, e 3.164, de 19 de ju­
nho de 1957, a outros casos, que especifica, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n~ 196, da Comissão 
- de Redatà,o, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli).- Estã encerra­
da a sessão. 

{Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 10-3-86 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Se até há pouco tempo os estudiosos da sociedade bra­
sileira - os sociólogos, de preferência - concluía-m, 
pelo comportame_nto do povo diante dos acontecimentos 
nacionais, que ilãO havia ainda uma consciêllcia social 
definida, prevarecenao~peto contrário, ainda a consciên­
cia social difusa, se isso era verdade, este fato, entretan­
to, modificou-se a partir de alguns anos a esta parte. 
Uma consciência social definida, altiva, vigilante, jâ se 
esboçara a partir da campanha da~. "Diretas -Já'\ -cám o 
povo nas ruas para afirmar a- sua vontade, para traçar o 
seu próprio rumo, para dizer _o que desejava. 

Sr. Presidente, só a partir, rigorosamente, do Progra­
ma de Estabilização Econômica implantado pelo Gover­
no, há dez dias, é que o povo decidiu, definitivamente, 
participar da vida pública nacional.· E aí" está o exemplo 
vivo, está o povo nas ruas a apoiar o Senhof Presidente 
da República, sem perguntar se Sua Excelência ouvira 
antes o Congresso Nacional para a ·adoção dessas-lnedi­
das, ou, se usando o instrumental juridico em vigor, o 
decreto-lei, tantas vezes malsinado, implantou, através 
do chamadQ, .. choque heterodoxo", o programa que visa 
a zerar a inflação brasileira e abrir caminhos efetivos ao 
processo de desenvolvimento econômico-social do País. 

O que se viu, e isso merece aplausos , foi o povo nas 
ruas assumindo o papel de fiscal do Governo, por dele­
gação expressa do Senhor Presidente da República, exi­
gindo, por isso, nessa condição, o cumprimento fiel das 
tabelas de preços fixadas pelos órgãos competentes, por­
que sentiu, na própria pele, na própria carne, que a si­
tuação anterior, que levava ao plano inclinado da ''débâ­
cle" a economia, não podia mais se sustentar e alguma 
medida deveria ser tomada para conter esse processo ga­
lopante de uma inflação que, como fenômeno anti­
social, corroia, não somente patrimônio material do 
povo como as energias morais da Nação brasileira. 

Hoje, decorridos dez dias da decisão_ do GOVerno, de­
cisão firme e corajosa, aplaudida e apoiada por todo o 
povo, podemos concluir que até alguns setores insatisfei­
tos, os sócios do processo inflacionário Que empobre­
ciam e aviltava o País; e os especuladores de_ poderosos 
interesses financeifOs, já esão cedendo lugar à barreira 
que o povo faz nas_ ruas, criando uma consicência dé que 
não é mais possível retroagir, de que é necessário lr em 
frente e tornar efetivo plano que o Governo-acaba de 
traçar. 

Os_que aqui representamos o povo, oS que viVemOs em 
contato permanente com os seus sofrimentos, com as 
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suas dificuldades, com as suas angústías, tenios que nesta 
hora, mais do que nunca, formar constituir, a viga mes­
tra do apoio ao Governo, para que ele -tenha condições 
de dar continuidade a um plano que conseguiu, talvez 
num movimento inédito na História brasileira, unir toda 
a Nação pelos seus segmentos e colocá-la na linha de 
frente na luta contra o inimigo comum- a inflação, que 
d_evorava a economia nacional e que levava a aflição aos 
lares de todos os brasileiros. 

Esta, â razão pela qual, decorridos lO dias, que a al­
guns pode parecer muito pouco, podemos dizer que, se a 
Nação continuar com o mesmo ímpeto dos primeiros 
diaS, entusiasmada, firmemente determinada a apoiar o 
Presidente José Sarney, e se sentir, por outro lado, que as 
forças políticas que apoiamo Governo, e até aquelas que 
lhe fazem oposição, estão dispostas a apoiá-lo, este terá 
cOndições de manter o programa sem lhe abrir nenhuma 
fissura. Nós, que aqui estamos no Senado, os que estão 
nas Assembléias Legislativas, os vereadores, os deputa­
dos federais, os prefeitos, enfim, todas as forças políticas 
do País, não podemos deixar de, nesta hora, numa só 
-voz,-dizer ao Presidente da República que pode contar 
com o nosso apoio, porque necessário para manter o 
movimento popular das ruas, manter o estado psicológi­
co do povo e a sua confiança inarredável nas decisões fir­
meS que acaba de adotar. 

O Sr: Américo de Souza __;_ Pemite-me V. Ex• iiin apar­
te? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Ouço V. Ex•, Sena­
dor América de Souza. 

O Sr. Américo de Souza """":'_ S_enaJi9r Nnrald_o M~cha­
do, o discurso que V. Ex"" profere nesta tarde, e que ouvi­
mos com inusitada atenção, é ais uma peça oratória de 
grande valia e de profundo_ embasamento jurídico e eco­
.nômí~o .. que vem comprovar que a clãsse politica brãsi­
leira, e muito especialmenle o Partido da Frente Liberal 
que V. Ex'" tão bem representa nesta Casa pelo Estado de 
Pernambuco - está dando o seu apoio, irrestrito apoio, 
ao eminente Presidente José Sarney, nesta crUzada que 
Sua Excelência empreendeu para trazer este País aos tri­
lhos do desenvolvimento sem inflação. Até mesmo polí­
ticos que lhe vêm fazendo oposição, e oposição até mes­
mo à reforma econômica, segundo os jornais de hoje, re­
solveram mudar de estratégia. O Jornal do Brasil publi­
ca, em sua edição desta data, que o Governador Leonel 
Brizola resolveu mudar o rumo de seus ataques ao Go­
verno Federal e apoiar a população, fazendo com que o 
seu Governo também fiscalize Os preços nos supermerca­
dos e demais estabelecimentos comerciais. b uma _de­

- monstração, nobre Senador Nivaldo Machado, de que a 
opinião pública, que se levantou unanimemente em fa­
-vor do Presidente J o sê Sarney e das medidas econômicas 
que Sua Excelência decretou, tem sido suficientemente 
forte para fazer com que a classe política, até aqueles me­
nos sensíveis, tomasse o rumo do povo, e todos unidos, 
brasileiros enfim, possamos dar o apoio indispensâvd de 
que o Presidente José Sarney necessita e precisa para 
cumprir a sua determinação de fazer este País progredir 
com a inflação zero, e vai fazê-lo. 

Parabéns, nobre Senador. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Senador América 
de Souza, sou muito grato à colaboração que V. Ex• aca­
ba de fazer às considerações que estou fazendo, a respei­
lo de um problema que empolgou a Nação. Por isso, in­
corporo, com muita satisfação e honra para mim, o 
aparte de V. Ex'", pelos fatos que traz à consideração da 
Casa, e que comprovam à saciedade que o povo, firme­
mente apói3.Tfdo o PresidCnte, fez recuar aqueles que 
eram Sõcfós da inflação, os poderosos interesses de espe­
c-uladores, e até o que, não julgando bem a inteligência 
do povo, pensavam em ilaquear a sua boa fé, cortejando 
a popularidade, iludir mais uma vez a opinião pública, 
subverter os fatos, e jogar o povo contra o Presidente, 
usando argumentos ostensivamente falaciosos. _ 

Senador América de Souza, estamos certos de que, se 
a inflação _subvertia os valores morais, se a inflação cor­
roía as energias do povo brasileiro, agora, diante de uma 
mudança fundamental da sua mentalidade, acreditando 
no trabalho e não na especulação, sentindo que há um 
novo rumo que o Presidente acaba de imprimir·; estamos 
certos de que aquilo tudo que parecia, até há pouco tem­
po, impossível, a reversão desse processo inflacionário, 
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tudo isso mud.Du, mudou porque o povo brasileiro sentiu 
que não há mais a subversão dos valores, que o trabalho 
deve ser premiado e que especulação contra o interesse 
do povo deve ser penalizada. 

O Sr. Passos Pôrtõ - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NIVALDO MACHADO - Ouço o nobre Se­
nador Passos Pôrto. 

O "Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador Nivaldo Ma­
chado, estou acompanhando o discurso de V. Ex• e ouVi 
muito bem o oportuno aparte do nobre Senador Améri­
ca de Souza. Tenho_ também acompanhado o desenvolvi­
mento desse processo político e econômico estabelecido 
no Brasil depois do decreto-lei do Senhor Presidente da 
República, e ando muito preocupado com o processo es­
petacular a que está levando esse projeto, com a socieda­
de voltada para os efeitos da crise inflacionária brasilei­
ra, sobretudo a classe política preocupada com as causas 
realmente do processo inflacionário do nosso País. A 
continuar como está indo, teremos, sem dúvida alguma, 
dentro de mais poucos dias, uma crise, o estrangulamen­
to do processo econômico brasileim. Estamos todos 
preocupados com supermercados, preocupados com as 
limitações de preço, jâ !lO final dos preços ao consumi­
dor. Há problemas gravíssimos de recomposição de esto­
ques, de fornecimento de insumos básicos. Hâ, sem dúvi­
da alguma, aqueles que viveram, ao longo destes anos, o 
clima da inflação, não querem abandoná-lo, porque a in­
flação é um estado de espírito, é um estado psicossocial. 
O Governo tem que atentar para as conseqaênciaS na 
área rural, no comércio e na indústria. Há, sem dúvida 
alguma, o perigo de uma recessão, hâ o perigo de desem­
prego. Considero estes próximos 60 dias fundamentais 
para o destino çla_eçonomia e da política brasileira. Esta 
euforia que a classe política estâ proclama:rido a cada ins-­
tante, atravês dos microfones oficiãis, deverá ser subSti­
tuída por um esclarecimento mais profundo à sociedade 
do que está Por vir. Não tenho dúvida V. Ex'", um cho~ 
que deste tipo, heterodoxo, e ele não tem nada de hetero­
doxo, é ortodoxia da própria ciência econômica. Com 
inflação, ou se retira a inflação, o processo é este, a ope­
raciO-nalidade é alguma coisa de singular. O fundamento 
polítíco; ideõiOgico do choque, este é eminentemente ca­
pitalista, não modifica as estruturas econômicas do País, 
ele é bem-vindo, mas tem que ser acompanhado, a cada 
instante, por todos nós, porque hâ difiCuldades seriíssi­
mas e que o Governo tem que superar, para chegar a 
uma_ situação de que é o desejo de todos nós é que o País 
volte àqueles patamares de um mínimo de inflação para 
um_máximo de desenvolvimento econômico. 

O SR. NIVALDO MACHADO ---Senador Passos 
Pôrto, ouvi com muito interesse, com muita atenção, o 
aparte de V. Ex•, que sempre e quando intervêm nos de­
bates desta Casa o faz imbuído dos melhores propósitos, 
e, depois, traz ainda a lição de experiência de Domem 
público, que tem norteado a sua vida dentro de parâme­
tros éticoS, em busca de melhor servir ao interesse coleti­
vo. V. Ex'" tem razão quando afirma que, na verdade, o 
Governo não pode deixar-se dominar pelo clima de eufo­
n-a é'deixit.r_de adotar medidas que visem a corrigir falhas 
e tornar efetivo o programá que implantou. A verdade é 
que esse pri)grama foi demoradamente estudado, e todas 
as possíveis fisSuras e todos os pontos falhos, serão, na 
devida oportunidade, sanados por meio de mecanismos 
próprios Para que o programa atinja os seus objetivos. 

Atento à ponderação de V. Ex'", continuo, por outro 
lado, confiante em que, dentro de 60 dias, se houver 
qualquer vulnerabilidade no plano que vem de ser posto 
em prática:- prOvidências serão adotadas para impedir 
que -ele deixe de atingir os resultados esperados. 

O sr:Américo de Souza- Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO- Ouço o nobre Se~ 
nador. 

O Sr. Américo de Souza- Nobre Senador Nivaldo 
Machado, ouvindo o Senador Passos Pôrto, gostaria de 
dizer a S. Ex• que suas preocupações nã.o são as nossas 
preocupações, e não são as nossas preocupações exata­
mente porque estudamos bem o assunto, analisamos e 
verificamos que o programa de estabilidade econômica, 
do Presidente José Sarney, jã resPonde, por antedpaçâo, 
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a todas essas inquietações e preocupações do eminente 
Senador Passos Pôrto. Vejamos, por exemplo: a recessão 
ou o desemprego, que seria conseqaência da recessão. 
Não há corno existir. Na medida em que o Governo 
criou o cruzado cQmo uma moeda_ (O:rt~_p_a_ra viyer_ ao 
lado do cruzeiro com d~svªlorização progressiva, o qUe 
temos, na hipótese de acabar com a correção monetâria e 
não existindo o cruzado, os investidores do sistema fi­
nanceiro iriam fatalmente retirar o seu dinheiro, por fal­
ta de rentabilidade, e aplicar eventualmente em d6Jares. 
Não há mais essa necessidade. Por quê? Porque o cruza­
do, cujos inveSGmentoS foram _transformàdos_ imediata­
mente após a assinatura do decretq, cnizeiros-em·cruza~ 
dos, o cruzado passou a ser uma moeda estável, acampa­

, nhando a diferença perni."ã.õ.ente em valor do dólar. Ora, 
sabemos que o preço do dólar paralelo era puxado para 
cima, não em fu'nção _das pessoas que viajavam, não em 
função dos importadores, e sim em função dos especula­
dores, que precisavam ter as· suas fortunas -em uma moe­
da forte que não se des~alorizasse, e, ao mesmo tempo, 
que se valorizasse. Mas valqrizava em função do cruzei­
ro. Não se valoriza em função do cruzado. Ora, o que te­
mos, que fazer com os valores que estavam empregados 
no opcn ou até em caderneta de poupança, alguns bllhões 
de cruzeiros? Na medi~a em CJ,Ue é preservado o valor de 
compra, o poder aquisitivo desses cruzeiros trans(orma­
dos em cru:tados, não hã por que retirá-los, porque o 
dólar também não aumenta~ Mas o que vaf acontecer na 
hora em que eles não ficarem satisfeitos Com o re·ndimen­
to _ _d_e_O,S% .ao m~. ou seja, 6% ao ano? Fatalmente, reti­
rarão esses valores e empregarão em atividadeS produti­
vas. O que vem representar atividades pf0dutiVãs1 Au­
mento de emprego. O que vem representar-au-m-ento Q.e 
emprego? maiO:r_quailtidade dedinh~iro Circulando e~ em 
conseqüência, sÚstentando o comérciO, que sustenta a in­
dústria. EntãO, não há por que hoje no_s preocuparmos 
com as inquietações _do Senador Pas!iQS Pi)rto. Todas 
elas já rora-m devidamente equacionadas no decr_eto-lei 
assinado pelo Senhor Presidente da República, agora 
aperfeiçoado p'elo decreto-lei que Sua Excelência deve 
ter assinado hoje. Daí a r-azão, noQre Senador Nivaldo 
Machado, de diZer -que- nóS da Frente Liberat;"nóS~-da 
Aliança DemocrátiCa, nós que apoiamos irr(:stritamente 
o Governo do eminente Presidente José S-artiey~-s_ó temoS 
de aplaudir, só temo_s de fazer uma corrente positiva de 
apoio, como políticos que somos, à opiniãO pública, a 
essa massa formidável de brasileiros _gue saiu· às ruas 
para defender os seus próprios direitos. MUito- obrigado. 

O SR. NIVALDO MACH.ADO - Senador América 
de Souza, sou muito grato mais uma vez _à _colaboração 
de V. Ex', que, de modo objetivO, e COrri argumentaçãO 
baseada em dados de ordem técnica, dissipa qualquer 
dúvida no que toca às preocupações de que o processo 
ec_onômico_ brasileiro possa entrar em recessão. Não 
acredito nesta hipótese, porque o Presidente José Sarney, 
desde que assumiu o Governo,_ enfatizou o seu propósito 
de que teríamos que crescer. O País, sujeito à explosão 
demográfica, não poderia pensar numa economia reces­
siva, nem naquilo que os economistas cha~am de_ estag­
flação. Teríamos que ativar o nível da vida econômica, 
criar empregos, teríamos que produzir, aplicando o di­
nheiro que seria apenas como insfrumerito de especu­
lação no trabalho, para que as novas gerações que che­
gam ao mercado de trabalho-:-_ an~!J.lmente mais de três 
milhões de jove_ns -, passem a ter oPortunidade de ga~ 
nhar a vida e de GOntribuir para o efetivo desenvolvimen­
to do nosso Pais. 

Esse plano, estudado de forma a mais meticulosa, es­
tudado com todo g_ cuidado_, traz no seu bojo a decisão 
de fazer com que a economia brasileira não fique-sujeita 
a um processo recessivo. Ao contrário, retome os cami­
nhos do desenvolvimen_to econômico, porque só assim 
poderemos criar no País a verdadeira riqueza e o ~raba­
lho honesto e produtiVO, para qUe as gerãÇõesjovens que 
estão _chegando ao mercado de trabalho, não se frustrem 
pela inexistência de _emprego, depois do sacrificio feito 
para a conquista de uma profissão de nível médio ou de 
diploma de nível Universitário, sem a menor oportunida­
de de se engajar no processo de crescimento _do Pais. 

O Sr. Américo .de Souz:t- Nobre.Senador, permite y. 
Ex' outro aparte, apenas para completar o me__iraciocí­
nio7 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. NIVALDO MACHADO - Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex' 

O Sr. Américo de Souza - Nobre Senador Nivaldo 
Machado, temos tomado conhecimento, através da im­
prensa, de que está havenda __ um_a preocupação muito 
grande com relação ao. tabelamento dos juros, e es_s_a 
preocupação vem sendo até do PMDB, que conosco for~ 
ma a Aliança Democrática. Ouvi hoje, através da televi­
s~o, o nobre Deputado Pimenta da Veiga_declarar que o 
Partído estava fazendo um projeto de [ei para alterar o 
decreto-lei, propondõ não só o tabelamento dos juros 
com-o também que o teto para a incorporação do índice 
inflacionário ao salário descesse de 20 para lO%. Inician­
do pelo tabelamento dos juros, diria a V, Ex• que não é, 
em hipótese alguma, recomendável ao Governo no mo­
mento fazer o _tabelamento dos juras, porque a dimi­
nuição, a baixa dos juros será automática, em função até 
mesmo da oferta e da procura do dinheiro no _mercado 
financeiro. Não há mais quem possa hoje se submeter às 
laxas de_ juros escorchantes_, como as d~ antes de 28 de fe­
vereiro. Hoje, para se ter uma idéia, não há possibilidade 
de ultrapassar os 50% ao ano qualquer atividade no setor 
bancário. Ainda mais, agiotagem, como diz _ _bem o Sena­
dor Jutahy Magalhães, isto é agiotagem. Na verdade vai­
se forçar a baixa dos juros pela ausência de tomadores de 
dinheiro, porque não há mais aquela ganância de se tírar 
dinheiro aqui e especular ali, e esses juros, certamente, 
não ultrapassarão os 36% ao ano. Será uma tendência 
natural das coisas, quando a poeira assentar e tudo vol­
tar ao seu leito normaL Então, o que acontece com os 
bancos, que hoje são apontados como sendo os grandes 
piejudicados por essa reforma? Ai há de se v~r que real­
mente eles poderiam dar-se ao luxo de espalhar agências, 
Tabulosamente ricas, por aí afora, não só no Brasil como 
no exterior, porquanto recebiam dinheiro de depósitos à 
vísta a custo zero e aplicavam com juros escõtchantes de 
15, 18, 22 ou 25% ao mês, e agou não podem mais fazê­
lo, a· ilão Sér coin jurOS de-1,8, ""2.2, no máximo 3% ao 
mês. O que acontece com os bancos? Eles, que monta-

-~ra~m toda _sua r;strutura. em cima de ganhos fabulosos, de 
-umã hora para outra viram reduzídos es~ ganhos, atê 
porque se julgavam, até certo ponto, passíveis de serem 
tragados pela própria inflação, que eles próprios produ­
ziam. AsSim, os bancOs, Qiie ganhavam uma fortuna, a­
gora vão deixar de ganhar. Haveria, realmente, um cho­
que no setor finanCeiro brasileiro se _o Governo, Qe uma 
hora para outra, pura e simplesmente, taxasse os juros a 
3% ao-mês. Para que haja isso, tem que haver uma aco­
modação de interesses entre tomadores e emprestadores. 
Com ielação à diminuição do teto de 20 para 10%, ima­
ginamos que não haja nenhum l;leneficio, porquanto o 
Presidente José Sarney, sensível ao trabalhador, já deter­
mhtóu estudos no sentido de que se reveja a sitriaçào dos 
assalaridos, e, toda vez que o dissídio completar um ano, 
o valor da possível inflação, se houver, porque continua­
inOs a admitir que essa inflação possa ser zero até lã, seja 
incorporado ao salário. Eram estas as explicações que 
gostaria de dar a V. Ex', não expliCação, apenas uma ex­
planação, porque a V. Ex' nada se explica, apenas se ex­
põe. Muito obrigado.' 

O SR. NIVALDO MACHADO- Sr. Presidente, an­
tes de concluir, agradeço, mais uma vez, ao nobre Sena­
dor América de Souza a colaboraçªo que S. Ex~ trouxe 
aos debates, com a ~ua objetividade; cOm o seu senso de 
equilíbrio e, sobretudo, com a lucidez que caracteriza as 
-~uas intervenções nos debates. 

Reafirmo, nesta hora, a minha confiança no programa 
de estabilização da economia, porque o povo está unido 
no apoio ao Presidente, aplaudindo-o nas ruas, e lutando 
para--o êxito dos objetivos para que foi criado, porque foi 
a maior vítima da inflação, que estimulava a aventura nO 
pior sentido, e corroendo o patrimônio material do povo 
brasileiro, também atingia as energias morais da nacio­
nalidade. 

ESla, Sr. Presidente, a posição que devemos adotar, de 
confiança n-o programa implantado, na certeza de que o 
povo, mobilizado e motivado, defmiu, pela consciência 
social que o norteia, os seus rumos, imbuído dos senti­
mentos de segurança, de firmeza, di! decisão, em busca 
_ ae nlelhores diâs e de condições de vida cgro.patíveis_Com 
a dignidade da pessoa humana. (Muito bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 24-3-86 E 
QUE. ENTREGUE À R$V!SÃ0 DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o.seguinte d_iscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: dia ~9 de março corrente, os Erigenheiros Agrôno­
mos do Ministério da Agricultura fizeram entrega ao 
digno Secretário-Geral daquela Pasta, Dr. Lázaro-Bar­
bosa, de um expediente em que expõem a situaçã:o da~ 
quela importantfssima categoria profiSsional no que tan­
ge à remuneração e aos d(reitos, em confronto com as 
demais categorias profissionais, espeCiãllnente -a -de 
médico-veterinário. 

O engenheiro agrônomo no Brasil, Sr. Presidente, de­
vería constituir-se numa classe merecedora de todo estí­
mulo, de todo o apoio, dada a relevância de sua missão. 

Realmente; na hora em que o País se empenha numa 
busca de soluções para os seus Jnais graves problemas, o 
mais urgente dos quais talvez seja o abastecimento e a 
alimentação, é na agricultura racional e metodica-mente 
dírígída e explorada que se encontra o fundamento bási­
co da estabilidade econômica e social, consubstanciada 
nas medidas recentemente adotadas pelo Governo do 
Eresidente José Sarney. 

Não se pode olvidar, n3.turahÚente, o·que representam 
a indústria, o comércio e os serviços em qualquer econo-
mia. -

Mas a maior preocupação de todos os povos, de todos 
os governeis·; em todas as latitudes, é a produção de grãos 
em quantidade que supra as necessidade internas e per­
mita excedentes para a exportação. 

Assim nos Estados Unidos, como na União Sovi~tica, 
assim na China ou no Mercado Comum Europeu. 

No Brasil, é forçoso reconhecer, são tímidos os resul­
tados que vêm sendo obtidos nos últimOs decênios, se 
atentarmos para o nosso crescimento demográfico. 

Não cabe nes_t~ pronunciamento á.dentrarmo-nos nas 
causas de nosso pouco êxito na produção agrícola. 

Uma delas, porém, salta à vista: necessitamos de agrô­
n-omos e técnicos de nível médio em nossos campos, ne­
cessítamos de levar as modernas técnicas agrícolas às re­
giões mais distantes, o que significará a incorporaÇão de 
vastos tratos de terra (até então inaproveitados) à nossa 
chamada fronteira agtíco!a. _ _ . 

O Ministério da Agricultura, assim, necessita de recur­
sos, necessita ser acionado no sentido de ~alor_i~ar os 
seus engenheiros-agrônomos, de dar-lhes_ melhores con­
dições de trabalho para que possam cumprir suas impor­
tantes tarefas. 

.O documento que f9i entregue ao Sr. Secretário-Geral 
do Ministério da Agricultura, no dia 19- de março, con~ 
tém dados interessantíssimo~. não apenas no que se refe­
re á irrisória remuneração dos engenheiros-agrônomos, 
mas, sobretudo, sobre o papel de nossa agricultura na 
.economia brasileira. 

Homem do Centro-Oeste brasileil::o, de onde se irra­
dia, no momento, a mensagem de esperança que emana 
do trabalho na_ terra, o Ministro Iris Rezende saberá, 
sem dúvida, dar à representação dos . engerilieiros­
agrônomos da Pasta, que tão auspiciosamente dirige, a 
resposta adequada. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex' um aparte~ 

O sR.:rüVALDO MACHADO- Com muita honra, 
nobr_e Senador Jorge Kalume. 

··O Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Nivaldo Ma~ 
chado, eu quero felicitá-lo por esse seu pronunciamento 
dos mais lisongeiros. Efetivamente, a tese que V. Ex' de­
fende, de uma melhor remuneração para os engenheiros 
agrônomos e técnicos agrícolas, é das mais saudáveis, 
São esses técnicos os verdadeiros responsáveis pelo o au­
mento da produção e da produtividade, e através da tec~ 
nologia isso pode ser alcançado. Embora eles sejam uns 
verdadeiros sacerdotes da profissão que abraçaram por 
-vocação, por idealismo, é necessário que o Governo re­
conheça e corresponda no sentido de estimulá-los atra~ 
vés de uma remuneração mais condigna, principalmente 
num País Como o nosso, um País continental, como tan­
ta terra, ainda com a agricult.ura tratada de uma maneira 
empíríca. Eu saúdo V. Ex' por isso. Tem V. Ex• o meu 
apoio. E que o atual Ministro da Agricultura, Dr. Irís 
Rezende, atenda essa justa proposição de V.~·~ porque 



Abril de 1986 

os engenheiros agronomos, os téemcos agrícolas ou to­
dos homens que vivem no campo devem merecer a nossa 
consideração, o nosso apreço, a nossa estima e finalmen­
te a nossa so1idariedade. 

O SR. NIVALDO MACHADO- Senador Jorge Ka· 
lume, acolho, com muita honra para mim, o lúcido e ob­
jetivo aparte de V. Ex• 

Na verdade, o nobre companheiro -de representação 
popular coloca o problema nos seus devidos termos. Pais 
de dimeilsãa continental, não poderia estar exposto à hu­
milhação _de ter que importar gêri"eros alimentlCioS p~ua 
dar condições melhores de vida a sua população. 

Coin efeito; sem que ·a-queles que se entfegam à ativi­
dade primária recebam o estímulo devido, não é possível 
ao País sair da situação, repito, humilhante, de adquirir, 
no exterior, genêros alimentícios. Na hora em que o Go­
verno se propõe a promover a Reforma Agrária, que, no 
fundo, é uma reforma fundiária, com o objetivo de au­
mentar a produtividade da terra, não pode deixar de aju­
dar aqueles que lidam com a atividade primária; apoio 
que o Governo te-m ol5riglição de dar à agricultura rever­
terá em benefício da produção que deverá corresponder 
àqueles níveis compatíveis coln a nossa dimensão conti­
nental. 

O Sr. Martins Filho-- V, Ex• COncederia um aparte? 

·O SR. NIVALDO MACHADO - Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Martins Filho- O assunto que V, Ex• tiiz ao 
conhecimento do Senado e da Nação é muito impõftan­
te. Eu defendo, inclusive, que o Governo deve baixar um 
ato, como baixou esse da reforma ecOnômica, taffibêm 
com um direcíoriamefito v-õlfado para o setor primário, 
para a produção de alímento, porque ·nós --preCisamos 
produzir proteína para.alimentar milhões de brasileiros 
carentes. Jamais alcançaríamos esse objetivo sem prim'ei­
ro fortalecer ou dar incentivo aqueles que militam no se­
tor, que são os agrônomos; os técnicos agrícolas, o agri­
cultor, enfim o produtor rural. I'! muito oportuno o pro­
nunciamento de V, Ex.f Gostaria de nessa oportunidade 
me congratular e solidarizar com V. Ex• Isso é o que nós 
estamos precisando, porque o setor primário - eu não 
diria que está abandonado- está precisando de incenti­
vo. Defendo a reforma agrária, soU -a favOr, rll3.s de uma 
maneira mais abrangente. Precisamos de uma política 
séria voltada para o fortaleciffiento do setor primâriÓ 
porque só assim teríamos o campo tranqi!ilo mas tam~ 
bém os grandes centros urbanos, porque não adiarita in~ 
centivar a migração pata os grandes centros urbano~ se: o 
elemento vindo do meio rural chega nos grandes centros, 
não tem emprego, não tem habitação enfim nã_o teni na~ 
da, e a tendência é se tornar um marginal. Então, temos 
que reverter o fluxo migratório, fazer com que aqueles 
que estão desempregados nos grandes_ centros, em São 
Paulo, no Río, em Brasíliã: e eOquanto- os outros retorw 
nem para o meio rum! e passem a ser produtores rurais e 
tenham a satisfação de-estarein produzindo o alimento 
para matarem a fome de milhões de brasileiros. 

O Sr. Jorge Kalume - Pen:nite V. Ex• um aparte? 
Quero apenas o apart~ para comp}ementar a linha d_e ra­
ciocínio de V. Ex~ e a do estimado colega Martins Filho 
como, também, a nossa porq-ue aparteei V. Ex• há pou­
cos segundos._ 

O SR. NIVALDO MACHADO - Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex• -

O Sr. Jorge Kalume- Eu_gostaria de inclUir, também, 
o médico-veterinário que-tem essã grarlde· n!sponsãb_iÜ­
dade. Ele, também, é considerado o homem do campo, 
sendo o responsável pelos rebanhos que alimentam as 
nossas populações. Eles bem merecem uma remuneração 
condigna com o sacrifício que fazem em- prol da comuni­
dade. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Nobre Senador 
Jorge Kalume, a suâ intervenção é por demais oporttiiia 
e, com muita honra, a incorporo às considerações que es­
tou fazendo; e agradecendo o aparte do nobre Senador 
Martins Filho, quero dizer que S. Ex• fez aqui uma ccilo­
cacão das mais válidas, qual seja, a de dar ao homem do 
campo a oportunidade de trabalho, evitando o seu deslo­
camento para a cidade, onde ele encontra os problemas 
das favelas e das populações marginalizadas. Por mais 
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que o Governo a_f!Iplie os serviços públicos de transpor~ 
te, alimentação, educação e saúde, esses se tornam, den..­
tro de pouco tempo, deficientes, pelas levas e levas de 
pessoas desassistidas no campo, onde, encontrado a de~ 
vida proteção, procuram o trabalho nas fábricas, de 
onde já saem, também, legiões de trab8.ihadores desem­
pregados pela modernização das estruturas produtivas. 
De maneira que, o País tem que fazer sua revolução 
agfáYia, tem -que modernizar as estruturas do campo, 
tem que se valer do capital, da terra e da tecnologia. Para 
tanto, não pode deixar sem proteção os trabalhadores, 
nessa atividade, obrigando-os a procurar melhores con­
dições de vida_e_outros horizontes nos grandes centros 
que, por si, jã constituem, talvez, hoje, a maior proble-­
mática, quando a população se urbaniza rapidamente. 
Até pouco tempo, o País tinha a maioria da sua popu­
lação no meio rural. Hoje, há um número_crescentemen­
te menor de trabalhadores, de produtores rurais em con­
trapos1ção a um número cada vez maior de consumido­
res n_os grandes centros urbanos. Isso significa que o Go­
verno tem que ficar atento a essa problemática e tem que 
dar a solução que V. Ex~ acabou de alvitrar, que é a de 
amparar aqueles que, com sacrificio, se entregam à ativi­
dade produtiva no meio rural para abastecer os grandes 
centros consumidores deste País. 

t: este o apelo que gostaríamos de formular, Sr. Presi­
dente, certo de que com maior produção, com a elevação 
dos índices de produtividade, com estímulo e boa orienw 
t:ãÇãõ -têcnfC:ã, nossOs agricultores, nossas empresas agrí­
colus saberão corresponder à confiança de nosso povo_e 
ôo Go_verno do Presidente Sarney,levando ao alcance de 
todos o alimento que_ sempre foi escasso e que, em conse­
qUência, arrastava consigo o pesado carro da inflação, 
uma página negra de nossa história que estamos a supe-
rar. - -

t esse o nosso apelo: que o Ministro lris Rezende se 
debruce sobre esse documento e determine a adoção das 
medidas e providências nele contidas, para que o Minis­
tério da Agricultura volte a ocupar o importante papel 
que lhe compete em nossa economia, pOis havendo 
abundância de alimentos, havendo produção a custos 
baixos, o povo brasileiro sentir-se.-ã encoraj3do ao traba­
lho ordeiro e produtivo nos demais setores. 

E mais: voltará suas vistas para o campo, de onde ja­
mais devería ter emigrado, que jamais deveria ter aban­
donado, pois as cidades, com suas periferias congestio­
nadas _de favelas e invasões, jamais poderão lhes oferecer 
condições dignas de_ vída e de trabalho. 

É _o que tinha a dizer. (Muito beiii.l Paln12.s.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
CARLOS CHIARELLI NA SESSÃO DE 3-4-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS, Como 
Li der, pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, 
Srs . .Senadores: ___ _ 

o que me traz à tribuna_ é_ uffi temade impOiúncia sig~ 
nificativa na vida político-institucio_túil do PaíS, isto é, o 
recadustraniento eleitoral. -

Mas antes de referir-me a ele, gostar_ia de fazer duas ou 
- TrêS-cOnsid~rações, ainda que en passant, sobr~ a mani­

festação dà.. Liderança do PóS, com relãção àCOBAL, e 
mais do que isso, nO q ue_tange à figura do seu Presiden­
te, Dr. João Felício Scârdua. Não seria correto se_ não re­
gistrasse aqui, :linda que sem nenhum vínculo partidário, 
o testemunho de apreço, de admiração e de-respeito por 
essa figura ídônea de gestor dos negócios públicos, que é 
o Sr. Presidente da COBAL. Homem de conduta inata­
cável quando Presidente da Central de Medicamentos 
(CEME), onde teve, inclusive, a coragem de fazer frente 
às grandes multinacionais da área química e~- particular­
mente, da indústria farmacêutica. 
-Homem de profunda sensibilidade social, presidiu os 

destinos da FAE, na área do Ministério da Educação, 
ora aprov-eitado nos quadros diretivos da Nova Repúbli­
ca, recebeu a incumbência de administrar a COi3AL, anw 
tcs SaqUe-ada por administrações corruptas que ainda 
hoje se envolvem nas_ malhas poticiais, subinetídas a es­
cândalos lastimáveis de sonegação de alimentos à popu­
lação. Foi ele, por competência e austeridade, capaz de 
recolocar a organização no caminho de um saneamento 
econômico-financeiro e de recuperação da sua imagem 
como instituiçãu. 
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Poderá ter havido algum problema, em algum setor de 
um ou de outro estabelecimento da grande rede, mas o 
que é preciso ficar constando nos Anais é o registro dC 
apreço, de admiração, de respeito e de confiança num 
homem que é exemplar na dedicação à causa do serviço 
público e esse homem é o Sr. João Felício Scárdua. Segu­
ramente dados maiores, informações mais amplas, escla­
recimento_s mais profundos haveremos de obter, para 
que qualquer dúvida que reste, sobre o procedimento ad­
ministrativo naquela companhia, seja definitivamente es­
pancada. Mas, antes de mais nada é preciso que se evite 
qualquer interpretação viciosa e que se possa, por enten­
dimento apre~sado, chegar a considerações que venham 
ailaquear uma conduta, de administrador e de cidadâõ,-­
merecedora do apreço e do respeito de uma Casa séria 
como o Senado da República. 

De outra parte, Sr. Presidente, gostaria de fazer alguns 
comentários sabre esse procedimento que se inicia den­
tro de alguns dias, ou seja, no dia 15 de abril. O Pais terá 
um encontro com a legitimidade, plena do processo eleiw 
tora!. 

Hoje, pela manhã, tivemos uma longa reunião com S. 
Ex•. o Ministro Nêr1 da Silveira, digno Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral, e o que podemos dizer e rea­
firmar a perfeita estratégia de que se dotou a Justiça Elei­
toral brasileira, para que os eleitores do nosso Pafs, a 
partir do dia 15, possam recadastrar-se ou cadastrar-se, 
de maneira que evitemos a continuidade de uma convi­
vência de suspeições quanto a legitimidade do processo 
eleitoral. Não procedem, não fêm fundamento, não são 
aceitáveis quaisquer alusões ou suspeitas de que possa 
sofrer"interrupção ou suspCnsão o projeto de recadastra­
mento eleitoraL Os recursos necessários que _deveríãm 
ser libemd·os pelo Governo Federal, já o foram. A estru­
tura da Justiça Eleitoral, através de todos os tribunais re­
gionais eleitorais, jâ está perfeitamente consciente cfa 
missão. Os contratos com as empresas prestadoras de 
serviços de processamento de dados, todas elas nacionais 
e quase todas da área estatal, particularmente da área es­
tadual, já foram devidamente celebrados e homologa­
dos. Começamos essa empreitada dia 15. E o eleitor ha­
verá de encontrar cidades como São PaUto, por exemplO, 
onde, na manhã do dia 15, abrirào-se-ão 800 Postos per­
manentes, para que possa o eleitor comparecer com seu 
título e o seu formulário Preenchido, para poder -Ver-se 
recadastrado adequadamente e, com isso, espancadas e 
elididas todas e quaisquer perspectivas do "voto duplo", 
da "migração eleitoral" e do "eleitor fantasma", Vamos 
ter-,- nO dla 18 de maio, a jornada da "Vacinação cívica" 
prutic<Jmente, isto é, o dia do recadastramento nacional', 
onde todas as mesas eleitorais do País funcionarão como 
se tivéssemos naquela data, uma eleição, visarido àqueles 
que ainda não se tenham recadastrado, por iniciativa 
própría, nci decurso de prazo que vai de 15 de abril a 18 
de maio, o fuçam nessa ocasião um doming·o. Destarte, 
não haverá nenhum tipo de desculpa capaz de elidir esse 
direito-dever de modernização do sistema. E, mais do 
que isso: ainda haveremos de, a posteriori, continuar esse 
procedimento até Q_final do mês de maio. E é bom que 
esta Casa saiba que ainda há um período c:le reserva téc­
nica de tempo, que atcam;arâ até a priiriefrã semana de 
agosto para que possam tantos quantos, por inconve­
niências, por incompatibilidades, por impossibilidades, 
não o_ fiz.eram ainda cadastrar-se em tempo hábil. 

Esta ê ~rr;a das ~realizações mais importantes, Sr. Presi­
dente, que, no processo de democratização das insti­
tuições e de efeHva implantação da democracia neste 
País, se realizou graças à lei aprovada por esta Casa e 
pela Câmara dos Deputados de maneira praticamente 
unânime em dezembro do ano passado. E ê bom que nos 
lembremos: houve um mutirão entre os três Poderes. 
Aproveitou-se um anteprojeto da Justiça Eleitoral- Po­
der Judiciário; teve--se o.apoio do Poder Executivo, atra­
vés inclusive da dotação dos recursos e da manifestação 
política de interesses, do próprio Presidente da Repúbli­
ca; ~e teve-se a cliancela do Poder Legislativo. 

Não há, pois, possibilidade, sintoma ou risco de recuo. 
_Efl.lar em Assembléia Nacional Constituinte, livre e sobe­
rana, responsável, capaz efetivamente de construir de-­
mocraticam-ente uma nova estrutura societária para o 
fim do século e início do milênio passa peJa legitimidade 
da sua representação. Iniciar-se pelo alicerce mais dura­
douro, que é o da segurança, da idoneidade, do voto e da 
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identificação correta do eleitor, vacinando o processo 
precocemente contra a fraude, Sem isso, ficar~S"if..í~Çpro­
vavelmente, no plano da promessa. demagógica o_do dis­
curso retórico-. Por isso, se outras, e cantas, são as reali­
zações da Nova_ República, se out_ras, e tantas, São as 
realizações do Governo fecundo do Presidente Josê Sar­
ney, se outras, e tantas, são as vitórias que decõrreram 
do pacote, do saneamento por ele determinado, pela r~­
voluçào cultural, moralizadora e ética que alguns tei­
mam contra a História em mão querer reconhecer, na 
verdade, indiscutivelmente, esta do recadastramento 
eleitoral é pilar valioso, é conquista inarredável e é afir­
mativa crescente de que não se haverá de sofrer _sobres~ 
saltos no processo de idoneidade_ eleitoraL Que não seja 
daqui desta Casa, que não seja do Parlamento, e muito 
menos da classe política e dos partidos, que terão .todo o 
direito de acesso ao processo de fiscaHzaçào, desde o mo~ 
menta inicial, que não seja desta Casa, da nossa classe e 
muito menos do Parlamento, que surja qualquer dúvida, 
que- se levante qualquer suspeita, e que se prOponha a 
possibilidade de arredar do_calendário já definido, essa 
proposição íneqUNõca e indiscutivelmente promissora e 
ética. _ . __ ~ . 

Trago, pois, essa informação, com a convicção plena e 
a consciência clara de que estamos na marcha ascende:!lte 
e continuada de uma realização efetiva. -~ 

E mais, Sr. Presidente, e para isso peço a atenção ple~ 
na dos meus Pares~ Trago a palavra do Ministrõ Néri da 
Silveira que se dispõe, Sr. Presidente, a vir a esta Casa 
participar de um encontro com os Srs. Senadores, de um 
encontro com a classe política brasileira, de um encontro 
c_om as Lideranças político~partidãrias.- Sem canvo~ 
cãções. Espontaneamente. Para inform-ãr, parã esclare~ 
cer, para lançar daqui, numa c_omunhão de propósitos 
entre o Legislativo e a Jus_tiça Eleitoral, entre o Poder Ju~ 
diciário e a classe: política, wn esclarecimento afnplo,-ab~ 
soluto, criteríoso e eficaz, mesmo antes do_ dia l5 de 
abril, a fim de que o Senado da República sirva de tam~ 
bar de_repercussão para essas informações que haverão 
de espancar definitivamente todas as dúvidas e mostrar 
que acima de divergências ideológicas, que além das 
fronteiras partidárias, que muito distante de quaisquer 
separação de poderes temos um compromisso comum e 
unânime, que há de assegurar, antecipada e corretamen~ 
te, a garantia de que processo eleitoral de 15 de no" 
vembro de 1986, sempre sério como são os processos 
eleitorais, mas muito mais valioso, porque dará origem à 
Assembléia Nacional Constituinte, será garantido ante~ 
cipadamente não apenas pela tecnologia nacional da in" 
formática braSileifa, não apenas por modernizar-se, por 
ser mais operativo, por ter condições de informações 
mais rápidas, m-aS que o-processo eleitoral da Constituín~ 
te de 1986 estará amparado numa garantia plena de com" 
bate precoce à fraude, para que tenhamos resultados nu" 
méricos que não sejam questionados ou questionáveis, 
mas para que sejam realmente representativos plenos da 
vontade da sociedade brasiteira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, realmente é tranqUilizante e alvissai'eiró- o dis~ 
curso que V. Ex• traz a este plenário. Mas eu não poderia 
deixar de assinalar, no discurso de V. Ex!, apreensões 
que me foram manifestadas por um juiz de direito, ho~ 
mem experimentado, jã um juiz- sofrido como todo o 
juiz da Justiça Comum neste País, especialmente aqueles 
que trabalham nas comarcas do interior- porque pani~ 
sitado pela Justiça Eleitoral. Sabe V. Ex• que a Justiça 
Eleitoral, neste País, a exemplo dos partido~ políticos, 
quase que finciona à época das eleições;· dos pleitos. E se 
agora, em razão-da lei, fOi Colocada à disposição da Jus~ 
tiça Corri um, que é a citie carrega a Justiça Eleitoral nas_ 
costas, os meios indispensãvels-Súbretudo naqueles mu~ 
nicípioS da-hinterlândia btasHei'ra, que têm as suas popu~ 
!ações as mais rarefeitas possíveis, efetivamente rfãotere­
mos o risco de termos uma constituinte urbana, em detri~ 
menta de uma constituinte que abrigue todos os segmen~ 
tos da sociedade e de modo especial aqueles que maís 
clamam por uma presença efetiva no, Direito PositivO 
Brasileiro que -f, sem dúvida alguma, o rurícola nacional. 
Mas, por tudo isto que V. Ex• acaba de afirmar, é de se 
esperar que o TSE tenha à sua dispoSição os meioS efiti~ 
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vos para realização desse cadastramento; porque, na ver~ 
dade, como eu disse, essa preocupação, qUe me á:.sSaltl~ 
va, eu a tive corroborada com a manifestaçãO desse Juiz 
de Direito, da Terceira Insfância- como eu disse, bas­
tante _exPerimentado com as dificuldades da Jus_tiça Elei­
~oral. Muito obrigado a V. Ex•. 

. O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço, ilustre 
Senador Benedito Ferreira, pela sua intervenção sempre 
tão prátiCa e sempre tão oportuna. E diria a V. Ex•, para 
encerrar, que, na verdade, se não houvesse a dotação do 
ins_trumental necessário, se não existisse o quantitat~vo 
de recursos indispensáveis para materialmente amparar 
a ação da Justiça Eleitoral ou da Justiça Comum, quan­
do, em nome daquela opera, evidentemente que estaria~ 
mos apenas numa discussão retórica, numa pl'OpoSta ilu~ 
sória; e-numa expectativa de fantasia. O fato(< que defi~ 
nidos os valores à luz de um estudo técnico feito pela 
própria Justiça Eleitoral, Que foi quem estipulOu ·a quan~ 
tum necessário para a implementação a nível nacional, 
incluídas âreas urbanas ~ rurais de todo o projeto e aco­
lliido tal montante, sem quaisquer restrições, limitações, 
ou cortes, pelq Presidente José Sarney. E agora, liberada 
a parcela, sem restrições, de maneira que inclusive fos­
sem celebrados, como fora.m, os contratos com as unida-
9-es Qre!'tadoras de serviço, tenho a certeza de que essas 
inquietações do ilustre Juiz, que veio trazer as suas ãn­
gú.stías ao nosso estimado Senador, evidentemente estão 
superadas. Porque a lei está clara, o projeto está definido 
e os recursos assegurados. Cabe, agora, sem vacilações, 
e, sobretudo, sem postergações, injustificadas, que seria 

--o mais perigoso instrumento para in viabilizar uma pro~ 
posta séria como essa, levar a_ cabo, como se hâ de levar 
iniciativa tão importante, que consagra definitivamente 
o projeto democrático neste País. 

-o Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELU- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• falou no.~"ataCado", e 
por isso não o interrompi. Mas, como o nobre Senador 
Benedito Ferreira desceu aQ. ••varejo", eu também quero 
formular uma indagação. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - V. Ex• nunca fala 
no varejo ... 

O Sr. Nelson Carneiro - Hâ correntes, em vârios seta~ 
res, que acompanham essa iniCiatiVa digna de todos os 
louvores, porque dará credibilidade aos resultados elei~ 
torais, jâ que se expurgarão das eleições os fantasmas 
que continuam a povoar o nosso mundo eleitoral. Mas a 
minha pergunta é a seguinte: neste estudo que V. Ex• 
teve oportunidade de conhecer hoje, no contato com o e­
minente Ministro Néri da Silveira, está previsto que a 
Justiça- Eleitoral funcionará também no sábado e no do­
mingo permanentemente, porque esses são dias em que 
muitãs pessoas, muitOS eleitores poderão sair dos seus a­
fazeres normais para mudar o seu título? Se a Justiça E­
leitoral funcionar apenas de segunda a sexta~feira, mui­
tos eleitores ficarão proibidos de sair_da_s_suas_atividades 
normais para- 1egularizarem os títulos. Sei que, .certa~ 
mente, isso terá sido examinado, mas gostaria de ouvir 
uma palavra de V. Ex', qi.le teve o _ens_ejo de conversar 
com o Ministro Presidente do Tribunal SuperiOr Eleito­
ral, para tranqüilizar àqueles intranqüilos do meu Esta" 
do. 

O SR. CARLOS CH!ARELLf - Ilustre Senador 
Nelson Carneiro, eu dizia anteríormente, -v. EX• é, na 
verdade, homem que não fala no varejo, V. Ex• é um ata­
cadista de boas idéias. E é por isso mesmo que surge com 
um questionamento extremamente pertinente. E é por 
questões como esta e como outras que seguramente com 
o mesmo nível e teor surgiriam, é que o_ Ministro se pro­
põe a vir aqui para a conversa informal, para o debate 
elucidador e para esse esclarecer de indagações que são 
de tamanho interesse da nacionalidade brasileira, que se~ 
guramente no mês que vem vai ser tomado por esse tipo 
de questão, Mas eu me apresso em responder a essa inda~ 
gação, porque também a fiz. A informação que nos deu 
o Ministro Presidente do Tribunal Superior Eleitoral é a 
de que os postos; que começam a funcionar no dia 15-
e S. Ex• me dava o exemplo de São Paulo_ que terá 800 
poStos e o do Rio de Janeiro que terâ 350- esses postos 
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funcionarão inclusive aos sábados. E- aí vem um deta~ 
lhe novo do processo - haverá um sistema com postos 
VOlantes que possibilitarão o recadastramento nas unida~ 
des fribris, nos hospitais, nas Univeridades, de maneira 
que, inclusive, por exemplo, na indústria automobilística 
de-Sã<fPaulo e do ABC- onde está ocupada uma mão­
de~obra concentrada de cerca de 300 tnil operários- se~ 
rá feito o recadastramento ou será oferecida a possibili" 
dade de recadastramento ao eleitor operário nas pró­
prias instalações da sua atividade laboral; e se ele não_o 
quiser~_poderã ir ao posto; e se ele também não gostar, 
poderá comparecer no dia do grande recadastramento, 
que é um domingo, 18 de maio. 

O Sr. Gastão Müller- V. Ex• concederia um aparte, 
antes de terrriinar? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ouço V. Ex• com 
prazer. Só quero que fique claro para -o Sr. Presideilte 
que a prorrogação é de responsabilidade coletiva. 

O Sr. Gastão Müller - O Sr. Presidente é eminente­
mente democrático e não serei prolixo. Ontem, sem o 
brilhantismo de V. Ex•, fiz um pronunciamento sobre o 
-~s1,1nto e houve uma indagação do eminente Senador 
Octávío Cardoso. Então, V~ E-x, está na posição de ser 
-~a~atinado, porque declaJCou de princípio que teve uma 
longa conversa com o Ministro Néri da Silveira. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Eu o sabatinei hoje 
pela manhã ... 

O Sr. Gastão Müller- Agora V, Ex• está sendo saba­
tin<~do. Então, é uma pergunta do Senador Octãvio Car~ 
doso que a transformo em minha também. É uma dúvi~ 
da. A Lei n!' 7.444, de 20 de dezembro de 85, estabelece 
_que onde não chegar o recadastramento ou cadastra­
mento, fica valendo o titulo anterior. O Senador Octâvio 
Cardoso levantou uma dúvida! Nesse .caso, ocorreria du­
plicídade de título? O eleitor não se cadastra porque diz 
que nào houve oportunidade pois mora muito longe de 
qualquer posto. Assim, ele teria no dia da eleição, duas 

_armas, uma honesta e outra desonesta, ou seja, o título 
velho e, possivelmente, também, o seu titulo novo decor­
rente do recadastramento, ou cadastramento. Estaría­
mos, pois, ameaçados de ter a duplicidade de títulos no­
vamente. Senador Chiarelli, qual seria a resposta do Pre~ 
sidente Néri da Silveira para V. Ex•? 

-0 SR. -CAifLOS CHIARELLI- O entendimento do 
_Presidente, à luz daquela disposição, é que, evidentemen~ 
te:, só -pode haver _efeito uma vez que ocorra a causa, se­
não é milagre, e como, na verdade, nenhum município e 
nCnhUm-âistrito brasileiro ficarão excluídos_ do processo, 
auxomaticamente todas as áreas sendo atingidas, ajusti~ 
ficativa da utifização do titulo anterior fica ei_idida pela 
troca generalizada que será feita de l5.de setembro a 15 
de outubro. Ao receber o novo título, o cidadão entrega~ 
rá o tltulo anterior devidamente ~arimbado. Aliás, se 
nào entregar, também ele servirá apenas como um ins­
trumento para guardar no arquivo da sua casa, porque 
estará absolutamente invalidado e não será possível, com 
o título antigo (o de hoje), votar na eleição deste ano. 
Esta é a informação. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex~ me permite um apar~ 
te'~ 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Concedo o aparte a 
V. Ex' 

O Sr. Octávio Cardoso- E quem não se recadastrar? 
Por <~lgum motivo não chegou a canoa lá no último rin­
cão do Amazonas ... 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ê que a ínformação, 
a interpretação do Tribunal, inclusive à luz da instru-ção 
que regula a matéria, parte do princípio básico de que só 
poderia usar o dispositivo de lei, manter a valia do título 
anterior, incorrendo a real possibilidade de recadastrar. 
Se. por exemplo, a cidade de Canoa.s, no Rio Grande do 
Sul, não fosse incluída, então_é óbvio que não há como 
ter o eleitor feito seu recadastramento; mas, se a cidade 
for incluída, se os distritos interioranos forem incluídos, 
se a presenç<l da Justiça Eleitoral lá estiver, se os postos 
forem abertos, e alguém não tomar a iniciativa, não qui­
ser ... 

O Sr. Octávio Ç~;~rdm;o- Não vota mais' com aquele 
título. - -
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O SR. CARLOS CHIARELLI - ... evidentemente 
que ele perde a possibilidade de votar. 

O Sr. Octávio Cardoso - Então, não vai haver vo­
tação com o título velho. 

O SR. -CARLOS CHIAl~ELLI - Exatamente! Não 
há votação com o_Ütulo velho ... 

O Sr. Hélio GueirOs -=.. Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - ... que, inclusive, 
pode ser uma troca de I 5 de setembro a 15 de outubro ou 
até nem precisa ser uma troca se o cidadão tiver guarda· 
do, porque ele não poderá mais entregar o título. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V, Ex• um aparte- só 
para terminar? 

O SR. CARWS CHIARELLI - Permitirei se o Sr. 
Presidente consentir. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador, quero dizer a 
V. Ex' que, realmente, só não' se recadastrará quem não 
quiser porque, semanalmente, sem trabalhar aos sábados 
e domingos, os comput:.~dores da Loteria Esportiva e 
LOTO, movimentam 60 milhões de cartões, Cjue éo total 
de toda a popul:.~ção brasileira. Então, acho que não ha­
verá nenhum problema de ordem técnica de compu­
tação, poisjogum·na lOTO c LOTECA, áo Brasil, tunto 
as pessoas da capital como do mais recôndito do inte­
rior, sem o menor problema, três vezes pro semana, sem 
trabalhar ;;.úbudo e domingo. 

O SR. CARLOS CHIARELLJ - Eu ach; que ·~ão 
sào os mesmos que jogam três vezes por semuna, porque 
não têm "grana" .. ".--- - --

0 Sr. Hélio Gueiros....:._ Acho que não vai hu~·er o me­
nor problema na eleição e só não ted seu título novo 
quem não quiser. 

O SR. CARLOS CHIARELU - Eu sô queria dar 
uma informação; a previsão do Presidente do Tribunal é 
que são necessárias 21 horas e 30 minutos para rodar cer­
ca de_ 62 milhões de títulos nos computadores do SER­
PRO. Inclusive, quero sugerir à Casa e aos Srs. Senado­
res, porque hoje cu os recebi, juntamente com o Sr. Sena­
dor Odacir Soares, a obtenção da rotina que o Tribunal 
aprovou pam o preparo das relações dos locais devo­
tação e o manual para o preenchimento de preparação 
dos formulários que é uma maneira, inclusive, de 
prestur-se um assessoramento ao eleitor, via partido 
político, o que está sendo muito bem acolhido pela Jus­
tiça Eleitoral. 

O Sr. Gastào Miiiler- V. Ex' pÕderia colaborar co-
nosco mandando tirar x:erox. ... -

O SR. CARLOS CHIARELLI - Essa é uma con"tri­
buição suprapartidária. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS-tHIARELLI- Se o Presidente per­
mitir, darei o aparte a V.-Ex'. 

O SR. PRESIDENTE- (Passos Pôrto) -Se for o últi­
mo aparteante, peÇo a V. Ex• que seja realmente breve. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador Ca;:Jos Chia­
relli, V. Ex~ falou da existência de postos volantes para 
irem a determinados locais. Qucriil sugerir a V. Ex', 
numa nova conversa com 6 Ministro Néri da Silveira, 
exemplificando a cidade do Rio de Janetr_o que possui_ 
432 favelas, onde há uma dificuidudc de tiansportes. 
quando às vezes o chefe da família ao se dirigk ao local 
de trabalho o faz com dificuldade financeira e não tem 
condições de deixar o dinheiro para que sua família pos-· 
sa se transportar aos postos do Tribunal, que também 
fosse feito um movimento volante junto às áreas favela­
das da cidade do Rio de Janeiro e de outros Estados da 
Federação. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Agradeço o aparte 
do Senad_or Jamil Haddad. 

Pediria- e aproveito a presença do Sr. Presidente, Se­
nador José Frugelli, dada a importância e o interesse qUe 

o tema desperta, e as questões que estão sendo colocadas 
pelos Srs. Senadores, que eu transmitiria de muito bom 
grado ao Ministro Néri da Sitveira, mas que "em face à 
ofe~~a do_ Ministro de aqui vir, atendendo a um convite 
do nosso Presidente para conversar com os Srs. Senado­
res e trazer todos os esclarecimentos necessários sobre o 
recadastramento eleitoral. 

Entendo, Sr.- Presidente, que seria extremamente va~ 
lioso que todos nós pudéssemos levar a S. Ex' sugestões 
como as dos nobres Senadores Jamil Haddad e Nelson -
Carneiro, inquietações como as dos Seriadores Octávio 
Cardoso c Senl!dito Ferreira, enfim, de tádos quantos 
aqui trou;"~.cmm as ~uas expectativas a respeito de uma 
matéria que é de extrema importância, que, no dia 15 de 
abril, t.:omeça a ser motivo de interesse de todos os brasi­
Jciros-crCitores, que cobrarão de nós adequados esclareci-
mentos. · 

Fica, portanto, reiterada a sugestão à Presidência des­
ta Casa no sentido de que tome a iniciativa que, adeinais -
de cortês c diplomática, destina-se efetiva e pragmatica 
mente, a rende-r frutos para o aprimoramento democráti­
co. (Muito bem!) 

ATO DO PRESIDENTE No 32, DE 1986 __ 

O Presidente do Senado F.ederal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
d~o IV, do Regimento Interno c de acordo com a dele­
gação de co-i'npdência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Cnmb:.ào Diretora, n'' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o uüc con;;ta do Processo n~' 002574 86 1 

Resolve. <!Posentar, por inYalide:t;, Mércio Cecília, Ins­
Petor de Segurança Legislativa, Classe "Única". _Refe­
rência NS-16, do Quadro Permanente do Senado Fede-

~- rfll, nos termos do~ artigos 101, inciso I, e t02, inciso I, 
alínea ''b", da Constituição da República Federativa do 
Br~Lsil, combinados com os artigos 428, inciso IJJ, § 2~', 
429, inciso III, 414, ~ 4", e 416, inciso I,~ I~', da Reso­
lução SF n\' 58, Je 1972, e artigos 2~' e 3~", da Resolução 
SF n\> 358. de 19!::3, artigo 3"' da Resolução SF n"' !3, de 
19!::5, e artígo ]9 da Lei n\' 1.050, de 1950, com proventos 
integrais e a gratificação adicional por tempo de serviço 
a q uc faL jus, observado o limite previsto no artigo 102, § 
2", da Constituiçào Federal. 

Senado Federal, em 8 de abril de 1986.- Senador Jo­
sé Fragelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 33, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiçõ~ q uc lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo A to da 
Comissão Diretora, n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' 002976 -86 2 

Resolve aposentar, por invalidez, Mário Gouveia, As­
sistente Legislativo, Classe "C", Referência NM-30, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos I O I, inciso I, e 102, inciso I, alínea "b", da Cons­
tituição~da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, inciso Ill, § 2"', 429, inciso III, 430, 
inciso 111, 414, § 4~', da Resolução SF n~> 58, de 1972, e ar~ 
tigos 29 e 3~>, da Resolução SF n9 358, de 1983, artigo 39 
da Resolução SF n"' 13, de 1985, e artigo }9 da Lei n9 
1.050, de 1950, com proventos integrais correspondentes 
uo vencimento da Classe "Especial", Re_ferência N M-35, 
e a gratificação adicional por tempo de serviço a que faz 
jus, observado o limite previsto no artigo !02, § 29, da 
Constituição Federal. 

Senado Federul, em 8 de abril de 1986. :-Senador Jo­
sé Fragelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 34, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de.acordo c_om a dele­
gação de competência que lhe_f_o_i .outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora, n"' 2, de 4 de abriJ de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~> 00327 I 86 2 

___ Resolve aposentar, por invalidez, Manoel Vieria dos 
&in tos, Inspetor de Segurança Legislativa, Classe "Espe­
cial", Referência NS~I9, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, 
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inciso I, alínea "b", da Constituição da República Fede­
rativa do Bràsil, combinados com os artigos 428, inciso 
111, § 2"', 429, inciso li I e 414, § 49, da Resolução SF nQ 58, 
de 1972, e artigos 2"' e 3"', da Resolução SF n9 358, _de 
1983, artigo 3"' da Resolução SF n9 13, de 1985, ea.rtigo 
i"' da Lei n"' 1.050, de 1950, com proventos integrais_ e a 
gratificação adicional por tempo de serviço a que faz jus, 
obsl!rvado o limite previsto no artigo l02, § 29, da Cons­
tituição Fl!deral. 

Senado Federal, em 8 de abril de 1986.- Senador Jo­
sé Fragclli, Pre.<;idente. 

ATO DO PRESIDENTE No 35, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
-vista o _que consta do Processo n9 004037 86 3, 

Re;;olve aposentar, por invalidez, Benedito Moreira, 
Adjunto legislativo, Class_e "Única", Referência NS-15, 
do Qu<tdro Permanente do Senado Federal, nos termos 
dos artigos 101, inciso I, e 102, inciso I, alínea "b", da 
Constituição du República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso IH, § 2~>, 429, inciso 
111,430, inciso V, e 414, § 4", da Resolução SF n11 58, _de 
1972, urtigos 2"', parágrafo único e )9 da Resolução SF n~> 
358, de 19!53, c artigo 3~> da Resolução SF n9JJ, de 1985, 
e artigo ]9 da Lei n"' 1.050, de 1950, com proventos inte­
gruis e a grntificação adicional por tempo de serviço a 
que f<lZ jus, observado o limite previsto no artigo 102, § 
2\' cdu Constituição Fcderul. 

Senado Federal, em 8 de abril de 1986.- José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 36, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buiçõcs qUe lhe conferem os artigos 52, item_38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gaçào de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~' 004099 86 9, -

Re:·wlve aposentar, voluntariamente, Luiz Vieira de 
Carvalho, Médico, Classe "Especial", Referéncia NS-25, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos 
dos artigos lO I, inciso III, e 102, inciso I, alínea "a", da 
Conscítuiç~o da República Federativa do Brasil, combi­
nados com os artigos 428, inciso IJ, 429, incíso I, 430, in­
cisos IV e V, e 414, § 49, da Resolução SF n~> 58, de 1972, 
e artigo 29, parágrafo único, da Resolução SF n~" 358, de 
19!i3, e urtiga 39, da Resolução SF n~' 13, de 1985, com 
proventos integrais, acrescidos de 20%, e a gratifica~ão 
adicíOnaJ por tempo de serviço a que faz jus, observado o 
limite previsto no artigo 102, § 2~>, da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, em 8 de abril de 1986.- José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE No 37, DE 1986 

O Presidente do_ Senado Federal, no uso das atri­
buí~ões que lhe conferem os artigos 52, item 38, e97,-in.: 
ciso JV, do Regimento Interno e de acordo com a deie­
gaçào de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comíssào Diretora n9 2, de 4 abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 003764 86 9, 

Resolv_e aposentar, voluntariamente, Ernestro da Sil­
va, Inspetor de Segurança legislativa, Classe ''Espe­
cial", Referência NS-19, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos dos artigos IOI,.inciso UI, e 
iD2, inciso I, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 428, in­
císo 11,429, inciso I, 430, incisos IV e V, e414, § 49, do 
Regulamento Admi_nistrativo do Senado Federal, bem 
assim com o artigo 21', parágrafo único, da Resolução SF 
n9 358, de 1983, e artigo 39, da Resolução SF n~' 13, de 
1985, com proventos integrais, acrescidos de 20%, e_a 
gratificação adicional por tempo de serviço a que faz jus, 
observado o limite previsto no artigo 102, § 29, da Cons­
tituiçi:io Federal. 

Senado Federal, em 8 de_abrjl de 1986.- José Fra­
gelli, Presidente. 


